
EM FOCO 

A «política» 

os «políticos» 

e os «partidos» 

Rejeitando generaliza- 
ções e ver-se transfor- 
mado em farinha do 
mesmo saco, o PCP 
assume por inteiro a sua 
condição de partido que 
faz política norteado por 

critérios de verdade e 
com o objectivo de colocar toda a sua força, 
saber e determinação na luta pela dignifica- 
ção deste povo e o progresso deste país. 

W" J 

Proletários de todos os países UNI-VOS! 

MsmátÊÊSÊsm 

Jorge Cordeiro Pág. 14 

Projecto VIDA 

parte VI: 

A extinção? 

O Relatório sobre a Estratégia Nacional de 

Luta Contra a Droga, recentemente apresen- 
tado por uma Comissão independente, propõe 
ao Governo a extinção do Projecto Vida. Com 
esta Recomendação, fica definitivamente 
posta em causa a credibilida- 
de da estrutura emblemática 
das políticas governamentais 
de combate à droga nos últi- 
mos 11 anos. 

■ António Filipe 
Pág. 15 

Os 

desígnios 

insondáveis 

e outras 

conjecturas 

Vão chegando as temperatu- 
ras frias à Europa: muitos 
graus abaixo de zero na Fran- 
ça, na Suíça, na Alemanha, 
na Polónia... 

■ Luciano C. da Rosa 
Pág. 18 

Um Programa 

Nacional 

para prevenir 

e combater o 

branqueamento 

de capitais 

Págs. 16 e 17 
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Conferência da CGTP no Porto 

ORGANIZAR 

PARA A LUTA 

A 3.a Conferência de Organização Sindical apontou os caminhos para uma mais eficaz intervenção em defesa dos 

direitos e interesses dos trabalhadores, reafirmando que a unidade e a luta continuam a ser determinantes para 

fazer frente à ofensiva do patronato e do Governo. Págs. 5 e 6 
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A luta não pára, nem mesmo quando se reflecte e se organiza. Enquanto no Porto se preparava a conferência da CGTP, em Lis- 

boa os trabalhadores da Função Pública desciam à rua, no passado dia 25 de Novembro, em luta por melhores salários. Em 

França, mulheres dos cinco continentes participavam no 12.° Congresso da FDIM lutando pela igualdade e pela Paz. 

Mulheres dos cinco continentes 

apelam no 12.° Congresso da FDIM 

MUNDIAUZAÇÃO _ 

DA SOLIDARIEDADE 

Editorial "O Governo em diálogo" 
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Realizouse a III Conferência de Organização Sindical da CGTP-IN 

1 i s I ¥ O 

25 

Quarta-feira 

Os trabalhadores portuários 
entram em greve ■ 0 primeiro- 
-ministro inicia o «Governo em 
diálogo» nas Beiras ■ A confe- 
rência de líderes da Assembleia 
da República chumba uma pro- 
posta de viagem da Comissão de 
Saúde ■ Portugal retoma as 
negociações sobre Timor com a 
Indonésia, enquanto a ONU anun- 
cia o envio de uma equipa de 
emissários para o terreno ■ Na 
Grã-Bretanha, os juízes da Câma- 
ra dos Lordes decidem retirar a 
imunidade diplomática ao antigo 
ditador chileno Augusto Pinochet 
■ O Parlamento turco aprova uma 
moção de censura contra o Gover- 
no, acusado de abuso de poder e 
ligações com criminosos. 

26 

Quinta-feira 

O PCP defende a redução das 
tarifas da electricidade em 15 por 
cento I Carlos Carvalhas deslo- 
ca-se a uma conferência sobre a 
moeda única, no ISCAP, no Porto 
■ O procurador-geral da Repúbli- 
ca afirma à imprensa que os pro- 
cessos da Partex, UGT, facturas 
falsas e viagens de deputados não 
prescreveram e serão levados a 
julgamento ■ A empresa Ford 
Electrónica propõe a rescisão de 
contrato a uma centena de traba- 
lhadores que sofrem de tendinite 
profissional ■ Discursando no 
Parlamento de Dublin, Tony Blair 
apela aos unionistas e nacionalis- 
tas irlandeses para fazerem um 
esforço de compreensão mútua ■ 
Em Santiago do Chile, registam- 
-se incidentes entre partidários e 
opositores de Pinochet. 

27 

Sexta-feira 

O Gabinete de Planeamento e de 
Coordenação do Combate à Droga 
refere, no seu relatório anual, que a 
repressão policial continua a lutar 
contra os pequenos traficantes e 
consumidores ■ O priraeiro-minis- 
tro António Guterres encontra-se, 
em Bona, com o chanceler alemão 
Gerhard Schrõder ■ A Resistência 
timorense confirma o massacre de 
Alas e refere que o número de mor- 
tos atinge os 50 ■ Quatro soldados 
israelitas são mortos no sul do Líba- 
no pelo Hezbollah ■ O primeiro- 
-ministro italiano apela à criação de 
um tribunal internacional para julgar 
Abduilah Ocalan ■ Inicia-se a 20.a 

Cimeira França-África, era Paris. 

28 

Sábado 

Termina a Terceira Conferên- 
cia de Organização Sindical da 

CGTP-IN ■ O Observatório Per- 
manente de Justiça Portuguesa 
revela que os processos prescritos 
duplicaram em 1997 ■ Dionísio 
de Sousa é destituído da presidên- 
cia do parlamento açoriano ■ É 
anunciado um cessar-fogo ime- 
diato no conflito da República 
Democrática do Congo É Israel 
ataca zonas no sul do Líbano, 
onde suspeita existir bases do 
Hezbollah, 

29 

Domingo 

Inicia-se a 15.a Cimeira Luso- 
-Espanhola, no Algarve ■ O pri- 
meiro-ministro israelita defende a 
realização de negociações para 
pôr fim ao conflito no sul do Líba- 
no ■ O Iraque acusa o chefe de 
inspectores do desarmamento da 
ONU de «provocar uma nova 
crise» ao pedir documentos relati- 
vos à política de armamento do 
país ■ Fernando de la Rúã, da 
Unión Cívica Radical, é eleito 
candidato a presidente da Repú- 
blica Argentina. 

30 

Segunda-feira 

É assinalado o Dia Mundial da 
SIDA ■ Os trabalhadores portuá- 
rios chegam a acordo com as 
administrações portuárias, pondo 
fim à greve de zelo que durou 
quatro dias ■ A Cimeira Luso- 
-Espanhola termina com um acor- 
do na gestão de águas ■ O Gover- 
no israelita desmente qualquer 
retirada do sul do Líbano 1 As 
autoridades sarauis aceitam o 
plano de resolução do conflito do 
Sara Ocidental, elaborado pela 
ONU, enquanto Marrocos levanta 
reticências à realização de um 
referendo sobre a autodetermina- 
ção do território. 

1 

Terça-feira 

Comemora-se o Dia da Inde- 
pendência ■ O Presidente da 
República, Jorge Sampaio, parti- 
cipa, em Óbidos, numa sessão 
comemorativa do 25.° aniversário 
de uma reunião clandestina, pre- 
paratória da Revolução dos Cra- 
vos ■ O Conselho Tarifário da 
EDP decide baixar os preços da 
electricidade, propondo uma 
redução de 10,4 por cento para os 
grandes consumidores e 6 por 
cento para os domésticos ■ Deze- 
nas de intelectuais, artistas e jor- 
nalistas brasileiros subscrevem 
um abaixo-assinado de protesto 
contra a agressão indonésia a 
Timor-Leste ■ Cimeira franco- 
-alemã, em Potsdam, termina com 
um apelo à admissão de novos 
membros na União Europeia, tão 
rápido quanto possível. 

«O Governo em diálogo» 

Anda "o Governo em diálogo" país fora, 
segundo se diz para se inteirar da reali- 
dade nacional. Intento estranho este, 
vindo de um governo que, já com três 
anos de vida e cheio de vontade de os 
prolongar ao máximo, era suposto saber 
de cor e salteado tudo o que sobre a 
matéria há para saber. É claro que a 
aproximação das eleições há-de ter 
muito a ver com esta sede de "diálogo" 

que se traduz em uma inauguração aqui, uma promessa de 
obra acolá, a confirmação da necessidade de obra acoli... 
tudo isto regado, e bem regado, de bem organizados "banhos 
de multidão", de gestos e falas de seriedade cuidadosamente 
ensaiada, de palmas e de "vivas" à maneira, enfim, de todos 
os ingredientes e condimentos que compõem a postura 
governamental em tempo de caça ao 
voto. 

Paralelamente a esta democraticís- 
sima exibição de uso do poder, a esta 
popularuchíssima demonstração de 
capacidade de "descer ao Povo" - e 
complementando-as - as sondagens de 
opinião prosseguem o papel de pescadi- 
nhas de rabo-na-boca que lhes está des- 
tinado. 

do de humor que o caracteriza, a acusação que o PSD lhe faz 
de andar a inaugurar, como se fossem suas, obras feitas pelo 
governo anterior, o Primeiro-Ministro observou que também 
ele não sabe se, daqui a três anos, terá a honra de inaugurar 
a obra ali acabada de anunciar... porque não sabe se nessa 
altura ainda ocupará o cargo actual dependente, como toda 
a gente sabe, dos resultados das próximas eleições legislati- 
vas... "Quem eu garanto que fará a inauguração são as duas 
bandas que estão a tocar lá fora" - rematou, de vertente 
popular inflamada e cheio de filarmónica confiança no futu- 
ro. 

E. 

0 

um 

Governo em diálogo" é, assim, 
o lema da actual fase da campanha elei- 
toral do PS a partir do elenco governa- 
mental e, dada a acumulação de expe- 
riências e saberes existente nesta maté- 
ria, é de presumir que venha a assumir 
profícuos desenvolvimentos. 

Assim sendo, e para assegurar que, 
ao contrário do que é hábito dizer-se, 
santos de casa fazem milagres, o Pri- 
meiro-Ministro começou por onde devia ter começado, ou 
seja, pela sua terra, ou, dizendo com mais rigor, pelo círculo 
eleitoral que o há-de eleger. Além disso, e tendo em vista os 
objectivos integrais da visita, e confirmando que não brinca 
em serviço, e sabendo que homem prevenido vale por dois, 
fez-se acompanhar pelo número dois da sua lista... 

Tudo correu como estava previsto: o Primeiro-Ministro 
mostrou-se, simultaneamente, afável, simpático, generoso e 
modesto. "Beijou crianças e senhoras idosas", foi cumpri- 
mentado por pessoas que ele não conhece mas que o conhe- 
ceram miúdo, "traquinas como não havia outro", e que 
garantem que ele era, então, "uma criança muito inteligente" 
- enfim, tão predestinado como em tempos nos foi dito que o 
era Cavaco Silva. Em paga, distribuiu sorrisos e apertos de 
mão ao ritmo a que o Pai Natal distribui as suas prendas, 
inaugurou obras, inaugurou a intenção de fazer obras e pro- 
meteu. 

Está, então, mais 

uma operação 

eleitoral em marcha: 

"o Governo 

em diálogo" 

eas "sondagens 

de opinião", 

de braço dado, 

passeiam-se pelo 

País, invadem as 

casas e as mentes 

dos eleitores, 

empurram-nos para 

a urna certa... 

N. I o rol do inaugurado e do prometido contam-se estradas, 
vias férreas, gases, electrificações... e a meticulosidade da 
operação eleitoralista foi ao ponto de providenciar para que, 
uns dias antes da chegada à Covilhã, ter sido anunciada a 
Faculdade de Ciências Médicas para aquela cidade. 

E claro que o Primeiro-Ministro não andava em campa- 
nha eleitoral, longe dele tal ideia, e quem afirmar o contrá- 
rio ou está cheio de más intenções ou não o ouviu em Man- 
teigas, por exemplo, na cerimónia de apresentação do pro- 
jecto de despoluição do Alto Zêzere - obra que se anuncia 
estar pronta lá para o ano 2001. Comentando, com o senti- 

nquanto isto, as sondagens de opinião prosseguem a sua 
científica missão eleitoral. Aliás, as sondagens são um ins- 

trumento eleitoral a tempo inteiro e 
permanente, tal como os órgãos de 
informação (estes através da inteligen- 
ciação analítica produzida por um 
determinado núcleo de comentadores 
políticos devidamente encartados e cre- 
denciados), com os quais formam uma 
parelha imbatível. 

O esquema utilizado é, mais ou 
menos, este: durante o tempo que jul- 
garem necessário, esses comentadores 
políticos dizem ao povo o que o povo 
pensa; depois partem os sondageiros a 
ouvir o povo dizer-lhes o que pensam 
os comentadores políticos, e assim se 
fecha o ciclo da formação de opinião 
que se repete e repete e repete. Esta efi- 
ciente parelha dispõe ainda de outras 
enormíssimas vantagens: por um lado, 
tem assegurada a ampla divulgação dos 
resultados do seu trabalho; por outro 
lado, para ela, todo o tempo é tempo de 
campanha eleitoral. Com efeito, mal 

fecham as urnas e se apura o resultado de um escrutínio, já 
eles têm não só opinião apurada sobre os resultados do pró- 
ximo como a respectiva sondagem pronta a divulgar (e divul- 
gada) nessa mesma noite, para além de uma série de outras 
em carteira para as semanas, os meses, os anos seguintes. 
Depois trata-se apenas de irem anunciando os resultados, 
apresentados como factos consumados, nas primeiras pági- 
nas dos jornais e dos telejornais, e de perguntar a umas tan- 
tas personalidades o que pensam deles. Assim, por exemplo: 
"PS ganha maioria absoluta" (Diário de Notícias de 27.3.98). 
Ou; "PS sobe e alcança maioria absoluta" (DN de 27.11.98) 
- e, no dia seguinte, o inquérito: "Como explica a subida do 
PS nas sondagens?".,. 

Escreve Jacques Decornoy ("Les sondages, reflet de 
1'opinion ou des médias?"): "Quando a informação se quer 
dar ares de científica, apoia-se no instrumento pretensamen- 
te matemático das sondagens de opinião", as quais "têm, pelo 
menos esta função: mostrar, para além da mitologia de que 
são portadoras, que o direito à informação continua por con- 
quistar". 

E, 

ÍMmm 

1 stá, então, mais uma operação eleitoral em marcha: 
"o Governo em diálogo" e as "sondagens de opinião", de 
braço dado, passeiam-se pelo País, invadem as casas e as 
mentes dos eleitores, empurram-nos para a urna certa... 

E a resposta séria a esta lavagem de cérebros está no des- 
pertar nas memórias dos cidadãos outros semelhantes filmes 
que eles já viram; está, em resumo, no apelo ao seu bom 
senso e à sua inteligência. 
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tJ abemos, porque disso fomos informados 
aqui há tempos, que Belmiro de Azevedo é 
ura autêntico mouro de trabalho. Para ele 
não há fins-de-semana, nem férias, nem 
outros tempos livres: o tempo todo da sua 
vida, exceptuando as poucas horas de sono 
a que se condena, é dedicado a trabalhar, a 
trabalhar, a trabalhar. Foi graças a essa 
vocação laboral que o patrão da Sonae 
logrou posicionar-se em 154.° lugar no ran- 
king das maiores fortunas mundiais e há-de 
ser devido à quase generalizada calanzice 
planetária que o fosso entre ricos e pobres 
cresce todos os dias em Portugal e no 
Mundo e que, todos os anos, dezenas de 
milhões de pessoas morrem de fome e cen- 
tenas de milhões vivem em condições sub- 
-humanas. Ou seja: se todos esses milhões 
seguissem o nobre exemplo de trabalho e 
suor protagonizado por Belmiro também 
eles ocupariam lugares destacados no tal 
ranking e veríamos concretizado, na Terra, 
o Paraíso de abastanças e bem aventuranças 
que depois da morte nos está garantido, no 
Céu, se formos bem comportados. 

O «trabalho» no poder TERCEIRA VIA 

. ornando Belmiro como referência exem- 
plar, forçoso é concluir que as fortunas exis- 
tentes por esse mundo fora estão na propor- 
ção directa do trabalho desenvolvido pelos 
seus possuidores, E se a isto somarmos esta 
outra realidade que é a de os detentores de 
tais fortunas serem, de facto, os donos do 
poder - cada um no seu país de origem e 
todos no Mundo - é caso para dizer que a 
palavra de ordem "o trabalho ao poder!" se 
encontra plenamente concretizada... 

Ora, como quem tem o poder é quem 
manda, Belmiro e os seus colegas de ranking 
mandam. E como quem manda por ter poder 
fá-lo, em regra, de forma arrogante, autoritá- 
ria e insolente eis-nos condenados às chiba- 
tadas constantes dos donos disto tudo era 
geral e de Belmiro em particular. 

Estamos lembrados da arrogância insolente 
com que Belmiro tratou a Assembleia da 
República, aqui há uns meses, quando se tra- 
tava de averiguar presumíveis favorecimentos 
especiais concedidos pelo governo de Guter- 
res no âmbito do processo de privatizações. 

Lembramo-nos também de que na altura Bel- 
miro se afirmou conhecedor de favorecimen- 
tos semelhantes praticados pelo governo de 
Cavaco Silva. Chamado a esclarecer a Comis- 
são Parlamentar sobre o que disse que sabia, o 
patrão da Sonae recusou deslocar-se à Assem- 
bleia da República, alegando que, afinal, não 
sabia o que disse que sabia. E face à desfaça- 
tez da Comissão em insistir na sua presença 
(chegando nesrao ao cúmulo, vejam bem!, de 
marcar o encontro para o dia 2 de Dezembro), 
Belmiro "volta a dar tampa aos deputados" 
alegando outros compromissos já assumidos 
para esse dia. No entanto, num gesto de boa 
vontade à sua maneira, propôs que a reunião - 
que não passa de uma "formalidade inútil" 
visto que ele não sabe nada sobre o que disse 
saber tudo - se fizesse no dia seguinte de 
manhã cedo... porque é seu hábito começar a 
trabalhar "às oito da manhã" e porque tem de 
regressar "ao Porto no avião das llhoras". 

Eis o poder do "trabalho" no poder: eis o poder 
a marcar a hora para aos quesitos dizer nada. 

■ José Casanova 

Preço europeu 

z* comunicação adoptada na semana passada pela Comissão Euro- 
peia a respeito do mercado único dos produtos farmacêuticos consti- 
tui uma matéria que, pelos seus impactos sociais e económicos, 
necessita de ser acompanhada com a máxima atenção. 

Sobre a indústria farmacêutica europeia importa referir que ela repre- 
senta cerca de 40% da produção mundial e uma facturação anual de cerca 
de 18 mil milhões de contos. E que um reduzido número de multinacio- 
nais, entre as quais se encontram algumas das empresas mais lucrativas 
do mundo, dividem entre si e controlam o grosso deste negócio. 

Culminando os porfiados esforços que o comissário europeu sr. 
Bangemann tem vindo a desenvolver nos últimos anos — recorde-se 
a realização de "mesas-redondas" era Dezembro de 1996 e de 1997 
entre os Estados membros da União Europeia e os representantes da 
própria indústria e o anúncio de uma terceira "mesa-redonda' para o 
próximo dia 7 de Dezembro em Paris - o passo que a Comissão Euro- 
peia veio agora dar com a sua comunicação significa que a tentativa 
de imposição de uma convergência dos preços dos produtos farma- 
cêuticos no mercado único entrou na ordem do dia. 

O documento da Comissão Europeia reconhece que "é inegável 
Que a estratégia (de controlo dos preços) aplicada até agora permitiu 
à União Europeia assegurar à sua população um nível de protecção 
elevado, tanto no plano social como no da saúde". Mas logo de segui- 
da assume abertamente os interesses das multinacionais ao afirmar 
pue "é pouco provável que o facto de deixar agora a situação evoluir 
livremente (sic!) seja suficiente para restabelecer a competitividade 

do sector farmacêutico europeu no plano mundial ". E não deixar a 
situação evoluir "livremente" significa, numa primeira fase, em dis- 
tinguir os diferentes segmentos do "mercado" e em começar pelos 
"sectores propícios à convergência de preços", como o dos produtos 
farmacêuticos de "venda livre" ou o dos genéricos... 

E evidente que quando as multinacionais falam no " mercado único 
dos produtos farmacêuticos" e na "convergência dos preços", o que 
elas têm em vista não é alinharem os preços praticados nos diversos 
países pelo nível mais baixo, mas sim imporem os valores mais ele- 
vados. E para a concretização desse propósito que necessitam aliás 
de desarticular os sistemas públicos de controlo dos preços dos 
medicamentos existentes na maioria dos países europeus. 

Sem dificuldade se poderá imaginar, por exemplo, o impacto 
desta orientação num país como Portugal, onde os preços dos medi- 
camentos se situam cerca de 30 pontos abaixo da média dos países da 
União Europeia (apesar de, mesmo assim, serem lucrativos para a 
indústria...). 

Não é significativo que a Comissão Europeia "ignore" que as dife- 
renças sensíveis dos preços dos medicamentos nos diferentes países 
resultam fundamentalmente dos diferentes padrões de vida neles 
existentes? E que mande às malvas o "princípio da subsidariedade" 
quando se trata de promover os interesses das multinacionais? 

■ Edgar Correia 
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Um minuto - de sol 

de Blair 

O livro de Tony Blair acerca da Terceira Via está na 
"berra". E naturalmente li-o com todo o interes- 
se, que foi sendo inversamente proporcional ao 

avanço na leitura. Na verdade, chega-se ao fim do livro e 
fíca-se com a sensação de um enorme vazio. Direi que a 
sensação é a de se estar a ler páginas de um homem que 
faz de conta que enfrenta o mundo actual, fala de alguns 
problemas, mas no fundo quer que tudo fique mais ou 
menos como está. 

Que é para Tony Blair a Terceira Via? Uma série de 
lugares-comuns do género... "uma social-democracia 
modernizada, apaixonada no seu compromisso com a jus- 
tiça social... mas flexível, inovadora, com visão de futu- 
ro... com democracia, liberdade, justiça, compromisso 
mútuo e internacionalismo... para transcender a velha 
esquerda"."... não é uma intenção de assinalar as diferen- 
ças entre a direita e a esquerda...". Ocupa-se dos valores 
tradicionais de um mundo que mudou... constitui uma ter- 
ceira opção dentro da própria esquerda.,.". 

Com ideias e formulações como estas até os liberais 
mais liberais as podiam assinar de olhos fechados. Na ver- 
dade, conceitos como justiça, liberdade, democracia, com- 
promisso, naturalmente valem muito e não valem nada. 
Valem muito se têm por baixo outros elementos que os 
integram, como sejam os elementos socio-econóraicos 
onde assentam. 

Quando se fala de democracia fala-se de um valor em 
si mesmo, mas esse valor pode ter por base muitos 
outros. A democracia, no final deste século, deve ter 

conteúdo social, económico, cultural e político. Não se opõe 
à democracia representativa, mas o seu aprofundamento 
deve dar aos cidadãos a possibilidade de a exercerem 
naqueles níveis. Sobre esta matéria, Blair não diz palavra. 
Umas tantas preocupações, bem menores que as de um 
qualquer dirigente de uma associação de beneficência. 

Blair defende que "os mecanismos do mercado são 
essenciais para cumprir os seus desígnios políticos" e que 
"o zelo empresarial promove a justiça social"... e "as 
novas tecnologias representam uma nova oportunidade". 
Que dizer deste maravilhoso mundo de fadas? Na verda- 
de, são os mecanismos de mercados, tal como existem, 
responsáveis pela crise brutal que vive a Humanidade e o 
Planeta. É a crise provocada pelo sistema capitalista inca- 
paz de resolver os mais simples problemas humanos como 
sejam o da nutrição e o da saúde, problemas que não exis- 
tem para a Terceira Via. 

Blair está feliz com o mundo actual, Defende-o habi- 
lidosamente e receita algumas aspirinas para aliviar ten- 
sões em sectores que sofrem de doença aguda. Quanto ao 
resto é a favor do mercado único, da moeda única, da 
snpranacionalidade, do emprego precário, da flexibi- 
lidade, da globalização, do alargamento da NATO, das 
forças rápidas de intervenção, da UEO, dos subsídios 
ao sector privado, das privatizações e de todo o rol de 
medidas que têm seguramente o apoio do grande capital 
transnacional, que são responsáveis da crise actual. 

O livro é uma enorme "chachada" envernizada 
pelo poder dos "mass media". As poucas ideias 
que ressaltam são ideias de direita que Blair pre- 

tende integrar na "esquerda". O livro representa um novo 
passo para a direita no Partido Trabalhista. Cora esta polí- 
tica em Londres ou noutras capitais europeias, os povos, 
os cidadãos terão ainda mais dificuldades em optar, pois, 
entre o cinzentão e o muito cinzento que diferença há? Os 
social-democratas, devido à existência da URSS, de for- 
tes sindicatos e influentes partidos comunistas, ajudaram 
a criar o Estado Providência, que a Terceira Via quer hoje 
desmantelar. 

O livro é um ajuste de contas dentro do trabalhismo 
inglês e da Internacional Socialista. A Terceira 
Via pretende enterrar componentes de esquerda 

da Internacional Socialista e encetar um novo caminho 
mais centrista. Segundo Blair a caminho do Partido 
Democrático dos EUA... para ele só há uma política e dois 
protagonistas: a Terceira Via e os liberais. E um modo para 
aproximar a Europa dos EUA e reduzir o espectro políti- 
co ao bipartidarismo, deixando os cidadãos e os povos 
mais pobres nas suas opções. Blair ao cabo e ao resto está 
já muito perto do Partido Democrático dos EUA. 

■ Domingos Lopes 



€ 3-12-98 

Recursos hídricos dominam 

XV Cimeira Luso-Espanhola 

M 
H 

«Subsistem difi- 
culdades técnicas 
para a definição 
dos caudais míni- 
mos, sobretudo do 
Guadiana e, em 
menor medida, do 
Tejo», afirmaram à 
LUSA fontes di- 
plomáticas espa- 
nholas nas vésperas 
da XV Cimeira 
Luso-Espanhola a 
realizar nos dias 29 
e 30 de Novembro 
no Algarve. Segun- 
do as mesmas fon- 
tes, a necessária 
convenção dos 
recursos hídricos 
que defina, entre os 
dois países ibéri- 
cos, a partilha das 
águas dos seus rios 
internacionais foi o 

«único ponto» 
onde não se conse- 
guiu entendimento 
para a Cimeira, 
tendo-se chegado a 
acordo em todas as 
outras matérias 
onde está previsto 
haver decisões con- 
cretas. «O proble- 
ma está em que o 
Guadiana tem 
pouca água e, às 
vezes, não a tem 
nem há previsões 
de quando a possa 
ter», justificou a 
fonte diplomática 
espanhola citada 
pela LUSA, acres- 
centando tratar-se 
«de uma questão 
técnica de enormes 
dificuldades pois, 
apesar da boa von- 

tade política, que 
existe nas duas 
partes, com isso 
não conseguimos 
que haja mais 
água». 

A LUSA não 
obteve, até ao 
momento do fecho 
desta edição, ne- 
nhum comentário 
das autoridades 
portuguesas, não 
se sabendo, por 
isso, se da parte do 
nosso país será, ou 
não, devidamente 
pesado nas negocia- 
ções da Cimeira o 
facto de a Espanha, 
à revelia de quais- 
quer conversações e 
do próprio direito 
internacional, ter já 
desviado parte 
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substancial das 
águas dos rios inter- 
nacionais, com con- 
sequências particu- 
larmente desastro- 
sas no caudal portu- 
guês do rio Guadia- 
na. Todavia a edi- 
ção do Diário de 
Notícias da passada 

segunda-feira (últi- 
mo dia da Cimeira) 
dava como certa a 
assinatura de um 
acordo sobre recur- 
sos hídricos entre 
os dois países, 
embora não adian- 
tando quaisquer 
pormenores. 

Os assuntos onde 
havia entendimento 
prévio entre os dois 
países ibéricos para 
se chegar a acordos 
concretos nesta 
Cimeira relacionara- 
-se com as persegui- 
ções policiais trans- 
fronteiriças (que 

novo convénio pro- 
curará reduzir e des- 
dramatizar), a cria- 
ção de esquadras 
conjuntas em todos 
os postos fronteiri- 
ços e as indemniza- 
ções por nacionali- 
zações e questões 
fronteiriças. 
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«Rescisões» na Ford Electrónica 

são autêntico escândalo nacional 

Obra de 

Cardoso Pires 

evocada na 

Biblioteca 

Nacional 

A obra de José Cardoso Pires vai estar 
em debate numa mesa-redonda que se rea- 
lizará amanhã, sexta-feira, na Biblioteca 
Nacional em Lisboa, numa homenagem 
evocativa do escritor falecido há um mês. 
«José Cardoso Pires ou a escrita como 
diversidade» é o tema da mesa-redonda, 
que será moderada por Carlos Reis, direc- 
tor da Biblioteca Nacional, e conta com a 
participação de Maria Lúcia Lepecki, Inês 
Pedrosa, Eduardo Prado Coelho e Isabel 
Margato. Antes da sessão, o editor Nelson 
Matos dará o seu testemunho acerca do 
escritor e na mesa-redonda será realçado, 
analisado e discutido o papel de José Car- 
doso Pires na Literatura Portuguesa nos 
últimos 50 anos. 
Esta evocação na 
Biblioteca Nacio- 
nal contará, tam- 
bém, com a pre- 
sença do ministro 
da Cultura, Manuel 
Maria Carrilho, e é 
uma iniciativa da 
própria Biblioteca 
Nacional, em cola- 
boração cora o Ins- 
tituto Português do 
Livro e das Biblio- 
tecas e com o 
apoio do Instituto 
Camões. 

A Ford Electrónica, de 
Palmela, está a propor a 
rescisão dos contratos de 
trabalho, «por mútuo 
acordo», a uma centena 
de trabalhadores afecta- 
dos pela doença profis- 
sional das tendinites, em 
moldes que, segundo a 
empresa, darão aos traba- 
lhadores «uma compen- 
sação monetária» e a pos- 
sibilidade de os trabalha- 
dores afectados pelas ten- 
dinites «continuarem com 
assistência médica e tra- 
tamentos de fisioterapia 
na empresa», garantindo 
ainda «apoio especializa- 
do na procura de um novo 
emprego ou no estabele- 
cimento de negócio pró- 
prio, de modo a encontrar 

novas alternativas profis- 
sionais». 

A Ford Electrónica 
emprega cerca de dois mil 
trabalhadores no fabrico 
de componentes electró- 
nicos e de plástico para a 
indústria automóvel, 
sendo certo que algumas 
centenas desses trabalha- 
dores estão, irremediavel- 
mente, afectados pelas 
tendinites para o resto da 
vida. Esta doença profis- 
sional afecta particular- 
mente as mulheres, que 
ocupara o maior número 
de postos de trabalho na 
linha de montagem. 

Esta proposta de resci- 
são dos contratos apre- 
sentada pela Ford Elec- 
trónica aos trabalhadores 

afectados pela doença 
profissional das tendini- 
tes é, entretanto, conside- 
rada «ura verdadeiro 
escândalo nacional» por 
José Brita, do Sindicato 
das Indústrias Eléctricas. 
«A empresa quer livrar- 
-se, rapidamente, dos tra- 
balhadores com doença 
profissional, porque o que 
está, verdadeiramente, 
em causa é o complemen- 
to do salário, que a Ford 
Electrónica já foi conde- 
nada a pagar, pelo Tribu- 
nal de Trabalho de Setú- 
bal, aos trabalhadores 
com baixa devido a doen- 
ça profissional», salien- 
tou José Brita, esclare- 
cendo que os trabalhado- 
res nestas circunstâncias 

recebem 60% do salário 
da Segurança Social e que 
a empresa é obrigada a 
pagar os restantes 40%. 
José Brita lembra, tam- 
bém, que a Ford Electró- 
nica recorreu da decisão 
do Tribunal de Trabalho 
de Setúbal, para o Tribu- 
nal da Relação de Évora, 
e admite que «o mais 
certo é a empresa já se ter 
convencido de que a 
Relação de Évora vai 
confirmar a razão dos tra- 
balhadores e, por isso, 
para se livrar dos encar- 
gos financeiros que essa 
decisão implica, está a 
tentar convencer os traba- 
lhadores com doença pro- 
fissional a rescindirem os 
contratos». 

Falha nas conversações 

entre Portugal e a Indonésia 

Os representantes 
de Portugal e da 
Indonésia não con- 
seguiram alcançar 
um acordo sobre o 
futuro de Timor- 
-Leste na ronda de 
conversações que 
terminou na sexta- 
-feira passada nas 
instalações da ONU, 
em Nova Iorque. 

Jamshid Marker, 
representante espe- 
cial do secretário- 
-geral da ONU para 
Timor-Leste infor- 
mou que as conver- 
sações serão reto- 
madas entre 1 e 5 de 
Fevereiro do próxi- 
mo ano, afirmando 
crer «que temos que 
correr um largo 

* s. 

caminho até ao pro- 
cesso de autonomia, 
realçando que a 
questão de Timor- 
-Leste envolve 
«assuntos muito 
difíceis e complica- 
dos» e anunciando 
que se deslocará 
pessoalmente ao ter- 
ritório de Timor- 
-Leste em meados 
deste mês de De- 
zembro para realizar 
mais consultas para 
todos os grupos. 
Recorde-se que 
tanto Portugal como 
a Resistência Timo- 
rense defendem a 
autodeterminação 
para Timor-Leste, 
que a ONU continua 
a considerar como 
território que tem 
Portugal como 
potência adminis- 
trante. 

Entretanto, 

segundo uma sonda- 
gem divulgada pela 
LUSA, cresce den- 
tro da própria Indo- 
nésia a oposição 
popular à ocupação 
de Timor-Leste. 
Assim, 70,8% das 
pessoas inquiridas 
consideram «nor- 
mal» a vontade dos 
timorenses de Leste 
de se «separarem» 
da Indonésia (embo- 
ra a propaganda do 
regime imponha, 
logo nos primeiros 
anos escolares, a 
«tese» de que 
Timor-Leste é a 
«17.a província do 
país») e 66,5% afir- 
ma que a melhor 
solução para superar 
o problema é con- 
sultar a população 
timorense através de 
um referendo. A 
sondagem conclui 

também que 53,6% 
dos inquiridos in- 
donésios pensa que 
a anexação de 
Timor-Leste foi 
uma «intervenção» 
do governo indoné- 
sio, contra apenas 
23,7% que acha ter 
correspondido ao 
«desejo da popula- 
ção de Timor- 
-Leste», enquanto 
58,8% vê a invasão 
da Indonésia moti- 
vada secretamente 
por razões económi- 
cas (contra apenas 
24,5% que acredita 
em «motivos patrió- 
ticos») e 58,5% 
acha que as infor- 
mações das fontes 
oficiais indonésias 
sobre Timor-Leste 
não são credíveis, 
contra apenas 
13,4% que acredita 
que sim. 

posição de Aznar, em Espa- 
nha [sobre trabalho parcial], está 
mais próxima das centrais sindi- 
cais do que a do Governo portu- 
guês (...)99 

(Manuel Carvalho da Silva, 
A Capital, 30.11.98) 

^Se o nosso Governo é socialista, 
então Aznar é um perigoso radical 
de esquerda, cuja política deve 
fazer corar de vergonha os gover- 
nantes portugueses, ff 

{idem, ibidem) 

^ Nunca faço o discurso do faz- 
-de-conta. Posso é não dizer tudo 
aquilo que sei que é verdade.ff 

(Sousa Franco, ministro das Finanças, 
Diário de Notícias, 30.11.98) 

^Nos tempos que correm, já me 
daria por satisfeito se o PS prati- 
casse uma política verdadeira- 
mente social-democrata. Seria 
quase revolucionário.ff 

(Manuel Alegre, 
O Independente, 30.11.98) 

^Para onde caminha a Rússia? 
A situação económica e social é 
catastrófica (...) A pobreza atinge 
muitos milhões, prevendo-se que 
no próximo Inverno, que se esti- 
ma como o mais frio desde 1941, 
dezenas de milhares morram de 
frio e fome. Em paralelo, floresce 
uma riqueza ostensiva, ligada ao 
crime organizado, ff 

(M. Bettencourt Resendes, idem) 

^ Se tivermos presente que a 
Rússia continua a ser uma potên- 
cia nuclear, percebe-se que há 
motivos de sobra para muita 
inquietação.ff 

{idem, ibidem) 

^Muitos grupos cristãos (...) 
queixam-se de que as autoridades 
eclesiásticas não praticam no inte- 
rior da Igreja aquilo que defen- 
dem e propõem para a sociedade. 
Ao usar dois pesos e duas medi- 
das, enfraquecem a credibilidade 
do testemunho cristão e da pala- 
vra.ff 

(Frei Bento Domingues, 
Público, 29.11.98) 

^Volta a ser doloroso para mim 
falar de Herman José. Tivemos 
uma águia, águia das grandes 
alturas. Mas a águia acabou por 
pousar. Sonhámos vê-la de novo lá 
em cima. Até agora, nada. Parece 
que até ela já nem acredita nas 
suas asas.ff 

(Mário Castrim, 
Tal & Qual, 27.11.98) 

«A economia de mercado encon- 
tra-se em perigo sempre que os 
mercados financeiros são deixa- 
dos em roda livre e sempre que as 
multinacionais orientam as suas 
estratégias por abuso de posição 
dominante e cobrança imperial de 
fundos públicos.ff 

(Augusto Santos Silva, 
Público, citado no DA de 30.11.98) 
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RABALHADORES 

3.a Conferência da CGTP-IN 

Organizar para a luta 

com melhores resultados 

No momento em que enfrenta uma violenta 

ofensiva do capital contra os trabalhadores, 

o movimento sindical unitário analisa as forças 
de que dispõe, reafirma os princípios que têm orientado 

com sucesso a resistência e define as medidas 

necessárias para prosseguir o combate. 

Oito centenas de dirigentes e 
delegados sindicais de todo o 
País reuniram-se sexta-feira e 
sábado, no Cinema Terço, no 
Porto, na 3.a Conferência de 
Organização Sindical, levada a 
cabo pela CGTP-IN. De entre as 
questões em análise, o processo 
de reestruturação para um 
melhor aproveitamento dos 
recursos humanos, materiais e 
financeiros foi «talvez a grande 
novidade», como admitiu Amé- 
rico Nunes, ao abrir os trabalhos. 

O objectivo, apontado em 
Dezembro de 1995, quando foi 
aprovado o «quadro tendencial 
indicativo» da evolução da 
estrutura da CGTP, e assumido 
no último congresso da central, 
em 1996 (31 de Maio e 1 de 
Junho), é uma adequação a 
novas situações que «garanta, no 
longo prazo, dimensões míni- 
mas em associados, quadros sin- 
dicais, meios financeiros e logís- 
ticos, que permitam às organiza- 
ções intervir e desenvolver-se, 
ultrapassando condicionalismos 
internos e externos». 

Das vertentes a considerar 
neste processo, aquele membro 
da Comissão Executiva da 
CGTP, responsável pelo pelouro 
da Organização, destacou três: a 
descentralização, a gestão coor- 
denada, integrada ou comum de 
meios, e o financiamento. 
«Temos meios de grande enver- 
gadura que, geridos numa lógica 
global, coordenada, integrada e 
solidária, o que é possível, com 
respeito pelas diversas autono- 
mias e identidades, poderão ser 
muitíssimo mais rentabiliza- 
dos», «numa perspectiva de eco- 
nomia de escala, de coesão 
interna do movimento sindical 
unitário, de solidariedade inter- 
sectorial e regional, entre as 
diversas organizações e, através 
delas, entre os trabalhadores», 
defendeu Américo Nunes. 

Como «bons exemplos a 
seguir e a alargar», foram apon- 
tados a «Casa do Trabalhador» 
em Braga, os sectores da meta- 
lurgia, química, cerâmica e 
indústrias eléctricas e outros 
casos de instalações comuns e 
serviços partilhados em Lisboa e 
Aveiro (no Porto está em estudo 
um projecto do género). Na con- 
ferência foram igualmente valo- 
rizadas as soluções encontradas 
para a organização e acção rei- 
vindicativa bem sucedida dos 
trabalhadores em situações de 
especial precariedade, como os 
«recibos verdes» na Função 
Públicas ou as obras na Ponte 25 
de Abril e no Aeroporto da 
Madeira. 

Governo 

condenado 

Para a CGTP «é condenável 
que um Governo, que vem pro- 
clamando as suas preocupações 
sociais, queira ir mais longe nas 
cedências ao patronato do que o 
governo de direita de Espa- 
nha». A afirmação, contida na 
Resolução Político-Sindical da 
conferência, a propósito da pro- 
posta de lei sobre generalização 
do trabalho a tempo parcial, foi 
feita das mais diferentes for- 
mas. Carvalho da Silva, na 
intervenção de encerramento, 
constatou que o executivo de 
António Guterres e Ferro 
Rodrigues «assume muitas 
vezes como estratégia aquilo 
que são os grandes objectivos 
do capital e não os do povo por- 
tuguês». 

Foram lembradas as resistên- 
cias e manobras de muitos 
patrões, com cobertura do 
Governo e da própria Inspecção 
do Trabalho, relativamente à 
redução do horário de trabalho e 
à tentativa de deixar de contar as 
pausas. Mas as preocupações 
mais graves expressas no Porto 
tiveram a ver com a «violenta 
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O reforço do movimento sindical unitário, a partir dos locais de trabalho, é fundamental para melhor defender os trabalhadores 

ofensiva legislativa», que põe 
em causa pilares do Direito do 
Trabalho. 

A resolução expressa o apoio 
à realização de «uma grande 
jornada de luta, com greves e 
concentração-manifestação 
junto à AR, na semana em que 
o projecto de lei do trabalho a 
tempo parcial for discutido no 
Parlamento». E, «desde já», 
exorta os activistas e trabalha- 
dores de todos os sectores a que 
«nos locais de trabalho, discu- 
tam e aprovem declarações de 
greve para o dia em que a AR 
iniciar» a discussão daquele 
diploma. 

A força dos números 

O movimento sindical unitário conta cora mais 
de 5 mil dirigentes e 15 mil delegados sindicais. 
Cerca de 400 dirigentes estão a tempo inteiro. 
Trabalham para o movimento sindical mais de 
600 colaboradores técnicos e administrativos. 
Há mais de 400 instalações sindicais em todas as 
capitais dos distritos e regiões autónomas e em 
centenas de outras localidades. Em 1997, as 
receitas de quotização dos sindicatos filiados na 
CGTP aproximaram-se dos 5 milhões de contos. 
Há dois milhões de trabalhadores que não estão 
sindicalizados. Entre 1985 e 1997, a taxa de 
assalariamento subiu de 67 para 71 por cento; o 
número de trabalhadores assalariados registados 

oficialmente no Continente passou de 2 746 200 
para 3 070 200, com um aumento absoluto 
apenas nos serviços (de 1 374 500 para 
1 859 300), verificando-se o maior crescimento 
nos serviços colectivos, sociais e pessoais, nos 
serviços às empresas e actividades imobiliárias e 
na hotelaria, restaurantes e cafés. Aumentou o 
peso das mulheres no emprego (mais 4,7 por 
cento) e no trabalho assalariado (mais 7,4 por 
cento); diminuiu significativamente (de 754 mil 
para 563 mil) o peso de jovens dos 15 aos 24 
anos nos dados do emprego, tendência que se 
verificou também relativamente à população 
activa. 

Cedência nos CTT 

Na reunião de negociações do Acordo de Empresa, na passada quinta-feira, a 
administração dos CTT fez algumas cedências, que levaram o Sindicato Nacional dos 
Correios e Telecomunicações a adiar a greve anunciada. Considerando que as novas 
propostas da empresa foram «indubitavelmente fruto da luta dos trabalhadores» - que 
teve como ponto alto a vigília de dois dias de dirigentes e activistas do SNTCT, na sema- 
na passada -, o SNTCT preveniu desde já a administração: até dia 11, deve mostrar que 
deseja «negociar de uma forma sã», deve «assimilar o facto de que os trabalhadores não 
aceitam a flexibilidade do horário de trabalho nem a criação do grupo profissional 
"empregado de serviços elementares", com funções de pau para toda a obra» e «cum- 
prir a Lei e o AE e voltar atrás na ilegalidade que cometeu, com as 
faltas injustificadas nos plenários de 14 de Outubro». 

Se a administração dos CTT não «acelerar a sua capaci- 
dade na cedência de posições», o sindicato voltará a apelar à luta 
dos trabalhadores, admitindo mesmo, num comunicado em dis- 
tribuição desde segunda-feira, que este poderá ser o primeiro 
Natal que Portugal passará sem correio. 

A exigência de retirada das faltas injustificadas, com que 
a administração decidiu castigar os trabalhadores que participa- 
ram nos plenários de 14 de Outubro, motivou já a marcação de 
nova greve para os dias 21 e 22 de Dezembro. A insistência na 
flexibilização dos horários, na criação do grupo profissional 
ESE, na resistência à redução do horário máximo semanal e na 
tentativa de retirada de direitos poderá provocar a marcação de 
mais 24 horas de paralisação, adiantou ao «Avante!» um diri- 
gente do SNTCT. 

Professores 

O Secretariado Nacional da Fenprof expressou a sua 
insatifasção face à reunião que teve segunda-feira com repre- 

sentantes do Ministério da Educação, no quadro das negociações para a celebra- 
ção de um acordo sobre o Estatuto da Carreira Docente. A federação considerou 
aquela reunião como «simbólica», uma vez que o ME se limitou a dizer que não 
estavam esquecidas as situações por resolver, apontadas no protocolo firmado a 
30 de Outubro e que deveria ter merecido propostas de solução, por parte do 
Governo, num prazo de ura mês. Estas propostas, previne a Fenprof, deverão ser 
apresentadas urgentemente, «se o ME pretender manter, como sugeriu, a próxi- 
ma sexta-feira, dia 4», para a assinatura do acordo que a federação continua a 
considerar «desejável». 
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Perguntas 

à Comissão 

Na sequência da divulgação 
do encerramento das fábricas 
da Texaslnstruments/Samsung, 
na Maia, e da Nestlé/Longa 
Vida, em Matosinhos, os 
deputados do PCP no 
Parlamento Europeu dirigiram 
dois pedidos de esclarecimento 
à Comissão Europeia (CE) 
sobre os financiamentos 
públicos envolvidos. 
Após uma exposição detalhada 
do processo de instalação 
destas unidades, os deputados 
do PCP questionam a CE, no 
caso da Nestlé, «se existem 
contratos-programa em que seja 
parte ou de que tenha 
conhecimento» e se «na 
possível deslocalização da 
produção, a empresa conta com 
novos apoios financeiros». 
Quanto à 
Texaslnstruments/Samsung, a 
Comissão é questionada sobre a 
forma como, na sequência da 
ruptura unilateral do contrato 
entre a empresa e o Estado 
português, «foi acautelada a 
defesa de dinheiros públicos 
nacionais e comunitários». 
Além de abordarem estes dois 
casos específicos nas perguntas 
entregues em Bruxelas, os 
deputados do PCP 
apresentaram ainda, em nome 
do Grupo da Esquerda Unitária 
Europeia, uma proposta de 
resolução sobre os diferentes 
casos de deslocalizações de 
multinacionais que se têm 
verificado em toda a Europa. 
O texto refere que muitas 
empresas, após receberem 
vultuosos apoios financeiros 
com origem na UE, «se 
candidatam a novos subsídios 
da mesma origem nos países 
para onde se transferem». Deste 
modo, a proposta pretende que 
a Comissão Europeia «elabore 
um documento urgente do 
ponto da situação sobre 
deslocalizações» e que 
apresente propostas concretas 
para fazer face às 
consequências deste 
movimento e para prevenir a 
sua continuação». 
Por seu lado, a União dos 
Sindicatos do Porto, reunida 
na passada semana, analisou o 
fecho da 
Texaslnstruments/Samsung e 
da Nestlé/Longa Vida, que 
custará o emprego a mais de 
900 trabalhadores, e salientou 
que a taxa de desemprego no 
distrito segundo dados oficiais 
voltou a subir no mês de 
Setembro. 
O fim da Longa Vida e a 
eventual transformação da 
unidade fabril de Perafita em 
armazéns suscitou também a 
preocupação dos membros da 
Assembleia Municipal de 
Matosinhos, que aprovaram 
por unanimidade uma moção 
apresentada pelos eleitos da 
CDU, onde é pedida 
informação ao Ministério da 
Economia e solicitado aos 
grupos parlamentares que 
deligenciem para impedir o 
fecho da fábrica. 
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Administração Pública anuncia 

novas lutas em Dezembro 

Cerca de dois mil trabalhadores da Administração 

Pública manifestaram-se quarta-feira da semana 

passada, em Lisboa, contra a proposta salarial do 

governo, tendo aprovado um resolução e prometeram 

que o mês de Dezembro será de luta. 

O protesto teve início no Mar- 
quês de Pombal, onde os traba- 
lhadores se concentraram para 
ouvir as intervenções dos diri- 
gentes da Frente Comum de Sin- 
dicatos da Administração Públi- 
ca. Dali seguiram em desfile até 
à residência oficial do primeiro- 
ministro, em S. Bento. 

Na manifestação destacava-se 
a numerosa presença de traba- 
lhadores afectos ao STAL (Sin- 
dicato dos Trabalhadores da 
Administração Local), que se 
deslocaram a Lisboa oriundos 
de vários pontos do país. 

«Chega de conversas, cum- 
pram as promessas», «Moderni- 
zar sim, privatizar não» e 
«Aumento salarial, mais justiça 
social» eram as palavras de 
ordem, intercaladas cora o som 
dos bombos e dos apitos, mais 
ouvidas ao longo do desfile. 

Chegados a S. Bento, os tra- 
balhadores voltaram a concen- 
trar-se, enquanto uma delegação 
sindical entregou no gabinete de 
António Guterres a resolução 
aprovada por unanimidade e 
aclamação no Marquês de Pom- 
bal, que apoia a proposta da 
coordenadora dos sindicatos da 
Frente Comum de transformar o 
mês de Dezembro num «mês de 
luta». As acções deverão incidir 
sobretudo nos dias 10 (dia da 
votação do Orçamento de Esta- 
do), llelS próximos, e o docu- 
raento embora o documento 
admitisse o recurso à greve por 
parte de alguns sindicatos, só 
ontem, quarta-feira, quando a 
nossa edição estava a ser 
impressa, a Frente Comum 
divulgou o conteúdo concreto 
das acções. 

nistração Pública, O coordenador O sindicalista salientou ainda 
da Federação Nacional dos Sindi- 
catos da Função Pública, Paulo 
Trindade, na intervenção que fez, 
também se referiu a esta matéria, 
considerando vergonhoso que o 

os perigos da privatização de 
serviços públicos, nomeada- 
mente a perda do direito à car- 
reira e da estabilidade de 
emprego. 
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Comum e exige que o Governo 
apresente uma proposta de 
aumentos salariais que constitua 
uma base séria para o prossegui- 
mento das negociações. 

Igualmente, o texto repudia a 
política de privatizações dos ser- 
viços públicos e denuncia a postu- 
ra do Governo relativamente à 
posição assumida pela Assem- 
bleia da República sobre a rees- 
truturação das carreiras da Admi- 

Govemo tenha ignorado a posição 
do Parlamento, que tinha aprova- 
do uma lei que minimizava as dis- 
torções das carreiras do sector. 

Paulo Trindade reafirmou que a 
reivindicação de um aumento de 
pelo menos cinco contos por tra- 
balhador não é exagerada tendo 
em conta que a actual diferença 
entre o salário mínimo da Admi- 
nistração Pública e o salário míni- 
mo nacional é de 6,5 por cento. 

Por seu lado, Santos Brás, 
presidente do Sindicato dos 
Trabalhadores da Administra- 
ção Local, salientou que os tra- 
balhadores das ilhas também 
promoveram iniciativas para 
assinalar este dia de luta, 
nomeadamente em Ponta Del- 
gada, onde se realizou uma 
manifestação junto à sede do 
Governo Regional (ver peça 
nesta página). 

Demissão 

Trabalhadores exigem 

remuneração complementar 

Por aumentos justos 

A resolução reafirma a juste- 
za das reivindicações da Frente 

A manifestação decorrida, dia 25, era Ponta 
Delgada envolveu cerca de 700 trabalhadores das 
autarquias de São Miguel e funcionários públicos 
que exigiram a reposição do «subsídio de insulari- 
dade» de que beneficiaram até 1993. 

Durante o desfile até ao Governo Regional, que 
percorreu algumas das principais artérias da cidade, os 
trabalhadores gritaram palavras de ordem e mostraram 
cartazes com inscrições «sim à remuneração comple- 
mentar» e «o prometido é devido». O desagrado dos 
manifestantes foi visível quando se aperceberam da 
ausência do Presidente do Governo, Carlos César, a 
quem pretendiam entregar a resolução aprovada. 

Apesar disso, obtiveram a garantia de que o 
presidente do Governo iria receber durante a pre- 
sente semana representantes do STAL, estrutura 
que organizou o protesto. 

Para o STAL, o executivo açoriano deve honrar 
o seu compromisso e as promessas eleitorais, 

repondo o subsídio de insularidade, o qual conti- 
nua a ser «a única forma de aproximar o poder de 
compra dos funcionários públicos da região do 
poder de compra dos seus colegas do continente», 

O complemento salarial de 5.250 escudos de 
que beneficiaram os funcionários açorianos entre 
1992 e 1993 quando o PSD perdeu, temporaria- 
mente, a maioria absoluta na Assembleia Regio- 
nal, foi criado pelo parlamento com o voto favo- 
rável dos socialistas, que ascenderam ao poder há 
dois anos. 

O Governo Regional projecta, agora, compen- 
sares funcionários açorianos através da redução do 
imposto sobre rendimentos singulares (IRS) no 
quadro da Lei de Finanças das Regiões Autóno- 
mas. Mas, segundo o STAL, a proposta governa- 
mental em nada beneficia muitos trabalhadores 
que, na sua maioria, apenas terão um acréscimo 
mensal de rendimentos de 600 ou 700 escudos. 

Acusado de «atitudes 
persecutórias» para com os 
guardas e vigilantes, a Federação 
Nacional dos Sindicatos da 
Função Pública exige a imediata 
demissão do actual director do 
Parque Natural de Sintra-Cascais 
(PSNC) do cargo de vice- 
-presidente do Instituto de 
Conservação da Natureza (ICN). 
A federação afirma que o citado 
director do PNSC tem ameaçado 
os guardas e vigilantes para que 
estes revelem quem informou o 
Sindicato sobre as condições 
degradadas de trabalho, de 
insegurança e de desrespeito 
pelo estatuto profissional. 
De facto, num comunicado 
divulgado na passada semana, o 
Sindicato da Função Pública do 
Sul e Açores alertava para a 
grave falta de meios que 
impedem os vigilantes de 
exercer as suas funções no 
parque natural de Sintra- 
-Cascais. As duas viaturas 
encontram-se em estado 
deplorável, sem travões e com 
os pneus a desfazerem-se; os 
telefones só podem receber 
chamadas; não há água potável, 
nem um local para mudar de 
roupa após o trabalho. A isto 
acresce que os guardas e 
vigilantes têm sido obrigados a 
prestar serviço nas portarias 
dos parques da Pena, 
Monserrate e Matinha de 
Queluz, com prejuízo para as 
funções de vigilância que 
efectivamente lhes competem. 

Fuga 

Após diversas ameaças de 
encerramento, a administração 
da Eru Portuguesa começou a 
desmantelar as máquinas na 
fábrica e tentou retirá-las na 
passada segunda-feira, dia em 
que deu tolerência de ponto aos 
trabalhadores. Estes 
desconfiaram e concentraram- 
-se frente às instalações 
impedindo a saída dos 
equipamentos. Os cerca de 50 
trabalhadores querem manter os 
seus postos de trabalho e 
exigem a rápida intervenção do 
Governo. Entretanto, a 
administração comprometeu-se 
a retomar, ontem, as 
negociações com o Sindicato 
das Indústrias de Alimentação 
do Sul e Tabacos. 

Fiolax 

O tribunal de Guimarães 
decretou a falência da Fábrica 
de malhas Fiolax, lançando no 
desemprego cerca de 170 
trabalhadores, dos quais mais 
de 90 por cento são mulheres. 
Como refere o Sindicato Têxtil 
do Minho e Trás-os-Montes, «a 
Fábrica era simplesmente a 
empresa-modelo e referência na 
cidade de Guimarães» e 
considera que a sua falência 
«assume contornos de um 
verdadeiro atentado económico 
e social contra a região e o país 
e que poderia ter sido ser 
evitada se os sócios gerentes se 
tivessem empenhado em 
encontrar soluções». 
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LOURES 

Deputados 

visitam concelho 
Os deputados comunistas António Filipe e Alexandrino 
Saldanha, acompanhados da direcção concelhia de Loures do 
PCP, de eleitos municipais e presidentes de Juntas de Freguesia, 
realizaram recentemente diversos contactos no município, 
visando a preparação do debate do Orçamento de Estado, 
nomeadamente através do levantamento completo das 
necessidades de Investimento Público no concelho. Assim, 
considerando que o Orçamento de Estado para 1999 «prossegue a 
filosofia e objectivos dos três anteriores» - restrições de salários e 
pensões, benefícios fiscais ao patronato, privatização de empresas 
públicas, insuficiência de investimentos nas áreas sociais -, a 
concelhia do PCP reclama a inclusão no PIDDAC de dotações 
efectivas em áreas como a Saúde, Ensino, Acessibilidades, 
Habitação e Ambiente, entre outras, para cada uma das quais o 
Grupo Parlamentar apresentará propostas concretas. 

AJUDA 

Urge novo hospital 
O Governo pretende retirar duas médicas de família efectivas, 
com lista de utentes completa, do Centro de Saúde de 
Alcântara para colocá-las no Centro de Saúde da Ajuda. 
Uma medida que, tendo já sido alvo de um requerimento ao 
Governo por parte do Grupo Parlamentar do PCP, merece 
também a crítica das Comissões de Freguesia da Ajuda, de 
Alcântara e de Santa Maria de Belém do Partido. Afirmando a 
necessidade de o Governo «garantir a assistência médica a 
todos os cidadãos», os comunistas defendem a manutenção e 
reforço de médicos em Alcântara, o preenchimento das oito 
vagas de médicos no Centro da Ajuda, o reforço de 
especialidades e pessoal de enfermagem nos dois Centros de 
Saúde e a melhoria das condições de trabalho dos 
profissionais da saúde, «nomeadamente com a construção de 
um novo Centro de Saúde na Ajuda». 

LISBOA 

Novo mercado à vista 
«Ao ter dado conhecimento do projecto que tem para o mercado 
da Ajuda, tê-lo debatido com a Junta, Assembleia, moradores e 
comerciantes e ter assumido o compromisso de construir o 
mercado, garantindo o dinheiro necessário no orçamento do 
próximo ano, a Câmara Municipal de Lisboa comprometeu-se a 
resolver a curto prazo, e de forma que merece o apoio da 
população, um dos problemas mais sentidos na Ireguesia da 
Ajuda.» O comentário pertence à Comissão de Freguesia da 
Ajuda do PCP que, salientando o facto de este Partido se ter 
empenhado «desde a primeira hora» na resolução do problema, 
alerta para que «a luta só terminará, contudo, com a conclusão 
da construção do mercado». 

MARINHA GRANDE 

Vereador 

suspende mandato 
Por motivos de alteração da sua vida profissional, o vereador 
do PCP João Luís Gabriel apresentou ao Executivo Municipal 
o pedido de suspensão do seu mandato por um ano, 
Na decisão do vereador, para além da grande sobrecarga 
profissional e da enonne distância que semanalmente era 
obrigado a percorrer, pesou naturalmente o facto de não lhe ter 
sido atribuído qualquer pelouro ou trabalho directivo. A sua 
substituição será contudo assegurada por um eleito do PCP 
que, no quadro das disposições legais aplicáveis, garantirá o 
normal funcionamento do Executivo Municipal e a 
participação da CDU como força relevante e empenhada no 
desenvolvimento do concelho. 

BRAGA 

Faculdade causa regozijo 
O Organismo de Saúde da Direcção da Organização Regional 
de Braga do PCP congratula-se com a decisão do Conselho de 
Ministros de instalar em Braga uma das duas faculdades de 
Medicina criadas. Uma decisão que, para além do 
empenhamento de diversas entidades e organizações, se tica a 
dever também ao «prestígio alcançado pela Universidade do 
Minho» e à persistência posta na sua candidatura. 1 rata-se, 
contudo, de «um primeiro passo» ainda «cheio de incógnitas e 
exigências», pelo que é necessário que os bracarenses 
reclamem a concretização do projecto e o andamento mais 
eficaz do projecto do Novo Hospital Central, a que a nova 
Faculdade está associada. Tendo ainda em conta as parcas 
verbas inscritas para o projecto nos PIDDAC de 1998 e 1999 e 
previstas para os de 2000 e 2001, o PCP pensa que «passado o 
regozijo» impõe-se exigir «que não sejam adiadas ou 
defraudadas as expectativas» criadas. 

Açores 

Justiça remuneratória 

para tudos 

Mais de um milhar de trabalhadores das camaras 
municipais de S. Miguel saíram à rua, no passado dia 

25 de Novembro, em Ponta Delgada, para protestar 

contra as decisões da Assembleia Legislativa Regional 

sobre o desagravamento fiscal, como forma de 

compensação pelos custos da insularidade. 

A Comissão de Ilha de S. 
Miguel do PCP, a propósito das 
propostas de adaptação fiscal 
com vista a este desagravamen- 
to fiscal, considera que a maio- 
ria dos deputados, com excep- 
ção do do PCP, está «numa cor- 
reria desenfreada» para a obten- 
ção de compensações para os 
estratos sociais médios e supe- 
riores da população açoriana, 
«esquecendo-se da exigível 
aprovação simultânea» de medi- 
das para a compensação «daque- 
les que menos ganham e que, 
por isso mesmo, não são abran- 
gíveis por quaisquer medidas de 
desagravamento fiscal». 

Há milhares de trabalhado- 
res que ficam à margem das 
compensações, diz o PCP 
denunciando esta «injustiça 
social flagrante». Por isso, 
como primeiro proponente e há 
muito defensor da remuneração 
complementar para a Função 
Pública e de um acréscimo ao 
salário mínimo nacional para 
os trabalhadores açorianos, 
saúda calorosamente a iniciati- 
va pública promovida pelo 
STAL, com o apoio do Sindica- 
to da Função Pública, visando 
pressionar os poderes públicos 
para a reposição da «remunera- 
ção complementar» e que 

mereceu uma grande adesão 
por parte dos trabalhadores. 

Terceira 

Por sua vez, o Secretariado do 
PCP da Ilha Terceira, depois de 
se solidarizar com a luta dos tra- 
balhadores da Função Pública 
por melhores condições de vida, 
critica a nomeação de secretá- 
rios-adjuntos pelo Governo 
Regional, depois de, numa fase 
inicial, este ter reduzido o núme- 
ro de secretarias regionais, 
medida que o PCP então consi- 
derou que não serviria para tor- 
nar a máquina governativa 
menos pesada. 

Os comunistas defendem, 
entretanto, a criação de uma Sub- 
-secretaria Regional da Recons- 
trução na cidade da Horta - essa 
sim necessária - que superenten- 
da as obras de reconstrução das 

ilhas atingidas pela catástrofe e 
que dependa directamente da 
Presidência do Governo e englo- 
be pessoal das Secretarias Regio- 
nais da Habitação e Equipamen- 
tos e da Educação e Assuntos 
Sociais e do Serviço Regional de 
Protecção Civil. 

Em relação à extinção pela 
TAP da sua estrutura no aero- 
porto das Lajes e à suspensão 
das escalas entre as Lajes e Bos- 
ton, o PCP considera que a 
Secretaria Regional da Econo- 
mia não pode manter-se em 
«silêncio comprometido» e aler- 
ta as populações, forças políticas 
e empresas da ilha para «o pro- 
cesso centralizador em curso 
pelo VII Governo Regional dos 
Açores». 

Entretanto, face à proposta de 
Moção de Censura ao Presiden- 
te da Assembleia Legislativa 
Regional dos Açores, apresenta- 
da pelo PSD e PP, o Coordena- 
dor do PCP/Açores, José Decq 
Mota, considera-a «politicamen- 
te inadequada e profundamente 
condenável», assumindo a 
«natureza de acto político irres- 
ponsável e desprovido de razões 
objectivas». 

O Presidente da Assembleia 
Legislativa Regional foi eleito 
em Novembro de 1996 por una- 
nimidade, só se justifeando a sua 
destituição caso se verificassem 
«actos contra o interesse regio- 
nal ou contra a dignidade e plu- 
ralidade do Parlamento», o que 
não aconteceu. 

Assim, o PCP/Açores votará 
contra a Moção de Censura, 
continuando a desenvolver uma 
acção política clara e determina- 
da no sentido de assegurar os 
meios necessários à resolução 
dos problemas que a Região 
defronta. 
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Trabalhadores açorianos exigem reposição da «remuneração complementar» 

Redução das tarifas eléctricas 

População adere em força 

O abaixo-assinado posto a circular pelo PCP 
para a redução das tarifas de electricidade está a 
merecer grande adesão por parte da população, 
tendo, logo no primeiro dia, só era Lisboa, recolhi- 
do mais de duas mil assinaturas. 

O PCP considera que uma redução simbólica 
das tarifas da electricidade   
destinada a usos domésticos 
apenas serve para manter no 
essencial a penalização dos 
utentes, 

Trata-se de uma situação 
escandalosa, que não é possível 
manter, já que «não é justo nem 
aceitável que sejam os orçamen- 
tos das famílias a suportar a 
especulação bolsista e os imen- 
sos lucros dos grupos económi- 
cos e financeiros que crescente- 
mente controlam a EDP no 
seguimento da sua privatiza- 
ção». 

Por isso, e porque existem 
condições para uma redução sig- 
nificativa dos preços da electri- 
cidade sem pôr em causa o equi- 
líbrio económico-financeiro da 

EDP e a melhoria da qualidade de serviço, o PCP 
defende que, no início de 1999, o Governo dê 
seguimento à recomendação por ele proposta, e 
aprovada pela Assembleia da República, no senti- 
do da redução das tarifas da electricidade em 15 
por cento. 

DIGA SIM 
A REDUÇÃO DE 15%! 

Apoie 
a Proposta do PCP! 

Encontro de Quadros 

discute Sector Público 

Carlos Carvalhas vai participar no Encontro 
Nacional de Quadros do PCP sobre o Sector 
Público, os Serviços Públicos e as Privatizações 
que se realiza no próximo dia 12 de Dezembro, 
no Salão da Junta de Freguesia de Alcântara, 
em Lisboa. 

O Encontro, cujos trabalhos o secretário- 
-geral do PCP encerrará, pretende receber a 
contribuição de todos os que possuem conheci- 
mentos e experiências diversificadas, no plano 
das consequências das privatizações em geral, 
nas suas regiões e sectores, era relação designa- 
damente aos direitos dos trabalhadores, à presta- 

ção de serviços públicos, aos interesses das 
populações e ao desenvolvimento regional. 

Contando com a participação alargada de qua- 
dros do Partido - membros do Comité Central, das 
Direcções Regionais e de Organismos de direcção, 
dirigentes sindicais e membros de CTs, quadros 
técnicos, eleitos autárquicos, membros de Associa- 
ções e movimentos -, o Encontro, para além de 
fazer o ponto da situação ao processo de privatiza- 
ções e às suas consequências, visa proceder a uma 
melhor avaliação do que é hoje o Sector Público e 
contribuir para afirmar a necessidade de um sector 
público forte e com serviços de qualidade. 
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PIDDAC/99 

Assimetrias agravam-se 

O Orçamento de Estado, as omissões e insuficiências 

resultantes do PIDDAC para o distrito do Porto e as 

propostas do PCP foram analisadas em conferência de 

imprensa realizada, na passada sexta-feira, pela 

Direcção da Organização Regional do Porto, com a 

participação dos deputados comunistas João Amaral e 

José Calçada. A análise ao PIDDAC prossegue, porém, 

um pouco por todas as organizações do Partido que 

sobre ele tomam também posição pública. 

No Porto, os comunistas criti- 
cam as grandes diferenças que 
existem nas verbas do PIDDAC 
entre os vários concelhos do dis- 
trito e da Área Metropolitana do 
Porto. 

João Amaral refere concreta- 
mente Gondomar, Gaia e Maia, 
três municípios da mesma cor 
partidária e cora investimentos 
baixos. «Coincidência ou não», 
João Amaral acha que o Gover- 
no deve esclarecer «se há algu- 
ma outra razão, além da cor par- 
tidária», para a atribuição a estes 
concelhos de verbas inferiores. 

Paredes, Felgueiras e Lousada 
são outros concelhos onde «não 
há praticamente nada para inves- 
timentos locais». Mesmo Baião, 
por exemplo, apesar de ter afec- 
tada uma verba de 1,691 milhões 
de contos, a verdade é que acaba 
por dispor apenas de 86 mil con- 
tos, uma vez que 1,605 milhões 
de contos são à partida direccio- 
nados para os acessos à 1P4. 
Ainda segundo João Amaral, 
descontando a verba para o 
Metro do Porto, «o PIDDAC 
para o distrito desce este ano». 

O deputado José Calçada, por 
seu lado, apontou a contradição 
existente entre a proposta para 
reforço das verbas para o PRO- 

SOUSA e as promessas do 
ministro João Cravinho para o 
Vale do Sousa, uma vez que, ao 
contrário dos 53,7 milhões de 
contos prometidos para o Pro- 
grama, o Governo apenas con- 
templou no PIDDAC pouco 
mais de 600 mil contos. 

A reabilitação urbana nos 
concelhos do Porto e Gaia, a 
conclusão do troço a Sul do 
Douro da Via de Cintura Interna, 
a Circular Regional Exterior do 
Porto e a extensão da linha do 
Metro a Gondomar são, entre- 
tanto, alguns dos projectos que a 
DORP considera «prioritários». 

Aveiro 

Também em Aveiro, o depu- 
tado João Amaral e António 
Salavessa e Artur Ramísio, da 
Direcção da Organização Regio- 
nal de Aveiro, apresentaram, em 
conferência de imprensa realiza- 
da no passado dia 27 de Novem- 
bro, um conjunto de nove pro- 
postas de alteração ao PIDDAC, 
uma delas visando a dotação 
para o próximo ano de meio 
milhão de contos para atacar o 
problema do atraso no sanea- 
mento básico no distrito. 

Segundo a DORLEI, são ape- 

CAMARADAS FALECIDOS 

José Colaço 

Com 67 anos de idade, faleceu no passado dia 24 de Novembro, no Hos- 
pital de Beja, onde estava internado há algumas semanas, e após prolongada 
doença, o camarada José Carlos da Silva Reis Colaço. Foi presidente da 
Comissão Administrativa que esteve à frente do Município de Beja, entre 
Junho de 1974 e Dezembro de 1976, ano em que se realizaram as primeiras 
eleições autárquicas democráticas. Encabeçou então, como membro do 
MDP/CDE, a lista da FEPU que venceu as eleições em Beja, com maioria 
absoluta. Permaneceu como Presidente da Câmara Municipal até começos 
de 1983, lançando, durante esses nove anos, as bases do trabalho autárquico 
no concelho e distinguindo-se pela sua actividade e excelentes relações que 
mantinha com as populações. Foi um dos dinamizadores da Associação de 
Municípios do distrito de Beja, a primeira a ser criada no País. Antes da sua 
experiência autárquica, foi funcionário da Caixa Geral de Depósitos e funcio- 
nário civil da Base Aérea de Beja, Militante do PCP desde 1978, José Cola- 
ço foi membro da Comissão Concelhia de Beja, tendo, durante a resistência 
contra a ditadura fascista, participado nas fileiras da Oposição Democrática. 

Manuel Joaquim Balbúrdia 

Com 48 anos de idade, faleceu, no passado dia 25 de Novembro, o cama- 
rada Manuel Joaquim Balbúrdia, Fazia parte da Comissão de Freguesia do 
PCP de Landeira, Vendas Novas. Era funcionário da Junta de Freguesia. 

Narciso Pereira Sousa 

Faleceu, no passado dia 21 de Novembro, o camarada Narciso Perei- 
ra Sousa. Membro do Partido desde 1977, militava na Organização da 
Brandoa, Amadora, onde desenvolveu notável actividade. 

Ricardo da Costa Ferrão e Albuquerque 

Faleceu, no passado dia 20 de Novembro, com 67 anos de idade, o 
camarada Ricardo da Costa Ferrão e Albuquerque, natural de Setúbal e 
aí residente. Reformado de motorista marítimo, estava organizado na 
Freguesia da Santa Maria da Graça, onde era muito estimado por cama- 
radas e amigos. 

Aos familiares e amigos dos comunistas falecidos, o colectivo do 
«Avante!» manifesta sentidas condolências. 

nas três os distritos do Conti- 
nente em que o PIDDAC orça- 
mentado diminui entre 1998 e 
1999 - Aveiro, Faro e Lisboa - 
sendo, contudo, que «a quebra 
mais violenta», em percentagem 
e em termos absolutos, é a do 
distrito de Aveiro. Um facto que 
«terá reflexos negativos na rea- 
lidade distrital, nomeadamente 
nas perspectivas de desenvolvi- 
mento». 

A despoluição e dragagem da 
Pateira de Fermentelos, a despo- 
luição e recuperação da Barri- 
nha de Esmoriz, o equipamento 
e remodelação do Hospital de 
Ovar, a construção do Centro de 
Saúde de Nogueira do Cravo e 
das novas instalações de Olivei- 
ra do Bairro, são outras propos- 
tas de alteração que o PCP, ape- 
sar de votar contra o Orçamento, 
irá apresentar. 

Leiria 

A Direcção da Organização 
Regional de Leiria, por sua vez, 
considera que «a redução siste- 
mática do investimento directo 
em infra-estruturas no distrito», 
está patente no valor global do 
investimento previsto nos quatro 
anos de mandato e no baixo grau 
de execução dos investimentos 
planeados», que em 1998 não 
foi além dos 40 por cento. 

Chamando a atenção para «a 
persistente secundarizaçâo e 
marginalização» de Leiria, e 
afirmando que os 20 milhões de 
contos previstos no PIDDAC 
para o distrito «não atenuam a 
situação de injustiça relativa» 
nem significam qualquer reforço 
do investimento - apenas o adi- 
ando na maior parte dos casos -, 
o PCP promete, entretanto, apre- 
sentar um conjunto de propostas 
a incluir no Piano. 

Guarda 

Segundo a Direcção da 
Organização Regional da 
Guarda, o PIDDAC/99 agrava 
as desigualdades regionais e 

subalterniza o distrito em rela- 
ção ao Litoral, 

Na sua análise, o PCP consi 
dera que este Orçamento não 
responde às necessidades de 
desenvolvimento do distrito, 
uma vez que as verbas destina- 
das ao sector produtivo, ao estí- 
mulo à fixação de novas indús- 
trias, ao apoio aos jovens empre- 
sários, à recuperação do tecido 
industrial e comercial, são sim- 
plesmente «ridículas». 

Quanto aos Programas Inte- 
grados de Desenvolvimento, 
PROCÔA e PROESTRELA, 
eles recebem respectivamente as 
«exíguas verbas» de 37 mil e 
250 mil contos, enquanto as 
acessibilidades «continuara a 
marcar passo». 

A confirmar a justeza das 
suas críticas, os comunistas refe- 
rem as promessas de novos e 
volumosos investimentos feitas 
pelo Priraeiro-Ministro, quando 
da passagem pelo distrito do seu 
«Governo em Diálogo». Pro- 
messas com que o PCP se con- 
gratula e pelas quais se baterá 
para que «sejam cumpridas até 
ao último tostão». 

Emigração 

No que se refere às rubricas 
para as comunidades portugue- 
sas, o Grupo Parlamentar do PCP 
propõe alguns aumentos de ver- 
bas, nomeadamente para o fun- 
cionamento do Conselho das 
Comunidades - mais 26 mil con- 
tos -, uma vez que, apesar de o 
Conselho Permanente ter calcu- 
lado em 62.500 contos a verba 
necessária para o funcionamento 
«minimamente condigno e efi- 
caz» do CCP, o Governo apenas 
lhe ter atribuído 36.500 contos. 

Para a área do ensino do por- 
tuguês, o PCP propõe aumentar 
em mais 300 mil contos os 6,3 
milhões de contos atribuídos 
pelo Governo, o que, «não cor- 
respondendo ainda à verba 
necessária», representa «um 
sinal no sentido de inverter a 
actual situação». 

PCP/Madeira 

Contra 

o Pacote Laboral 

Jerónimo de Sousa, membro da Comissão Política do PCP, 
esteve recentemente na Região da Madeira, onde participou na 
campanha aí promovida pelos comunistas contra o Pacote Labo- 
ral apresentado pelo Governo. 

Logo no primeiro dia, Jerónimo de Sousa contactou com os 
trabalhadores da Novapista - consórcio formado para a amplia- 
ção do Aeroporto do Funchal -, tendo participado na distribuição 
de documentos do Partido sobre os malefícios que podem resul- 
tar da aprovação do Pacote Laboral e esclarecido os trabalhado- 
res sobre esta ofensiva do Governo com vista a beneficiar o 
patronato. 

À noite, no Centro de Trabalho de Machico, o dirigente do 
PCP participou num encontro aberto, onde igualmente foram 
abordados os problemas e as lutas dos trabalhadores no actual 
contexto político, económico e social do nosso país. 

A comemoração dos 150 anos do Manifesto Comunista e da 
surpreendente actualidade dos problemas que, apesar da dife- 
rença de contornos, aponta - desemprego, violação de horários 
de trabalho, salários baixos, trabalho infantil, discriminação da 
mulher -, as propostas contidas no Pacote Laboral e o cortejo de 
desigualdades, discriminações e injustiças que ele acentua, 
foram também tema de um debate realizado, no âmbito da cam- 
panha, no Centro de Trabalho do Funchal, com a presença de 
muitos militantes e simpatizantes do PCP. 

A verificar-se a aprovação desta proposta do Governo, tería- 
mos, «no limiar do século XXI - era de assombrosos avanços da 
Humanidade nos campos da ciência e da tecnologia -, uma gera- 
ção sem direitos, uma geração de trabalhadores que apenas 
conhecerá e se regulamentará pela precariedade e pela falta de 
segurança no mundo do trabalho», esta a principal conclusão 
saída dos debates realizados. Este é, porém, um processo contra 
o qual o Governo «poderá, de certeza, contar com a oposição 
determinada e firme» dos trabalhadores e do PCP. 

Mais uma «palhaçada» 

Alberto João Jardim e a restante cúpula do PSD/Madeira 
decidiram comemorar o 25 de Novembro com uns discursos na 
Assembleia Legislativa Regional de carácter vincadamente anti- 
comunista. Um facto «tão caricato», na opinião dos comunistas, 
quanto é certo ter o mesmo partido recusado comemorar o 25 de 
Abril. 

Assim, aproveitando a sessão parlamentar, o Grupo Parla- 
mentar da CDU, pela voz do deputado comunista Leonel Nunes, 
fez uma declaração do seguinte teor: 

«No próximo ano comemorar-se-á o 25.° aniversário do 25 
de Abril. 

«Esta Assembleia recusou comemorar condignamente esta 
efeméride. No entanto, hoje, comemora o 25 de Novembro, 
como se fosse possível um sem o outro. 

«Em homenagem ao 25 de Abril, que esta Assembleia devia 
comemorar, recusamo-nos a fazer mais qualquer comentário 
sobre mais esta palhaçada imposta pela maioria laranja.» 

Lei esclarece «tempo de trabalho» 

A lei portuguesa passou finalmente a consagrar as pausas e inter- 
valos como tempos de trabalho. A propósito desta vitória dos traba- 
lhadores, que mais uma vez prova que «vale a pena lutar por objecti- 
vos que são justos», António Lopes, membro da Comissão Política 
do PCP, fez, na quinta-feira passada, a seguinte declaração: 

«Na aplicação das 40 horas e no res- 
peito pelos direitos da contratação, trans- 
pondo para a lei portuguesa uma directiva 
comunitária, a Assembleia da República 
aprovou e o Presidente da República já 
promulgou a lei 73/98 que vem esclarecer 
o significado de tempo de trabalho, 
dando razão aos trabalhadores, aos sindi- 
catos, ao PCP, que se bateram pelo direito 
às 40 horas de trabalho por semana, 
incluindo aí pausas e intervalos. 

«Mais uma vez ficou provado que a 
razão é mais forte e vale a pena lutar por 
objectivos que são justos. 

«Mais uma vez ficou claro que o PCP, 
que desde a primeira hora apoiou a luta dos trabalhadores têxteis pela 
redução efectiva do horário de trabalho, pelo fim do trabalho ao sába- 
do, tinha razão também quando defendeu a continuação da luta pelo 
reconhecimento de que as pausas e intervalos, fazendo parte da vida 

UMA VITORIA 

SIGNIFICATIVA 

de muitas contratações e dos usos e costumes em muitas empresas, 
deviam constar do tempo de trabalho, ao contrário do PS (com a abs- 
tenção do PSD e do PP) que recusou antes na AR a clarificação dos 
conceitos sobre tempo de trabalho. 

«O alcance de uma tal decisão tem a ver agora com a acção 
necessária para repor este direito nas 
muitas empresas, sobretudo do vestuário, 
que indevidamente retiraram o direito às 
pausas. 

«Saudando os trabalhadores por esta 
vitória, o PCP chama ainda a atenção para 
a gravidade das propostas do governo de 
novas leis de trabalho (Pacote Laboral), 

^ nomeadamente sobre o tempo de trabalho 
T parcial que, a concretizar-se, significaria 
\yr perder muitos dos direitos anteriormente 

"r conquistados. 

JKKÊÊÊÊÊÊ <<^a'001110 em re'aÇao à redução do 
horário de trabalho a luta é o único cami- 
nho. 

«O PCP está e estará ao lado dos trabalhadores. 
«E preciso que os trabalhadores dêem mais força e apoio ao PCP 

para que o PCP tenha uma intervenção mais forte em todos os aspec- 
tos da vida política portuguesa». 
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JCP/Porto 

«Organizar para intervir» foi o lema da Assembleia da Organização do 
Ensino Superior do Porto (OESP) da JCP, realizada no passado dia 28 
de Novembro. 
A Assembleia teve como objectivo reforçar a organização para que 
esta possa responder com mais eficácia às exigências que lhe são 
feitas, nomeadamente na afirmação nas escolas e nas faculdades das 
propostas dos jovens comunistas em defesa dos direitos e interesses 
dos estudantes do Ensino Superior. Esta reunião inseriu-se ainda na 
preparação da participação da OESP no próximo Congresso da JCP. 

Solidariedade com protestos 

Os jovens comunistas de Viseu afirmam a sua solidariedade cora os 
milhares de estudantes que se manifestaram em defesa da Universidade 
Pública de Viseu, que consideram como «um imperativo potenciador 
do desenvolvimento do Distrito». 
A JCP manifesta ainda a sua estranheza pelas declarações do ministro 
da Educação de que não haverá novas universidades mas só extensões 
das já existentes, conhecidas como são as dificuldades financeiras com 
que estas se debatem. 

Verdes questionam 

acordo sobre rios 

Num primeiro comentário sobre o anunciado acordo relativo à partilha 
dos principais rios ibéricos, o Partido Ecologista «Os Verdes» expressa 
algumas dúvidas e preocupações. 
Antes do mais, «Os Verdes» levantam a questão de «que mecanismos 
estão previstos para garantir a aplicação e subsequente fiscalização do 
estabelecido no acordo». 
Uma outra dúvida - quais as razões que levam o primeiro-ministro a 
concluir «ser este um acordo equilibrado, tanto do ponto de vista 
ambiental como do ponto de vista dos nossos interesses?». 
Por último, os ecologistas questionam qual a «base de definição das 
necessidades portuguesas». 

Solidariedade com Tímor-Leste 

A Assembleia Municipal de Lisboa, reunida a 24 de Novembro, 
aprovou por maioria uma Moção de apoio à luta do povo timorense e 
de repúdio dos novos massacres cometidos pelas tropas indonésias. 
Na Moção, considera-se que «os novos massacres cometidos pelas 
tropas indonésias contra a população de Alas são de molde a causar a 
maior indignação e colocam com maior urgência ainda a necessidade 
de intensificar a luta por uma solução para Tiraor-Leste que 
inevitavelmente terá de passar pelo exercício do direito à 
autodeterminação do povo maubere». 
A Assembleia recomenda ao governo português que «intensifique a 
pressão diplomática e diligencie internacionalmente, nomeadamente 
junto dos governos dos países da União Europeia, para que as 
autoridades indonésias libertem Xanana Gusmão e todos os presos 
políticos, retirem de facto as forças de ocupação militar e cessem a 
brutal repressão que continua a abater-se sobre o povo timorense». 
Também o Conselho Directivo da ANAFRE, Associação Nacional de 
Freguesias, reunido dia 21 de Novembro, deliberou, por unanimidade, 
manifestar a sua total solidariedade com a luta do povo maubere. 

Câmara do Seixal 

contra incineração 

A Câmara Municipal do Seixal aprovou uma moção de repúdio sobre 
«os locais apontados pelo governo para a implantação das unidades de 
tratamento e de incineração no Distrito de Setúbal, relativamente ao 
projecto de eliminação de resíduos industriais pelo sector linanceiro». 
A autarquia manifesta a sua preocupação com os riscos associados a 
este projecto, nomeadamente o de «eventuais acidentes viários, 
ferroviários ou fluviais no transporte, através do concelho do Seixal e 
zonas limítrofes, dos resíduos destinados à estação de tratamento e à 
íutura incineração, assim como os eventuais acidentes na própria 
estação de tratamento do Barreiro». 
A moção salienta o facto de o concelho do Seixal, devido à existência 
da Siderurgia Nacional, «soírer já uma grande desvalorização 
ambiental, em virtude da poluição do ar e contaminação dos solos e da 
zona nobre que é o estuário do Tejo, provocadas pelos resíduos deste 
complexo industrial». 

Lisboaintegra 

A primeira Festa do Desporto Adaptado, designado Lisboaintegra, 
promovido pelo pelouro do Desporto da Câmara Municipal de Lisboa, 
realiza-se hoje, no Pavilhão Carlos Lopes. 
Uma iniciativa que decorre no âmbito das comemorações do Dia 
Internacional da Pessoa com Deficiência, reunindo, num ambiente de 
convívio, cerca de 220 crianças e jovens portadores de deficiência, que 
integram várias instituições e associações de/e para deficientes. 
Do programa da Lisboaintegra fazem parte diversas actividades de 
experimentação de modalidades tais como a escalada, tiro com arco, 
remo, danças populares, tranpolins e jogos tradicionais, entre outras. 
A iniciativa termina com uma aula aberta de danças populares 
portuguesas e de aeróbica adaptada. 

Em defesa do mundo rural 

Em véspera do Congresso da CNA, que se realiza no 
próximo domingo, em Matosinhos, o movimento 

associativo camponês tem vindo a manifestar a sua 

vitalidade. Um quadro que engloba várias iniciativas e 

de que aqui se referem apenas algumas realizações e 
tomadas de posição mais recentes. 

A ARP - Aliança para a Defe- 
sa do Mundo Rural Português 
promoveu um Seminário subor- 
dinado ao tema "Agenda 2000 - 
reforma da PAC e o Desenvolvi- 
mento Rural", que decorreu dias 
23 e 24, na Escola Superior 
Agrária de Coimbra. 

O Seminário teve como objec- 
tivo analisar as necessidades par- 
ticulares do novo desenvolvi- 
mento agrícola e rural, no quadro 
da Agenda 2000 e da Reforma da 
PAC, sendo dada particular aten- 
ção aos mecanismos previstos e 
consequências possíveis destas 
reformas, a nível do emprego 
agrícola, da agricultura familiar, 
do ambiente e da qualidade dos 
produtos agrícolas. 

Na iniciativa, em que partici- 
param também especialistas de 
vários países europeus, foi parti- 
cularmente sublinhada a ideia de 
que a proposta da Comissão 

Europeia que prevê o co-finan- 
ciamento da reforma da PAC 
pelos Estados membros «seria o 
fim da agricultura portuguesa», 

O encontro integra-se num 
ciclo de debates organizado pela 
Rede Europeia de Alianças para 
uma Agricultura Sustentável 
(Repas) e incluiu três painéis: 
mundo rural/emprego; agricul- 
tura familiar/ambiente/qualida- 
de dos produtos e um último, 
com intervenções das delega- 
ções estrangeiras. 

Antecedendo o seminário, 
realizou-se uma visita ao Baixo 
Mondego e ao concelho de Góis 
e um encontro em que participa- 
ram responsáveis da Confedera- 
ção Nacional da Agricultura, 
Associação Portuguesa de Orizi- 
cultores, Direcção Regional de 
Agricultura da Beira Litoral e 
Direcção Regional de Ambiente 
e Recursos Naturais. 

Vale a pena lutar 

A abertura de uma Linha de 
Crédito de dez milhões de con- 
tos, sem juros, aos agricultores 
familiares com prejuízos gra- 
ves nas suas produções, a sus- 
pensão do pagamento dos valo- 
res para a Segurança Social aos 
pequenos agricultores, por 3 
anos, a aplicação do rendimen- 
to mínimo para os pequenos 
agricultores, são algumas das 
medidas do Ministério da Agri- 
cultura, saudadas pela ARAVIS 
- Associação Regional de 
Viseu. 

Em comunicado de imprensa, 
a ARAVIS sublinha que se trata 
de medidas «essencialmente 
viradas para os pequenos e 
médios agricultores e para as 
explorações agrícolas familia- 
res», e que «é a primeira vez que 
isto acontece». 

Os agricultores de Viseu 
lembram a luta que tem vindo a 
ser desenvolvida pela Confede- 
ração Nacional da Agricultura - 
CNA, luta em que os agriculto- 
res de Viseu têm participado, 
com o objectivo de exigir «um 
conjunto de medidas que apoi- 

em efectivamente os pequenos 
e médios agricultores» e refe- 
rem os muitos problemas que 
ficaram ainda por resolver, em 
particular «os preços pagos à 
produção (leite, carne, frutas, 
vinho, etc.), a competitividade, 
a invasão desregrada dos nos- 
sos mercados por produtos 
estrangeiros, a distribuição 
injusta dos prémios e subsídios 
à agricultura, a comercializa- 
ção dos produtos». 

Face aos resultados positi- 
vos entretanto obtidos e à gra- 
vidade dos problemas não 
resolvidos, a ARAVIS aposta 
na continuidade da luta. 
«Quanto mais forte for a nossa 
capacidade de intervenção, a 
nossa participação nas lutas 
pelos nossos direitos, mais 
regalias e direitos conseguire- 
mos», conclui a associação de 
agricultores de Viseu. 

Carga policial 

sobre os suinicultores 

Os acontecimentos em Rio 
Maior, na noite de 24 para 25 de 
Novembro, em. que os suinicul- 
tores que protestavam contra a 
crise neste sector «foram selva- 
ticamente espancados» pelas 
forças policiais de intervenção, 
«é uma situação inaceitável num 
regime democrático», denuncia 
a Associação dos Agricultores 
do Distrito de Setúbal. 

Em comunicado de imprensa, 
os agricultores de Setúbal ape- 
lam às «forças políticas que na 
Assembleia da República vota- 
ram favoravelmente uma Lei 
que proíbe os cortes de estrada», 
a que revejam a sua posição, 
para que os agricultores, «que, 
como é sabido, não fazem greve, 
tenham o direito a manifestar-se 
desta forma». 
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A agricultura portuguesa debate-se numa profunda crise 

Orçamento de Almada 

A aposta no desenvolvimento social 

Mais escolas, centros de 
saúde e espaços de apoio a 
idosos e deficientes são algu- 
mas prioridades da Câmara 
Municipal de Almada aprova- 
das, por maioria, em reunião 
extraordinária realizada no 
passado dia 26, 

Estes projectos integram o 
Plano de Actividades e Orça- 
mento do município de Almada 
para o próximo ano, que prevê 
investimentos no domínio da 
educação, infância e juventude, 
cultura, ambiente, acção social, 
transportes, turismo, desporto, 
entre outros. 

Neste quadro destacam-se 
intervenções tão diversas como 
a ampliação e manutenção da 
rede escolar do 1.0 ciclo do ensi- 
no básico, a rede de parques 
infantis e ampliação da rede de 
Jardins de infância, a conclusão 
da construção da Pousada da 
Juventude, a construção do 
Museu da Cidade, do centro 
Sócio Cultural de Santo António 
e do novo Teatro Municipal, a 
adopção de um novo programa 

de espaços verdes, ampliação da 
rede viária local, o projecto do 
Metro Sul do Tejo, criação do 
Gabinete de Apoio à Mulher e 
de Centros Comunitários de 
Apoio a Idosos, ou ainda o Pro- 
jecto de Desenvolvimento Inte- 
grado da Costa Atlântica, ou a 
construção de um Estádio Muni- 
cipal e de um recinto polides- 
portivo na Trafaria. 

A construção de um Palácio 
da Justiça em Almada, Centros 
de Saúde na Sobreda, Pragal, 
Feijó e na Charneca, a constru- 
ção de um Centro de Reabilita- 
ção e Apoio a Pessoas Deficien- 
tes e uma Escola Básica, são 
alguns dos projectos que a 
Câmara considera «de grande 
importância para o desenvolvi- 
mento do concelho» e para os 
quais já disponibilizou terrenos. 

O Plano de Actividades e 
Orçamento da Câmara Munici- 
pal de Almada atinge um valor 
global de 15,8 milhões de con- 
tos. Foi também aprovado para 
1999 o Plano Plurianual de 
Investimentos dos SMAS, em 

que está prevista a construção de 
novas infra-estruturas, nomea- 
damente para o tratamento de 
águas residuais. 

Sintra 

CDU contesta 

orçamento 

Os vereadores CDU da 
Câmara de Sintra, que votaram 
contra a proposta de orçamento 
municipal para 1999, denuncia- 
ram, em conferência de impren- 
sa, que o Orçamento de Estado 
para o próximo ano «ignora 
escandalosamente as necessida- 
des e anseios da população» do 
concelho. 

No encontro com a comunica- 
ção social, que contou com a pre- 
sença de Luís Sá, os vereadores 
referiram, em particular, a escas- 
sez de verbas em áreas 
prioritárias, como as das acessibi- 
lidades, da saúde e da segurança. 

A nível das estradas, subli- 
nharam que «não existe um cen- 

tavo» quer para o prometido 
alargamento do IC-19, quer para 
o nó da CREL em Queluz-Mas- 
saraá, quer para o IG-16, quer 
para a via de ligação do IC-19 à 
A5 entre Cacém e Paço de 
Arcos. 

A nível da saúde, os autarcas 
da CDU acusam a presidente da 
Câmara de «fazer um show 
mediático em torno da constru- 
ção de ura novo hospital» quan- 
do no Orçamento de Estado não 
existe qualquer verba ou refe- 
rência a esse hospital e «mais 
grave ainda, as verbas para a 
saúde limitam-se a cinco mil 
contos». 

Os vereadores da CDU 
denunciara ainda que «o orça- 
mento para o próximo ano 
pretende fazer pagar à popu- 
lação a incapacidade da maio- 
ria PS/PSD de produzir recei- 
tas» e sublinham a reduzida 
verba transferida para as Fre- 
guesias, que oscila entre o um 
e meio e os dois por cento, o 
que é «escandalosamente 
pouco». 
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Estudantes 

espanhóis 

pelo ensino 

público 

Milhares de estudantes 
do ensino secundário 
manifestaram-se a 
semana passada em 
várias cidades 
espanholas reclamando 
mais atenção e 
financiamento para o 
ensino público. 
As manifestações 
contaram com o apoio 
do PSOE e de Esquerda 
Unida e mobilizaram 
estudantes do ensino 
secundário, da formação 
profissional e 
universitários. 
A manifestação em 
Madrid, em que 
participaram mais de 
15.000 alunos segundo 
fontes estudantis, ou 
menos de metade 
segundo a polícia, a 
jornada de luta terminou 
com incidentes 
protagonizados por uma 
centena de jovens que 
lançaram pedras e 
outros objectos contra 
as forças antidístúrbios 
e quebraram vitrinas de 
bancos e 
estabelecimentos. 

Apoio 

à Palestina... 

A Grã-Bretanha vai 
comprometer-se a 
conceder uma ajuda de 
100 milhões de libras 
(29 milhões de contos) a 
favor dos palestinianos, 
na conferência de países 
doadores que se realiza 
esta semana em 
Washington. 
O anúncio foi feito em 
Londres pelo ministro 
dos Negócios 
Estrangeiros britânico, 
Robin Cook, que 
esclareceu, segundo a 
Lusa, que a ajuda 
britânica inclui tanto o 
apoio directo à 
Autoridade Palestiniana 
como a assistência que 
transita pelas 
organizações 
internacionais e pela 
União Europeia. 
A União Europeia, a 
Noruega e os Estados 
Unidos fornecem a 
maior parte da ajuda aos 
territórios palestinianos. 

... e achados 

arqueológicos 

Arqueólogos italianos e 
palestinianos 
descobriram a porta de 
entrada da antiga cidade 
de Jericó, na Palestina, 
e importantes ruínas que 
testemunham a vida dos 
seus habitantes em 
3000 aC. 
A investigação, 
financiada pela 
Universidade da 
Sapiência, de Roma, 
é a primeira iniciativa 
decidida pela 
administração 
palestiniana nos 
territórios antes 
ocupados por Israel e 
agora devolvidos à 
Autoridade Palestiniana. 
«A porta estava situada 
em direcção a Jerusalém 
e por isso foi baptizada 
de Porta de Jerusalém. 
Situava-se numa zona de 
acesso difícil e era 
protegida por torres de 
sete metros», explicou 
um dos arqueólogos 
italianos, sublinhado que 
«só dentro de três anos 
a porta (descoberta a 

ANATO 

e o extermínio 

do povo curdo 

A conivência da NATO nas acções de extermínio contra o 
povo curdo perpetradas pelo regime militar turco foi recente- 
mente explicada no magazine político do primeiro canal da tele- 
visão alemã «Monitor» por dois oficiais desertores do exército 
da Turquia exilados na Suíça. Aqueles dois ex-militares confir- 
maram o bombardeamento e o arrasamento sistemático por avi- 
ões e helicópteros de milhares de aldeias curdas numa região 
envolvendo a perseguição e limpeza étnica de milhões de cida- 
dãos curdos a quem a Turquia recusa o direito à língua, à iden- 
tidade cultural, à autonomia e à independência política. Os dois 
oficiais explicaram como os tanques «Leopard» fornecidos pelo 
ex-governo democrata-cristão da Alemanha no quadro de acor- 
dos militares da NATO são modificados em alguns pormenores 
exteriores para não serem reconhecidos como tais durante as 
operações de terrorismo militar, 

A razão que os levou a desertar do exército turco resulta da 
existência de um consenso entre a NATO e a Turquia, concreti- 
zado numa directiva interna secreta provavelmente não escrita, 
para que os prisioneiros curdos sejam imediatamente executa- 
dos. Se fosse poupada a vida aos patriotas curdos que lutam pela 
independência do seu país, o número de prisioneiros de guerra 
seria tão elevado que as grandes potências da NATO, particu- 
larmente os Estados Unidos e a Alemanha, não poderiam conti- 
nuar a apresentar o movimento de libertação do Curdistão como 
um conjunto de acções de um grupo de «terrorista». 

Impressionante a descrição feita por aqueles dois oficiais 
da maneira cruel como após o arrasamento de uma aldeia curda 
o comandante lhes ordenou que matassem os prisioneiros com- 
pletamente desarmados. Mata! Mata!, gritava o comandante. 
Perante a incapacidade dos dois militares de abaterem seres 
humanos indefesos e manietados, o comandante da unidade 
pegou na metralhadora e executou-os ele próprio. 

Convém recordar que a Turquia constitui um dos exemplos 
mais abjectos de como o capitalismo encara a «democracia». O 
povo pode votar mas quem decide como devem governar os 
políticos eleitos são os militares. E quando os representantes 
eleitos não se submetem aos chefes militares são encarcerados 
nas masmorras de Ancara após mascaradas de julgamentos 
militares como acontece actualmente com numerosos deputa- 
dos eleitos na região ocupada do Curdistão. O pronto apoio dos 
Estados Unidos à exigência de entrega de Oçalan ao regime 
militar turco de fachada parlamentar desmascara completamen- 
te a doutrina oficial da NATO, a organização militar supranaci- 
onal do capitalismo europeu e norte-americano de que o exter- 
mínio do povo curdo é uma questão interna e da exclusiva res- 
ponsabilidade da Turquia. Quem não abrir agora os olhos nunca 
mais compreenderá o conceito de «direitos humanos» e de 
«democracia» à americana. A detenção do líder curdo na Itália 
a pedido da Alemanha mostra a desorientação das social- 
-democracias alemã e italiana, habituadas que estão não só nas 
questões de política externa e da NATO a fazer tudo o que a 
democracia-cristã ordena. O refúgio e enredo em argumentos de 
ordem jurídica, como a existência da pena de morte na Turquia, 
para desfazerem o erro que cometeram e a incapacidade de 
dizerem alto e bom som que não se entrega aos opressores os 
dirigentes de povos que são espezinhados nos seus direitos fun- 
damentais e exterminados por regimes militares, mostra o con- 
ceito confuso de democracia e liberdade perfilhado por aquela 
corrente política. 

Aliás, a democracia-cristã, que já no passado considerara 
os dirigentes do movimento de libertação terceiro-mundistas, 
como Agostinho Neto, Samora Machel, Nélson Mandela ou 
Yasser Arafat como «terroristas», retomou não só esta designa- 
ção utilizada pelo poder militar da Turquia e pelos Estados Uni- 
dos contra os patriotas curdos mas foi mesmo ao ponto, através 
do antigo ministro do Interior do governo de Helmut Kohl, 
Manfred Kannter, de assumir em território alemão os aspectos 
essenciais da doutrina repressivo-militar turca contra a resis- 
tência curda, proibindo os cidadãos curdos de se organizarem 
no PKK, a força mais aguerrida do movimento libertador no 
Curdistão. Na falta de melhores argumentos justificadores da 
sua colaboração com os militares turcos, os Estados Unidos e a 
Alemanha avançaram com as alegadas acusações do costume, 
nomeadamente o envolvimento de membros do PKK no tráfe- 
go de droga e a morte de ex-militantes daquele partido. Se esta 
preocupação por parte daquelas duas grandes potências da 
NATO fosse sincera, os milhares de vítimas assassinadas e tor- 
turadas pelos processos mais bárbaros que se conhecem até hoje 
na Turquia e contabilizadas pela organização «Amnistia Inter- 
nacional» ou o envolvimento do governo e dos militares turcos 
no mundo do crime, como prova o acidente que vitimou o 
comandante-geral da polícia daquele país quando passeava de 
automóvel com o maior criminoso da mafia turca internacio- 
nalmente procurado pela Interpol, bastavam para levar a totali- 
dade do governo turco e dos seus generais a um tribunal inter- 
nacional, mesmo desses que o capitalismo inventou só para 
condenar quem lhe ofereça resistência. 

■ Rui Paz 
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Os comunistas conseguiram 14 por cento dos votos nas zonas urbanas 

República Checa 

Alta abstenção 

nas eleições 

Nas eleições para o Senado e as eleições locais checas 

registou-se uma alta taxa de abstenção. De sublinhar o 

aumento da representação do Partido Comunista da 

Boémia e Morávia nas áreas urbanas. 

A segunda volta das eleições 
para o Senado da República 
Checa foi marcada por uraa alta 
taxa de abstenção, que atingiu os 
80 por cento. Realizadas nos 
dias 20 e 21 de Novembro, as 
eleições tiveram lugar um ano 
após a queda económica e a 
crise política provocada pelo 
fim da coligação de direita lide- 
rada pelo Partido Democrático 
Cívico (ODS) e que culminou 
na convocação de eleições legis- 
lativas antecipadas. 

O escrutínio para o Senado 
foi ganho pela aliança dos qua- 
tro partidos de direita consti- 
tuída pela União da Liberdade, 
União Democrática, Partido 
Popular e Aliança Democrática 
Cívica, conseguindo 12 lugares. 
Em jogo estava um terço dos 81 
assentos. O Partido Democráti- 

co Cívico (do ex-primeiro- 
ministro Vaclav Havei) elegeu 
10 senadores, o Partido Comu- 
nista da Boémia e Morávia 
(KSCM) quatro senadores e o 
Partido Social-Democrata três. 

Os comunistas consideram 
que o sistema de duas voltas 
usado nas eleições colocam o 
partido em desvantagem, «As 
eleições têm lugar de dois em 
dois anos, quando um terço dos 
81 senadores são eleitos. Na pri- 
meira volta, realizada este mês, 
nenhum candidato conseguiu 
mais do que os 50 por cento de 
votos necessários para ser eleito. 
O KSCM alcançou 16,8 por 
cento na primeira volta, com três 
dos seus candidatos passando à 
segunda volta. Concorrendo com 
os candidatos do ODS, os comu- 
nistas conseguiram ser eleitos 

para mais dois lugares, dobrando 
o número de senadores do 
KSCM de dois para quatro», 
explicam num comunicado. 

Nas eleições locais de 13 e 14 
de Novembro registou-se tam- 
bém uma alta taxa de abstenção. 
Para os comunistas, este facto 
evidencia «o profundo desgosto 
da população em relação ao jogo 
desonesto levado a cabo pela 
maioria dos partidos políticos e 
pelos meios de comunicação 
social». 

Na maioria das pequenas 
comunidades, as eleições foram 
ganhas por candidatos indepen- 
dentes, enquanto os partidos 
políticos eram relegados para 
segundo plano. Neste grupo, o 
KSCM foi o segundo partido 
mais votado. 

No total, o ODS venceu com 
24 por cento, os sociais demo- 
cratas ficaram com 17 por cento 
e o KSCM com 13,6 por cento. 
Os comunistas alcançaram um 
maior sucesso nas cidades, com 
14 por cento dos votos. 

Birmânia 

Dólares por diálogo 

As Nações Unidas e o Banco Mundial oferece- 
ram mil milhões de dólares de ajuda ao governo mili- 
tar de Rangum em troca da abertura do diálogo com 
a líder da oposição birmanesa Aung San Suu Kyi, 
revelou há dias o jornal «International Herald-Tribu- 
ne». 

Segundo o jornal, citado pela Lusa, o "negócio" 
foi proposto às autoridades birmaneses pelo enviado 
da ONU, Alvaro Soto, que recentemente visitou Ran- 
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mada pelo governo de Rangum, que num fax envia- 
do à agência Associated Press afirmou haver muita 
«especulação» sobre a visita de Soto. 

A Birmânia é um dos países mais pobres do 
mundo e está sob sanções económicas e políticas 
impostas pelos Estados Unidos e outros países devi- 
do às violações do direitos humanos cometidas pelo 
regime militar, no Poder desde 1962. 

A fazer fé na notícia do jornal, a proposta do 
enviado da ONU inclui várias 
contrapartidas por parte da comu- 
nidade internacional em troca de 
mudanças no país. A questão 
estará a ser discutida entre ambas 
as partes, existindo ainda muitas 
arestas a limar, segundo um diplo- 
mata citado pelo jornal. 

A iniciativa exorta tanto a 

Aung San Suu lidera a oposição birmanesa 

gum, e surge num momento em que se agrava o 
impasse entre entre Suu Kyi, Prémio Nobel da Paz 
em 1991, o seu partido, a Liga Nacional para a Demo- 
cracia (NLD) e o regime militar. 

A infonnação, prestada ao «International Herald- 
-Tribune» por fontes não identificadas, não é confir- 

opostçao como o governo a pro- 
curarem alcançar compromissos 
políticos, que seriam recompen- 
sados com o aumento da assistên- 
cia financeira e ajuda humanitá- 
ria. 

O primeiro passo para a con- 
cessão de fundos ao governo 
implicaria a libertação de presos 
políticos, a liberdade de movi- 

mentos para Suu Kyi e a autorização para o livre fun- 
cionamento do seu partido. 

Em troca, o NLD concordaria em prescindir da 
sua exigência de convocar o Parlamento saído das 
eleições de 1990, cujos resultados o governo militar 
não reconheceu. 
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Chile 

Grã-Bretanha retira 

imunidade a Pinochet 

0 Comité Judicial da Câmara dos Lordes retirou a 

imunidade diplomática a Augusto Pinochet. Com três 
votos contra a protecção a Pinochet e dois a favor, a 

sentença foi anunciada durante a semana passada e 
vem abrir as portas à extradição do antigo ditador para 

Espanha para ser julgado pelos crimes de genocídio, 

terrorismo e tortura. A última palavra cabe ao ministro 
do Interior, Jack Straw, que irá revelar a sua decisão 
até ao próximo dia 11. 

A Grã-Bretanha anulou a imu- 
nidade diplomática de Pinochet, 
concedida no passado dia 28 de 
Outubro pelo Alto Tribunal de 
Justiça. A decisão, tomada no pas- 
sado dia 25, foi fruto de uma vota- 
ção entre os juízes do Comité Judi- 
cial da Câmara dos Lordes, por 
maioria de três contra dois. 

O lord Johan Steyn, que votou 
pela retirada da imunidade, afir- 
mou que «quando Hitler ordenou 
a solução final a sua actuação 
poderia ser considerada como um 
acto oficial derivado do exercício 
das suas funções como chefe de 
Estado. Este é o raciocínio a que 
conduz inexoravelmente o Alto 
Tribunal de Justiça. O advogado 
de Pinochet alegou que esta con- 

clusão é o resultado inquestioná- 
vel do que se diz no estatuto.» 

Steyn acrescentou que os pró- 
prios advogados do antigo ditador 
«expressaram e admitiram correc- 
tamente que este tipo de crimes 
não pode ser classificado como 
actos oficiais realizados em exer- 
cício das funções de chefe de Esta- 
do». 

O próximo passo será dado pelo 
ministro do Interior. Jack Straw 
tem até dia 11 de Dezembro para 
decidir se Pinochet será extradita- 
do para Espanha para ser julgado 
pelos crimes contra a humanidade 
de genocídio, terrorismo e tortura. 

A Amnistia Internacional pede 
ao Governo britânico para dizer 
simplesmente «que há que iniciar 
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Manifestação anti-Pinochet, em Santiago do Chile 

a extradição, em coerência com a 
decisão adoptada pelos lordes. 
Nada mais que isso. Uma declara- 
ção neutra, mas a favor do início 
do procedimento». 

O medo 

dos militares chilenos 

Até ao dia 11, o Ministério 

Hipocrisias 

demasido óbvias 

Os Estados Unidos são ou não a favor do jul- 
gamento dos tiranos como Pinochet? A pergun- 
ta está a ser colocada na imprensa norte-ameri- 
cana, em artigos de opinião que sublinham a 
duplicidade e hipocrisia da Casa Branca sobre 
a matéria. 

O comentarista Alexander Cockburn, escre- 
vendo no Los Angeles Times, considera que a 
prisão de Pinochet é um sinal de que «existe 
uma lei para as nações poderosas e outra para as 
restantes». Garantindo ter saudado a decisão 
britânica de não ceitar a impunidade de Pino- 
chet, Cockburn não deixa de colocar algumas 
questões. 

«Se há na verdade justiça no mundo, então a 
próxima vez que Henry Kissinger puser os pés 
em solo estrangeiro deverá haver um mandado 
de captura e um pedido de extradição. Foi Kins- 
singer ao fim e ao cabo que, como secretário de 
Estado, declarou que "deveria ser proibida ao 
povo chileno a irresponsabilidade de eleger 
Allende". Foi Kissinger quem controlou todo o 
programa clandestino dos Estados Unidos para 
desestabilizar o governo de Allende e dar ajuda 
clandestina a Pinochet e aos outros conspirado- 
res», recorda Cockburn. 

O comentarista salienta ainda que para além 
do Chile há que ter em conta o que se passou 
noutros países, citando como exemplo o Cam- 
boja, Laos ou Vietname, bem como os massa- 
cres na América Latina. 

«Há muitos generais com as mãos vermelhas 
de sangue de massacres, da Guatemala a El Sal- 
vador, que vivem agora confortavelmente nos 
Estados Unidos. Por outras palavras... não há 
igualdade perante a lei, no que diz respeito a 
pedidos de extradição ou tribunais internacio- 
nais que consideram crimes contra a humanida- 
de, para os que vivem na sua abudância infa- 
me.» 

«Torna-se rapidamente óbvio que há uma lei 
para os poderosos, como os Estados Unidos, 

Grã-Bretanha, França e outras nações deste tipo 
e outra lei para o resto» do mundo, acrescenta. 
Por isso Cockburn afirma que «por agora, e 
entre o agradável que é o desconforto de Pino- 
chet, devemos evitar grandes sentimentos de 
júbilo. As hipocrisias são demasiado óbvias». 

Também o director da organização de direi- 
tos humanos «Human Rights Watch», Kenneth 
Roth, num artigo de opinião no Washington 
Post intitulado «Justiça para os tiranos», afirma 
que os Estados Unidos têm sido «ambivalentes 
sobre as mudanças que estão a ocorrer na justi- 
ça internacional», sublinhando o facto de o país 
ser um dos sete que não apoiou a criação de um 
tribunal internacional e que não se manifestou 
durante o processo jurídico em Inglaterra 
envolvendo Pinochet. 

Na opinião de Roth, que considera infunda- 
dos os receios de que esse tribunal possa ser 
usado contra líderes eleitos democraticamente, 
os EUA «precisam de declarar clara e publica- 
mente que também apoiam a ideia de responsa- 
bilizar os tiranos pelos seus crimes». 

Uma tomada de posição improvável, tendo 
presente as oportunas chamadas de atenção de 
Alexander Cockburn, tanto mais que uma das 
razões invocadas pelos EUA para não apoiarem 
a criação do referido tribunal internacional foi 
justamente o facto de não haver garantias de 
que cidadãos norte-americanos não pudessem 
vir a ser chamados a julgamento. 

Tal como nunca acatou as decisões do tribu- 
nal internacional de Haia, onde várias vezes foi 
condenado, o governo norte-americano não está 
disposto a submeter-se a uma justiça - pelo 
menos em teoria - igual para todos. A única 
«justiça» que agrada à administração dos EUA 
é a que se produz em Washington e se pretende 
impor a todo o mundo, à velha maneira impe- 
rial. 

Como diz Cockburn, «as hipocrisias são 
demasiado óbvias». 

do Interior receberá documen- 
tos de organizações dos direitos 
humanos e de representantes do 
Governo chileno. O ministro 
dos Negócios Estrangeiros do 
Chile, José Miguel Insulza, já 
se encontrou com o seu homó- 
logo britânico para solicitar o 
regresso de Pinochet ao seu 
país natal, 

«Expliquei-lhe que a próxima 
etapa do processo de extradição 
prevê uma decisão do secretário 
do Ministério do Interior, que 
actuará independentemente de 
acordo com as suas responsabi- 
lidades legais, e que esta não é 
uma questão de discussão colec- 
tiva dos ministros. Assegurei ao 
senhor Insulza que nem a prisão 
inicial nem os passos seguintes 
foram motivados por razões 
políticas», declarou Robin 
Cook, ministro dos Negócios 
Estrangeiros britânico. 

O Governo chileno encontra- 
-se sob grande pressão das Forças 
Armadas e dos partidos de direi- 
ta. A sua estratégia é mostrar que 
Pinochet deve regressar ao Chile 
pela sua idade e pelo seu estado 
de saúde e que poderá ser julgado 
pelas instâncias chilenas. 

Os militares defendem a posi- 
ção mais extremista: a ruptura 
das relações diplomáticas do 
Chile com a Grã-Bretanha e a 
Espanha, caso Pinochet não seja 
libertado. No dia do anúncio da 
decisão da Câmara dos Lordes, 
as Forças Armadas chilenas afir- 
maram que o levantamento da 
imunidade provocou «em toda a 
família militar uma profunda 
frustração, indignação e inquie- 
tude». 

Inquietude é, de facto, a 
melhor palavra para caracteri- 
zar o estado de espírito dos 
militares. Eduardo Santos, pre- 
sidente da Comissão de Defesa 
do Partido Democrata Cristão, 
referiu a preocupação que 
reina entre alguns chefes e ofi- 
ciais, em especial entre aque- 
les que participaram na Direc- 
ção de Inteligência durante a 
ditadura e que estiveram impli- 
cados nas violações de direitos 
humanos. 

«O que mais os preocupa é 
não poder sair do país, com 
medo de serem detidos. Acredi- 
tam que, depois de Pinochet, 
eles podem ser os seguintes», 
afirmou Eduardo Santos. 

Esquerda defende 

reformas políticas 

Knmnmr MMWMMMMMMMM NMMMMMMMNMM 

No sábado, a coligação 
governamental chilena - com- 
posta por partidos de esquerda - 
recusou a proposta apresentada 
pela direita de enviar para Lon- 
dres uma delegação multiparti- 
dária liderada pelo presidente do 
Senado. 

Os socialistas só aceitam o 
regresso de Pinochet se forem 
introduzidas algumas reformas 
políticas que transformem o 
Chile num país plenamente 
democrático, nomeadamente 
com leis que resolvam os pro- 
blemas dos direitos humanos. 

Para o deputado socialista 
Juan Pablo Letelier, é funda- 
mental dar credibilidade à Jus- 
tiça. «Sempre dissemos que 
preferimos que (Pinochet) seja 

julgado no Chile. Talvez agora 
nos escutem.» «Quem tem a 
palavra é a direita. Há que ver a 
importância que Pinochet tem 
para eles. Até agora, a julgar 
pelo seu comportamento, quei- 
mando bandeiras britânicas e 
espanholas e fazendo saudaçõ- 
es nazis nas suas manifestaçõ- 
es, parece que vale pouco», 
acrescentou. 

Os apoiantes de Pinochet não 
têm cessado os protestos contra 
os juízes britânicos, envolven- 
do-se em lutas com os familiares 
dos «desaparecidos» durante a 
ditadura militar. Registe-se 
ainda duas ameaças de bomba, 
ambas falsas, contra a Fundação 
Salvador Allende e a sede do 
Congresso. 

oito metros de 
profundidade) estará 
completamente à iuz do 
dia». 

Relações 

sino-nipónicas 

O Japão vai financiar 28 
projectos na China 
durante os anos fiscais 
de 1999 e 2000,no 
montante total de 390 
mil milhões de ienes, 
confirmou o primeiro- 
-ministro japonês, Keizo 
Obuchi, no final do seu 
encontro com o 
presidente chinês, liang 
Zemin, a semana 
passada. Durante a visita 
à China, Obuchi 
manifestou «profundos 
remorsos» e «sinceras 
desculpas» pela «política 
colonial e a agressão 
desenvolvidas durante 
um certo período do 
passado», e reafirmou 
«não apoiar» a 
independência de 
Taiwan. 
Os ministros dos 
negócios estrangeiros 
chinês, Tang Jiaxuan, e 
japonês, Masahiko 
Komura, assinaram dia 
26 um documento 
prevendo a cooperação 
reforçada no domínio da 
protecção ambiental e 
no intercâmbio de 
jovens entre os dois 
países. 

Macedónia 

acolhe força 

de intervenção 

O secretário-geral da 
NATO, Javier Solana, 
anunciou que as 
autoridades da 
Macedónia já deram o 
seu acordo de princípio 
à instalação no país de 
uma força de 
intervenção rápida para 
o Kosovo. 
A formalização do 
acordo está prevista 
para esta semana, após 
a formação do novo 
governo saído das 
últimas legislativas. 
A NATO adoptou a 13 
de Novembro um plano 
para a instalação na 
Macedónia de uma força 
de cerca de 1.700 
homens, destinada, em 
caso de necessidade, a 
intervir no Kosovo em 
apoio dos observadores 
da Organização para a 
Segurança e Cooperação 
na Europa. 

42 milhões 

de russos 

na miséria 

Segundo os Serviços 
Oficiais de Estatística 
russos, 28 por cento da 
população do país (42 
milhões de pessoas) vive 
abaixo do limiar de 
pobreza, com 
rendimentos inferiores a 
seis mil escudos por 
mês. Há um ano, esta 
percentagem era de 21 
por cento. O Programa 
das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento revelou 
recentemente que, nos 
países da Europa de 
Leste e na Rússia, mais 
de 150 milhões de 
pessoas viram os seus 
rendimentos diminuir de 
tal maneira nos anos 90 
que podem ser 
consideradas pobres. 
A Rússia é um dos países 
mais afectados, 
juntamente com a 
Arménia e a Geórgia. 



Mulheres dos cinco continentes apelam à 

Noélia Oliveira 

Mundialização da solidariedade 

ós representamos milhões de mulheres dos cinco 

continentes, com diferentes consições de vida, culturas e 

experiências. Temos em comum a vontade de lutar contra 

tudo o que viola e ameaça os direitos das mulheres, a sua 

dignidade e integridade, assim como a segurança dos 

povos. Em comum aspiramos à igualdade, à independência, à soberania, 

à justiça social e à Paz. Unidas na Federação Democrática Internacional das 

Mulheres (FDIM), cada uma de nós encontra mais força na solidariedade com 

as outras, para quebrar os muros do silêncio e libertar a palavra das 

mulheres.» Esta é uma das passagens que integra o Apelo às Mulheres do 

Planeta, aprovado por aclamação no final dos trabalhos do 12.° Congresso 

Mundial da FDIM. Seiscentas mulheres de 112 países, reunidas em Bobigny, 

França, nos dias 19,20 e 21 de Novembro, comprometeram-se em ser agentes, 

ainda mais activas e empenhadas, para que o terceiro milénio seja o Milénio 

da Mundialização da Solidariedade, da Liberdade e da Igualdade dos Sexos. 

associações filiadas, passando de uma rede de 60 
para 200 associações distribuídas por 100 países». 

800 milhões de pessoas 

com fome no mundo 

No Apelo que será difundido por todo o mundo, as mulheres da 
FDIM afirmam-se «solidárias com todas aquelas que são as primeiras 
vítimas das políticas económicas, tais como o neoliberalismo e a mun- 
dialização dos capitais, fontes de desemprego, desigualdades e de misé- 
rias», com «todas aquelas que sofrem a repressão, a prisão, a ingerên- 
cia, a intervenção estrangeira, o bloqueio». Com todas as que vivem 
«nos territórios ocupados, que são deslocadas, deportadas e refugiadas». 

No mesmo documento declara-se a solidariedade com todas as que 
«sofrera as violências nos seus corpos, violações em tempos de guerra e 
de paz, mutilações sexuais, tráfico, violências na família, o racismo, o 
integrismo, a xenofobia e a negação da sua identidade cultural». 

«Face a estes sofrimentos, a estas injustiças - reafirraa-se -, nós 
tomamos a palavra, resistimos, defendemos nossos direitos, lutamos 
contra todas as discriminações, todas as dominações. Nós queremos par- 
ticipar nas decisões que nos dizem respeito e que dizem respeito ao futu- 
ro de toda a humanidade. Somos milhões a procurar os caminhos da 
nossa emancipação e somos solidárias com todas as que lutara pelo pro- 
gresso de toda a humanidade. Queremos um mundo livre de armas 
nucleares/um mundo de Paz.» 

Coragem 

Na sessão de abertura dos trabalhos e perante uma sala completamen- 
te cheia de mulheres vestidas de acordo com o seu país e região de origem 
e de muitos convidados, a presidente da FDIM, Sylvie Jan, fez o balanço do 
trabalho realizado desde o último Congresso e apresentou algumas linhas 
de acção que a FDIM deverá desenvolver, no próximo quadriénio. 

Sylvie Jan começou por saudar a coragem de todas as mulheres que 
conseguiram ir até Bobigny, vencendo todo o tipo de obstáculos: liberta- 
rem-se das responsabilidades no trabalho, na família, nomeadamente as 
que têm crianças pequenas, arranjarem dinheiro para as passagens, obte- 
rem vistos a tempo e enfrentar as polícias, em particular nas regiões onde 
há conflitos armados e correm riscos de intimidação e de repressão quan- 
do regressarem aos seus países onde os regimes não são democráticos. 

Na análise que fez, partindo de 1994 e sublinhando a importância que 
a Conferência de Pequim representou em 95, para o reconhecimento, defe- 
sa e reforço dos direitos das mulheres e das suas organizações, Silvie Jan 
afirmou que, a FDIM «multiplicou por três, em três anos, o número de 

Recordando que a FDIM nasceu «da resis- 
tência das mulheres ao fascismo durante a 11 
Guerra Mundial e do seu compromisso em uni- 
rem-se para construir um mundo sem armas, um 
mundo de Paz», a presidente da FDIM denun- 
ciou que, desde 1993, cresce a «mundialização 
neoliberal, que as forças retrógradas, as forças 
de direita e extrema-direita se tornaram extre- 
mamente arrogantes», que surgiram numerosos 
conflitos regionais provocando «milhões de 
mulheres refugiadas, novas violências e novos 
sofrimentos», bem como «a feminização da 

pobreza que se impõe tanto a Norte como a Sul». Continuando a carac- 
terizar o mundo tal como está, colocou duas interrogações: «Como pre- 
tender dar oportunidade ao 3.° milénio enquanto milhões de mulheres 
procuram a sobrevivência para elas e para os filhos? Como acreditar no 
futuro de um mundo onde a fome se tornou uma arma política? Utiliza- 
da com fins políticos ou económicos», respondeu, «esta arma é a con- 
sequência de uma estratégia visando reduzir certas populações conside- 
radas incómodas, ou então para conquistar terras.» 

Há, denunciou Sylvie Jan, «800 milhões de pessoas com fome. A 
grande pobreza é também uma dura realidade nos países industrializa- 
dos, Mais de 100 milhões de pobres procuram sobreviver nos países 
ditos ricos». E as mulheres e as suas associações têm denunciado siste- 
maticamente estas situações. 

Deu muitos exemplos críticos demonstrativos de como as forças 
conservadoras não só não respeitam a dignidade das mulheres como as 
desprezam. Considerou «hipócritas e criminosas» as múltiplas «decla- 
rações do Papa que pregam o retorno da ordem moral, atacando a 
contracepção, a IVG e o nosso direito de utilizar preservativos, con- 
tra a propagação da SIDA». 

Tomar a palavra 

com urgência 

«Sofremos demasiado e os desafios são demasiados sérios, por isso 
procuramos soluções eficazes e duráveis. As mulheres possuem nelas 
uma parte destas soluções. As mulheres estão cada vez mais conscien- 
tes e querem participar nas tomadas de decisões dos homens a todos os 
níveis», salientou a presidente da FDIM. «Esta nova exigência repre- 
senta uma esperança para todas e para as sociedades. A noção "da par- 
tilha dos poderes" colocou de maneira nova o conteúdo da democracia. 
Se não pretende resolver a questão das desigualdades sociais entre 
humanos, as relações de dominação entre classe social, a partilha dos 
poderes é um precedente a toda a verdadeira democracia», acrescentou. 

«Não se pode falar de vida democrática sem ter em conta as preocu- 
pações, as propostas e experiências das mulheres. No mundo de hoje, as 
mulheres ocupam menos de um terço das posições de direcção e somen- 
te 12 por cento dos lugares parlamentares e 7 por cento dos postos minis- 

teriais.» «Queremos», reivindicou, «mais mulheres eleitas, com a sua 
diversidade social, para fazer avançar em todos os domínios os direitos 
das mulheres. A sua palavra tem de ser tomada em conta, com urgência.» 

Marcha Mundial contra a Pobreza 

Para Sylvie Jan, o plano de acção da FDIM, no futuro, passa pela 
desmultiplicação de encontros com mulheres onde elas vivem, onde elas 
lutam. Para defender esta estratégia, citou algumas lutas em que a FDIM 
obteve resultados positivos. «Partindo de casos concretos», afirmou, 
«denunciou-se junto da opinião pública e das instituições internacionais 
as graves situações de desrespeito dos direitos.humanos, em diferentes 
países ou regiões.» A libertação da argelina Zazi Sadou presente no con- 
gresso; a luta em Djibouti para tentar libertar Aicha Dabalé, injusta- 
mente presa e apesar de estar grávida. Esta luta durou quase nove meses, 
fez ceder a ditadura e teve êxito, O seu filho Haroun pode nascer em 
França, Também Aicha Dabalé estava no Congresso. 

A FDIM esteve em Cuba, disse, «em solidariedade para com as 
mulheres cubanas contra o inadmissível bloqueio americano, em soli- 
dariedade com as mulheres das América Latina e da Caraíbas» e «parti- 
cipou em manifestações era Istambul e Chipre». 

Saudou e deu o exemplo da «perseverança extraordinária das avós 
e das mães da Praça de Maio, na Argentina» e que têm ajudado outras 
mulheres, outras mães de desaparecidos que se têm organizado em 
numerosos países do mundo. 

«Para mudar o mundo», salientou, «é preciso ganhar. Arrancar suces- 
sos é importante para aquelas que ganham. Isso pennite, também, a cada 
uma acreditar em si própria e no seu poder de intervenção com os outros.» 

Na sua intervenção, Sylvie Jan chamou a atenção para a Marcha 
Mundial contra a Pobreza e a Violência que, por iniciativa das mulheres 
do Quebec, se vai realizar no ano 2000. A FDIM, que integra o comité 
internacional de preparação, tudo fará para o seu êxito. «Nas razões evo- 

cadas para caminhar simbolicamente juntas, cada uma no seu país, 
exprime-se a necessária oposição contra a mundialização da finança», 
acrescentou. 

Com quem está a FDIM 

Pouco antes de terminar o seu relatório, Sylvie Jan disse que a 
FDIM é a «Federação das mulheres humildes, das mulheres pobres, das 
mulheres que querem defender os seus direitos, daquelas que travam 
lutas em condições difíceis, frequentemente sem meios, e todas têm 
necessidade da nossa solidariedade». «Somos a FDIM das feministas 
que querem fazer evoluir as mentalidades, que lutam contra todas as dis- 
criminações sexistas, que querem decidir plenamente, livremente a sua 
vida. Somos a FDIM das associações femininas empenhadas no reco- 
nhecimento do trabalho das mulheres a Norte como a Sul. Somos a 
FDIM das mulheres pacifistas que querem um terceiro milénio sem 
armamento nuclear. A FDIM está com aquelas que recusam o racismo. 
Estamos com as associações empenhadas hoje, de maneira nova, numa 
real igualdade na prática desportiva.» 

«Temos muito a fazer para ajudar as mulheres a romper o seu próprio 
silêncio que conduz a tantos sofrimentos e a tantas revoltas abafadas. Nós 
queremos uma FDIM que ajude a libertar a palavra das mulheres.» 

As conclusões, dos 12 ateliers realizados sobre diferentes temas, 
integrarão o plano de acção da FDIM. 

Uma sessão plenária foi preenchida com testemunhos de mulhe- 
res que resistem aos conflitos armados e, uma outra, com um I ribu- 
nal contra as violências que as mulheres sofrem nos seus corpos. 

Além do Apelo foi aprovada uma Resolução Final. 
Sylvie Jan, francesa, e Mayadad Abbasi, palestiniana, presidente e 

vice-presidente, respectivamente, da FDIM, foram, neste Congresso, 
reeleitas para os mesmos cargos, por aclamação. A FDIM tem o estatu- 
to consultivo junto da ONU e da Secretaria de Estado do Trabalho. 

Mulheres portuguesas 

Em Bobigny, estiveram 11 portuguesas. As 
mulheres do Movimento Democrático de 
Mulheres (MDM). Há muitos anos filiado na 
FDIM, o MDM integra a direcção do Comité 
da Europa e da Federação. Participou com 
3 delegadas, com direito a voto, nas sessões 
plenárias do Congresso. Oito intervieram nos 
12 ateliers sobre diferentes temas. 

Durante o Congresso, o MDM apresentou 
uma moção de solidariedade com Timor e a 
proposta de adesão da FDIM aos princípios da 
Declaração de Brighton. 

A deputada comunista Odete Santos^oi con- 
vidada para o Congresso, tendo participado 
nos trabalhos do atelier sobre «saúde: protec- 
ção social, contracepção, IVG, Sida e doenças 
sexualmente transmissíveis». 

O MDM, através de Rosa Xisto, presidiu 
ao atelier sobre «trabalho: discriminações 
sexistas, assédio sexual, não reconhecimen- 
to do trabalho das mulheres e o trabalho 

informal». Foi Rosa flue, na tribuna do 
plenário, apresentouaS ConcIusões, onde foi 
reafirmado que no li|1,l'ir ^ novo milénio é 
com acrescida urgêncif nos devemos deter 
na análise do factor quí constitui a base essen- 
cial da emancipação 'l'1 "'nlher: o direito a 
exercer uma actividade re,niinerada e a encon- 
trar os caminhos que peitam os passos deci- 
sivos que façam a históf''levoluir mais rapida- 
mente nesta matéria. 

No atelier sobre «libação alternativa? 
Como mudar a imag6'1 e a presença das 
mulheres nos meios dc^ttiunicação, Luta 
contra a manipulação da1" (|rmação», o MDM 
propôs, e foi aceite, a ^ izaçã» em Lisboa 
de um encontro de jod ^s e de respon- 
sáveis de boletins de off^Ções de mulhe- 
res de todas as ass"lldlines filiadas na 
FDIM, em toda a 

Concluiu-se que a^ draÇão de Pequim, 
assinada por lodos os gnvt'rnos. não surtiu alte- 

rações na mudança da imagem, que os meios de 
comunicação social, nomeadamente os audiovi- 
suais, dão da mulher. Concluiu-se também que 
a feminização dos iomalistas aumentou por todo 
o mundo, mas isso não se traduziu numa maior 
cobertura noticiosa de iniciativas promovidas 
por organizações de mulheres que tratem de 
assuntos específicos, ou de outra natureza. 

Além de ter participado na preparação deste 
12.° Congresso Mundial da FDIM, de ter sido 
responsável pelo atelier sobre o trabalho e de 
presidir à sessão plenária sobre o «investimen- 
to das mulheres no desporto», o MDM loi ree- 
leito para a direcção do Comité da Europa e da 
Federação, para integrar a Comissão de Finan- 
ças da FDIM, para participar no grupo de tra- 
balho de preparação da Marcha Mundial con- 
tra a Pobreza e a Violência no ano 2000 e con- 
tinuará a ser responsável a nível da Europa 
pelas questões do trabalho. Integrou ainda o 
grupo que preparou a Resolução Final. 

Presentes 

em 

espírito 

Duas jovens afegãs, que 
vivem na clandestinidade e 
procuram manter uma 
escola primária, 
arriscaram-se a sair de 
Kabul para testemunharem 
no Congresso sobre o 
integrismo mais obscuro, 
aquele em que as mulheres 
são as primeiras vítimas dos 
Talibans. Não conseguiram 
chegar. Ficaram retidas no 
Paquistão por não terem 
conseguido obter um visto 
francês, apesar dos esforços 
da FDIM. 

Dor e Resistência 

Chamo-me Maria Helena dos Reis, tenho 
14 anos. Meus pais e toda a minha família 
foram mortos pela Unita. Fiquei abandonada 
nas ruas. Fui violada 8 vezes. Fiquei muito 
doente. Não podia andar. Fui recolhida por um 
centro. Peço-vos, às instituições dos países, 
para não ajudarem a Unita, porque ela conti- 
nua a matar muita gente. 

Sou Zazi Sadou, argelina, passei muitos 
anos na cadeia, por defender o reconhecimen- 
to das mulheres contra os fundamentalistas, 
que se afirmam combatentes de Deus na Terra, 
o braço extremista e armado da sociedade islâ- 
mica subdesenvolvida. 

Sou Soba Béchara, libanesa, Fui presa aos 
20 anos, quando da ocupação do Líbano por 
Israel. Fiquei presa no campo de Khiam, 
durante 10 anos. Estive seis meses isolada 
numa cela de 180 cm por 180 cm. Este é o pior 
campo existente, dirigido por uma milícia 
local israelita. Fui batida, sofri choques eléc- 
tricos. Sofri de tudo. Vi uma criança ser tortu- 
rada para fazerem pressão sobre os pais. Quan- 
do saí, fiquei ainda mais determinada a opor- 
-me à ocupação, a denunciar a desventura das 

mulheres e crianças que lá continuam presas. 
Ajudem-nos para que seja fechado o campo de 
Khiam. 

Sou Rabiha Diab e fui dirigente da Intifa- 
da. É dificii contar 30 anos de vida em 5 
minutos. Quando criança, tinha uma voz 
forte, pensava em ser cantora. Um dia, ainda 
criança, acordei com o barulho das bombas e 
dos tanques israelitas. Tudo mudou na minha 
vida. A minha voz tem sido utilizada para 
dar a palavra às mulheres e crianças do meu 
povo. Fui presa 7 vezes, por períodos de 
cerca de 3 e 4 anos. Em 1981, passei 12 dias 
no campo ao frio. Apanhei choques eléctri- 
cos, fui obrigada a vestir a farda do exército 
israelita e apertavam-na até não poder respi- 
rar, para me tentarem asfixiar. Não havia leis 
para me condenarem. Depois de libertada, 
todos os dias tinha de ir à esquadra do meu 
bairro. O espírito de resistência nasceu den- 
tro de mim. Um dos meus filhos nasceu 
quando estava presa. Dei à minha filha o 
nome de Promessa e ao meu filho o de 
Orgulho. 

Rabiha Diab é hoje Direetora-geral da 
Juventude e dos Desportos junto da Autori- 
dade Palestiniana. 
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EM 

A «política», os «políticos» 

e os «partidos» 

NÃO É DE ONTEM nem de hoje esta campanha que alguns, 

persistente e não pouco inocentemente, prosseguem de 

amesquinhamento da política e de suspeição sobre os 

políticos, orientada em última instância para afastar cidadãos da 

política, reduzir a sua intervenção e participação na vida 

democrática. Ou seja, para, com base nesta campanha, irem 

alimentando aquele caldo de desinteresse e amorfismo tão 

necessário ao esbatimento da resistência que tanto lhes facilita 

a promoção das políticas que prosseguem. 

A técnica desta campanha é conhecida. Invariavelmen- 
te baseada na generalização de comportamentos, sem cui- 
dar da observação elementar de quem diz e faz o quê, cre- 
dibilizada em factos e actos de abuso condenáveis mas 
quase sempre inimputáveis de personalidades com respon- 
sabilidades e notoriedade públicas. Com a singular curio- 
sidade, de ser alimentada e promovida por digníssimos 
representantes dessa mesma classe política e de uns quan- 
tos cidadãos que, em nome de uma cidadania livre do vírus 
partidário, carreiam argumentos sempre em sentido con- 
vergente com a posição de alguns partidos. A que haverá 
ainda ajuntar aquela interessante cambiante de procurar 
dissociar governo e política na linha da repetida máxima 
"uns fazem política, outros governam". 

Da onda dos argumentos que são jogados e do emara- 
nhado de afirmações, escritos e opiniões que incansavel- 
mente alguns vão ampliando numa espiral de repetição 
mútua (mas sempre apresentada com aquele ar de novida- 
de e elaboração própria) emergem entre algumas outras, 
três teses essenciais. 

A contraposição da política à governação, atribuindo à pri- 
meira a fonte de todos os males e problemas e apresentando a 
segunda como actividade acima de qualquer suspeita e politi- 
camente asséptica, À primeira são associadas e estigmatizadas 
as posições dos que assumem e corporizara a oposição e a luta 
contra a política que impõe valores dominantes; enquanto que 
à segunda é atribuída a imagem de uma acção dominada por 
critérios estritamente pragmáticos e de condução arbitral da 
vida e dos destinos de todos nós. 

A intenção é clara: iludir que nos governos se sedia o 
poder de conduzir e concretizar políticas, que os partidos 
organizam interesses de 
classe e que a luta que tra- 
vam para ter acesso ao 
poder de decidir é feita 
para aí promoverem e 
imporem, pelas leis e 
meios do Estado, os inte- 
resses de classe que repre- 
sentam. Num quadro e 
envolvência naturalmente 
mais complexos que a li- 

nearidade do que atrás está dito permite cons- 
tatar, mas em que as contradições reais exis- 
tentes entre a base de apoio de alguns partidos 
e a sua orientação política dominante e o esfor- 
ço permanente de procurar decorar a natureza 
da sua política de modo a assegurarem os apoi- 
os que lhes permitam manter a sua base eleito- 
ral, não eliminam o que substancialmente ficou 
afirmado. 

A difusão da tese de que os Partidos são 
todos iguais alimenta o pasto que visa asse- 
gurar a continuidade no poder da mesma 

política e tolher ou bloquear vontades de mudança. 
Difundida e estimulada 

ciclicamente por aqueles 
mesmos que com a sua 
política conduzem à des- 
crença amplos sectores da 
população, a repetição 
desta ideia tem em vista 
desvalorizar as possibilida- 
des de uma alternativa, tor- 
nar dispensável o simples 
acto de exame de compara- 
ção entre partidos e políti- 
cas que conduziriam à con- 
clusão de que afinal há 
quem seja diferente, con- 
formar todos quantos aspi- 
rariam a uma mudança a 
aceitarem, resignadamen- 
te, a política que lhes é 
imposta na base do pressu- 
posto que, mude o que 
mudar, tudo continuará 
como dantes. 

Vivendo de uma base 
que a credibiliza (a quase 
plena similitude que une 
PS, PSD e PP) e alimentada pela mercantilização a que 
estes partidos conduziram a actividade política, degradan- 
do-a aos olhos dos portugueses, esta tese visa, no essen- 
cial, dificultar a aproximação e a avaliação crítica e inde- 

pendente por parte dos cidadãos da activida- 
de do PCP, das suas propostas e do seu pro- 
jecto. 

A terceira e última tese - emergente de uma 
forma mais consistente no decurso dos recentes 
referendos, alinhada pela lógica de estigmati- 
zação dos partidos - procura opor partidos a 
movimentos de cidadãos, definindo para aque- 
les áreas em que teriam legitimidade para inter- 
vir e chamando para estes os temas e causas que 
classificam como de cidadania. 

JORGE CORDEIRO 
Membro da Comissão Política 

Uma tese sustentada na teoria, entretanto elaborada, que 
os partidos, ainda que sempre com o PCP no pensamento por 
mais que o procurem disfarçar, condicionariam a livre vonta- 
de da expressão eleitoral, só garantida pela iluminada e não 
condicionante intervenção de alguns ilustres cidadãos... 

Passando adiante da baixa consideração por que é tomado 
por estes teorizadores o conjunto de portugueses e portugue- 
sas, e não deixando de recordar, a quem aparenta distracção, 
que os partidos são na sua essência grupos de cidadãos esta- 
velmente organizados, não deixa de ser oportuno anotar duas 
observações, 

A primeira, para fazer notar o estranho e suspeito pro- 
cesso genético que esteve na origem de alguns dos movi- 

mentos, onde se encaixa- 

Rejeitando generalizações 

e ver-se transformado em 

farinha do mesmo saco, o 

PCP assume por inteiro a 

sua condição de partido 

que faz política norteado 

por critérios de verdade e 

com o objectivo de colocar 

toda a sua força, saber e 

determinação na luta pela 

dignificação deste povo e 

o progresso deste país. 
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ram os principais mentores 
destes teóricos que inter- 
vieram nos últimos dois 
referendos. 

Para além da indiscutí- 
vel independência e des- 
comprometimento partidá- 
rio de cidadãos como 
Cavaco Silva, Manuel 
Monteiro, Bagão Felix, 
Proença de Carvalho, 
Miguel Sousa Tavares ou 
Nobre Guedes... 

A segunda, para trazer à 
memória que algumas das 
páginas de ouro de demago- 
gia e falsificação, destinadas 
à propositada desinforma- 
ção dos eleitores nestes dois 
últimos referendos, foram 
protagonizadas por aqueles 
mesmos que se autoprocla- 
mam defensores da livre e 
consciente escolha dos por- 
tugueses. 

Bastaria recordar as rábulas de Bagão Félix no refe- 
rendo da IVG ou de Proença de Carvalho no referendo da 
Regionalização para não ser preciso acrescentar seja o que 
for. Mas talvez a intervenção mais fiel do que move esta 
corrente de pensamento tenha sido dada pela ex-juíza do 
Tribunal Constitucional, Assunção Esteves, ao manifestar- 
-se de forma indignada, na própria noite do referendo de 28 
de Junho passado, pela ousadia que o PCP cometera ao 
intervir com voz e pensamento próprios nessa batalha polí- 
tica: deixar nas mãos de alguns, que entre si são quase o 
mesmo, a formação de opinião e a conformação de vonta- 
des de acordo com aquilo que melhor serve os seus inte- 
resses e dos partidos a que mais ou menos formalmente 
pertencem. 

Rejeitando generalizações e ver-se transformado em 
farinha do mesmo saco, o PCP assume por inteiro a sua 
condição de partido que faz política norteado por critérios 
de verdade e com o objectivo de colocar toda a sua força, 
saber e determinação na luta pela dignificação deste povo 
e o progresso deste país. 

Um Partido que é e se assume como diferente. Que não 
eleva a mentira e a demagogia a critérios de sucesso polí- 
tico. Que rejeita a chicana e o manobrismo como expoen- 
tes da sua táctica política. 

Um Partido que credibiliza a acção política pela ver- 
dade, pela entrega às causas e pelo respeito com os com- 
promissos assumidos. 

Um Partido que não pretende apenas assumir-se como 
representante de interesses por delegação de confiança e 
que, recusando concepções que vêem na população sujei- 
tos passivos, procura influenciar e estimular a intervenção 
dos cidadãos e dar-lhes consciência de que a sua participa- 
ção encerra em si força social transformadora. 

Um Partido que se assume como é, de classe, no qual 
se revêem e cabem todos quantos lutara por mais justiça 
social, mais direitos, melhores condições de vida, e que 
toma em suas mãos os seus objectivos. 

Um Partido que, pela sua prática e pela sua palavra, con- 
tribui para dar valor e sentido àquela mesma democracia que 
alguns tanto idolatram... mas que diariamente agridem. 
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Projecto VIDA, parte VI: 

a extinção ? 

m António 
Filipe 

0 Relatório sobre a 

Estratégia Nacional de 

Luta Contra a Droga, 

recentemente apresentado por 

uma Comissão independente, 

propõe ao Governo a extinção 

do Projecto Vida. Com esta 

Recomendação, fica 

definitivamente posta em causa 

a credibilidade da estrutura 

emblemática das políticas 

governamentais de combate 

à droga nos últimos 11 anos. 

Desde a sua criação por Cavaco Silva em 
1987, a história do Projecto VIDA tem sido a 
das suas sucessivas reestruturações. Criado 
com o proclamado objectivo de assegurar a 
articulação interdepartamental, no sentido de 
responder às questões colocadas nas três ver- 
tentes que devera integrar um plano de luta 
contra a droga (a informação e sensibilização 
do cidadão, o tratamento, reabilitação e inser- 
ção social do toxicómano e o combate ao trá- 
fico), o Projecto Vida nunca logrou atingir 
esse objectivo. Em vez disso, tornou-se a 

imagem de marca da acção governativa em 
matéria de combate à droga, dando priorida- 
de a uma forte acção mediática e dando corpo 
a um aparelho fortemente governamentaliza- 
do, que se empenhou em apoiar ou promover 
acções de prevenção da toxicodependência 
incapazes de disfarçar a ausência de uma 
estratégia nacional nesse domínio. 

A medida que foi crescendo a exigência 
social de uma política de combate à droga 
capaz de responder à gravidade que a situa- 
ção foi assumindo, foram os Governos, quer 
do PSD quer do PS, respondendo, no que ao 
Projecto Vida diz respeito, com fugas para a 
frente, "reestruturando", "alterando" ou 
"reformulando" algumas coisas para que 
quase tudo ficasse na mesma, 

De reestruturação 

em reestruturação 

Para que se veja que não exagero, vale a 
pena recordar sinteticamente, as várias fases 
por que passou o Projecto Vida ao longo dos 
seus onze anos e meio de existência: 

Parte I - Em 21 de Abril de 1987 o 
Governo de Cavaco Silva, através da reso- 
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lução do Conselho de Ministros n,0 23/87, 
aprovou um plano integrado de combate ao 
tráfico ilícito de estupefacientes e de subs- 
tâncias psicotrópicas, designado Projecto 
Vida. 

Parte II - Em 21 de Abril de 1990, pas- 
sados precisamente 3 anos, nova Resolução 
do Conselho de Ministros (n.017/90) veio 
proceder à sua reformulação do Projecto 
Vida. Afirma-se no preâmbulo da Resolução 
que, "após uma análise do trabalho realizado, 
verifica-se ser necessário proceder não só a 
ajustamentos estruturais e institucionais, mas 
também à revisão e adequação de algumas 
das medidas anteriormente preconizadas". 
Foi então criada uma Comissão Interministe- 
rial presidida pelo Primeiro-Ministro, um 
Conselho Nacional presidido pelo Ministro 
Adjunto, o cargo de Coordenador Nacional 
para o Combate à Droga, e ainda núcleos dis- 
tritais do Projecto Vida na dependência dos 
governadores civis. 

Parte III - Em 9 de Novembro de 1992, 
passados dois anos e meio sobre a anterior 
reformulação, o decreto-lei n.0 248/92 veio 
dotar o Projecto Vida de uma nova estrutura 
orgânica. No seu preâmbulo, afirmava ser 
"necessário e urgente desenvolver e consoli- 
dar uma real e eficaz coordenação intersecto- 
rial", e mais adiante, que "o Projecto Vida 
precisa de apresentar garantias de desburo- 
cratização e de coordenação". Em conse- 
quência, foi criado o cargo de Alto Comissá- 
rio para o Projecto Vida e extinto o cargo de 
Coordenador Nacional. 

Parte IV - Afastado o PSD do Governo 
em Outubro de 1995, decidiu o Governo PS 
em 8 de Janeiro de 1996 (através da Resolu- 
ção do Conselho de Ministros n.0 3/96) que a 
Comissão Interministerial se deveria encarre- 
gar de rever globalmente o enquadramento 
jurídico do Projecto Vida, que se encontrava 
"disseminado por vários diplomas de digni- 
dade e força jurídica díspar", dificultando "o 
entendimento das suas zonas e instrumentos 
de intervenção". 

A Comissão Interministerial passou 7 
meses a reflectir e só em 15 de Outubro de 
1996 é que o decreto-lei n.0 193/96 procedeu 
a nova reformulação do Projecto Vida. 
Assim, a sua intervenção passou a limitar-se 
ao domínio da prevenção da toxicodepen- 
dência (deixando de intervir na área do com- 
bate ao tráfico), mas em compensação passou 
a ter uma estrutura bem mais pesada. E que à 
comissão interministerial com o Primeiro- 
-Ministro, o Alto-comissário e mais 8 minis- 
tros, ao Conselho Nacional, e ao Alto-comis- 
sário, vieram juntar-se uma comissão coor- 
denadora nacional, presidida pelo 
Alto-comissário e integrando representantes 
de 8 ministérios, o Observatório Vida, e 18 
núcleos distritais. Em suma, esta primeira 
reíormuiação do Projecto Vida operada pelo 
Governo PS visou acima de tudo dar concre- 
tização à célebre política de "jobs for the 
boys". 

Parte V - Em 20 de Agosto de 1998, 
passados 22 meses sobre a anterior remo- 
delação tão demoradamente reflectida, foi 
publicado o decreto-lei n.0 266/98 que rees- 
trutura o Projecto Vida. No seu preâmbulo, 
'afirma que o que se pretende, no essencial, 
"é assegurar a efectiva operacionalidade de 
uma política coordenada de prevenção da 
toxicodependência". E para isso, extingue- 
-se o cargo de Alto-comissário e volta a ser 
criado o cargo de Coordenador Nacional; 
passa-se o Observatório Vida transitoria- 
mente para o Gabinete de Planeamento e 
Coordenação do Combate à Droga (do 
Ministério da Justiça) e definem-se as 
regras de enquadramento e transição do 
pessoal do Projecto Vida. 

Parte VI - Dois meses depois desta rees- 
truturação, a Comissão para a Estratégia 
Nacional de Combate à Droga, composta por 
personalidades de prestígio e mérito unani- 
memente reconhecidos, propõe ao Governo a 
extinção do Projecto Vida, com base numa 
análise atenta das actividades por este desen- 
volvidas. 

Conclui esta Comissão (passo a citar 
excertos do respectivo relatório) que "a tota- 
lidade dos núcleos distritais refere dificulda- 
des logísticas e de recursos humanos"; "a 
maioria dos núcleos distritais salienta a ine- 
xistência de uma política de prevenção clara, 
por falta de definição de uma linha estratégi- 
ca a nível central que sirva de referência"; " 
a avaliação dos programas de acção é quase 
inexistente"; "o resultado obtido não corres- 
pondeu às expectativas"; "o Projecto Vida 
nunca conseguiu aparecer como a resultante 
harmoniosa das acções levadas a cabo pelos 
diferentes serviços e a sua imagem sempre se 
confundiu com a da estrutura coordenadora"; 
as linhas estratégicas primaram pela ausên- 
cia, o que facilitou um clima de apoio indis- 
criminado e sem qualquer tipo de avaliação 
às iniciativas mais díspares, a pretexto do 
conceito de prevenção inespecífica"; "a 
Comissão considera que a estrutura do Pro- 
jecto sofreu também os efeitos de um exage- 
rado peso"; "tudo indica uma excessiva buro- 
cratização em área que a deveria reduzir ao 
mínimo"; a dependência dos núcleos distri- 
tais dos governos civis não foi uma decisão 
acertada"; "a imagem proporcionada é a de 
uma colagem ao poder político, os coordena- 
dores dificilmente se libertam de um diag- 
nóstico de «gente de confiança» e a grande 
renovação que se deu no rescaldo das últimas 
eleições em nada contribuiu para afastar esse 
fantasma", 

A conclusão 

Perante um diagnóstico tão severo e 
amplamente fundamentado sobre a situação 
de uma estrutura pública de intervenção que, 
depois de ter sido a "menina-dos-olhos" do 
Governo do PSD se manteve e ampliou com 
o Governo PS, não é sustentável que tudo 
fique na mesma, como se estivesse bera, 

A este respeito, o silêncio do Governo é 
profundamente comprometedor. Limita-se o 
ministro José Sócrates a afirmar que o Gover- 
no é livre de seguir ou não as recomendações 
da Comissão para a Estratégia Nacional de 
Combate à Droga. Só que, sendo óbvia tal 
liberdade da parte do Governo, não é menos 
óbvia a sua responsabilidade perante as 
medidas que toma ou deixa de tomar. 

Ficou à vista de todos que a extinção do 
Projecto Vida, e a adopção de um outro 
modelo de coordenação, é uma medida indis- 
pensável para uma política correcta de pre- 
venção da toxicodependência. Ao fugir a essa 
evidência, insistindo em manter uma estrutu- 
ra desacreditada, o Governo não fará mais do 
que demonstrar que está mais interessado em 
manter o Projecto Vida com os seus defeitos 
do que em levar a cabo uma política de luta 
contra a droga em moldes mais adequados. 

Se insistir em manter o Projecto Vida nos 
moldes actuais, de duas uma: ou o Governo 
demonstra que o diagnóstico feito pela 
Comissão não é verdadeiro (o que até agora 
ainda não aconteceu) ou fica demonstrado j 
que o que o Governo pretende é prosseguir 
uma política assente mais em fogachos me- 
diáticos do que em medidas realmente impor- 
tantes. 

PS: Há também o problema dos 
^boys^^ 
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Um Programa Nacional 

o branqueamento de 

OPCP apresentou, há duas semanas, a 

proposta de criação de um Programa 

Nacional de Prevenção e Combate ao 

Branqueamento de Capitais e, aproveitando a 

presença de muitos dos participantes do Fórum 

que realizou em Maio sobre a mesma matéria, 

divulgou a brochura «Droga - Branqueamento de 

Capitais em Questão» dele resultante. 

Nesta sessão, Francisco Lopes, membro da 

Comissão Política e do Secretariado do Comité 

Central do PCP, proferiu uma intervenção (que a 

seguir se transcreve), onde sintetiza as principais 

propostas do PCP para «prevenir a 

criminalização da economia e do sistema 

financeiro, combater o narcotráfico, fazer recuar 

a toxicodependência e defender a própria 

democracia». 

A droga é ura dos grandes flagelos deste final de século, um 
problema que atinge fortemente a sociedade portuguesa. 

A prevenção da toxicodependência implica um vasto e inte- 
grado conjunto de medidas, que passam pela prevenção, o trata- 
mento, a reinserção social, a redução de riscos, mas passam tam- 
bém por um decidido combate ao tráfico de droga e ao bran- 
queamento de capitais que a ele está ligado. 

O negócio da droga, as somas enormes que movimenta, o 
poder que daí resulta, são elementos que estimulam a toxicode- 
pendência. 

Podemos mesmo dizer que enquanto o tráfico de droga pros- 
perar, enquanto as organizações criminosas reforçarem o seu 
poder, enquanto milhões e milhões de contos forem branqueados 
diariamente indo rechear os cofres de insuspeitas empresas e ins- 
tituições financeiras, não haverá progressos significativos neste 
combate. 

O branqueamento de capitais tem no tráfico de droga uma das 
suas principais fontes. Milhares de milhões de contos oriundos 
do negócio da droga e de outras práticas ilícitas, 75 mil milhões 
de contos anuais, segundo alguns peritos, entram no circuito legal 
dos negócios e tendem a envolver uma parte importante da eco- 
nomia no mundo da criminalidade. 

O branqueamento de capitais é um problema de amplitude 
mundial, envolvendo poderosíssimas organizações criminosas que, 
com as actividades e dinheiro ilícitos minam e se interligam cora o 
sistema económico e financeiro e com o poder económico e políti- 
co, fomentam a corrupção, põem em causa a soberania e indepen- 
dência dos Estados e comprometem a própria democracia. 

O combate efectivo ao branqueamento de capitais é uma das 
formas mais eficazes de atacar o tráfico, uma vez que não se limi- 
ta à apreensão desta ou daquela quantidade de droga, atinge os 
traficantes e todos aqueles que beneficiam do tráfico naquilo que 
mais lhes dói, nos seus lucros e patrimónios ilícitos, atinge o 
coração do tráfico e dos interesses que dele resultam, reduzindo 
e liquidando o poder económico dos indivíduos e das organiza- 
ções criminosas. 

A dimensão que atingiu o tráfico de droga e o branqueamen- 
to de capitais não acontece por acaso. A desregulamentação e 
liberalização da economia e das actividades financeiras, domi- 
nantes no mundo actual, os paraísos fiscais, a crescente sofisti- 
cação das técnicas e a mundialização do branqueamento, a falta 
de vontade política e a insuficiência da legislação em muitos paí- 
ses, têm facilitado estas práticas criminosas e dificultam a acção 
para a sua prevenção e combate. 

Poucos processos... e menos condenações 

O combate ao branqueamento de capitais, cuja criminali- 
zação foi consagrada na legislação de muitos países, 

incluindo na portuguesa, tem vindo a ganhar apoios, mas sem 
que se verifique uma alteração efectiva da situação. 

Em Portugal, a legislação foi aprovada há cinco anos e 
os resultados até agora são mínimos, poucos processos, 25 
até agora, e ainda menos condenações, até Março deste ano 
havia apenas uma detenção e os valores confiscados são 
pouco significativos. Entretanto, muitos elementos apontam 
para a existência de um grave problema de branqueamento 
no nosso país, existindo estimativas que apontam para um 
valor anual superior a 100 milhões de contos, e apontam 
também para a previsão do seu agravamento futuro, nomea- 
damente com a progressiva eliminação de fronteiras e a 
introdução do Euro. 

Esta situação de prática impunidade não pode continuar! 
É preciso fazer alguma coisa mais. 

No prosseguimento da intervenção do PCP, a iniciativa 
que hoje promovemos é mais um alerta para este problema e 
para a necessidade de dar eficácia ao seu combate. 

Apresentamos hoje a brochura que reúne as interven- 
ções e contribuições do Fórum "Droga, Branqueamento de 
capitais em questão", que o PCP realizou em Maio passado 
com uma importante participação nacional e internacional. 

Esta brochura passa a ser uma das poucas edições sobre o 
branqueamento de capitais disponíveis no nosso país e inte- 
gra abordagens e informações que permitem conhecer melhor 
este problema e são um elemento útil para aprofundar a refle- 
xão sobre as formas de o enfrentar. 

Queremos mais uma vez agradecer a disponibilidade 
manifestada por entidades, técnicos e especialistas que enri- 
queceram o Fórum cora as suas intervenções e deram con- 
sentimento à publicação das respectivas contribuições. 

O Fórum levantou um conjunto de pistas, que foram tam- 
bém abordadas em encontros que mantivemos com várias 
estruturas e entidades. 

É assim, no seguimento deste trabalho e no momento 
em que está a decorrer a Semana Europeia de Prevenção 
das Drogas e da Toxicodependência, que o PCP entendeu 
oportuno apresentar algumas ideias para levar mais longe 
este combate. 

Propomos a criação do Programa Nacional de Pre- 
venção e Combate ao Branqueamento de Capitais. Há 
legislação, embora insuficiente, existem responsabilidades 
atribuídas a várias entidades, 
mas não tem havido e não há 
uma abordagem global, inte- 
grada e avaliada nesta área. A 
proposta de criação do Pro- 
grama que agora apresenta- 
mos pode permitir uma visão 
de conjunto, articulada, na 
definição de objectivos, na 
coordenação, no acompanha- 
mento e na avaliação dos 
resultados, pode criar condi- 
ções para um novo patamar 
de maior coerência e eficácia 
na prevenção e combate ao 
branqueamento de capitais. 

Mas, além da criação do 
Programa, propomos também 
como contributo do PCP para 
este programa, num processo 
de elaboração que pensamos 
deve ter uma participação 

alargada, um conjunto de medidas integradas em quatro 
linhas de orientação visando: 

- o alargamento da aplicação das normas sobre a preven- 
ção, criminalização e repressão do branqueamento e o refor- 
ço da cooperação internacional; 

- a adopção de mecanismos de regulamentação, controlo, 
transparência e fiscalização das actividades financeiras; 

- o aperfeiçoamento da legislação portuguesa; 
- o aprofundamento da acção e reforço das estruturas, meios 

e eficácia das entidades que têm a seu cargo a responsabilidade 
da prevenção e combate ao branqueamento de capitais. 

Contra o branqueamento 
de capitais da Droga 

PCP propõe; Programa 

de Prevenção 

d- 

e Combato ESI 

fn 

Para além de Francisco Lopes, da Comissão Política, integraram a mesa que presidiu à sessão 
António Filipe, deputado do PCP na Assembleia da República e membro do Comité Central, Car- 
los Gonçalves, também do CC e Francisco Navarro, membro dó grupo de trabalho do PCP para 
as questões da toxicodependência 
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para prevenir e combater 

capitais 

Controlar e promover 

a transparência 

Do vasto conjunto de propostas destacam-se: 
- Defender a participação activa do Estado Português 

nos esforços das Nações Unidas para alargar ao conjunto dos 
países a aplicação da criminalização do branqueamento de 
capitais, oriundo do tráfico de droga e de outras actividades ilí- 
citas; 

- Reforçar a cooperação entre as magistraturas dos vários 
países, designadamente com a criação de mecanismos que per- 
mitam a ligação directa entre magistrados; 

- Regulamentar, controlar e promover a transparência e 
a fiscalização das actividades financeiras, em particular: o con- 
trolo e taxação de todos os movimentos de capitais, nomeada- 
mente no que respeita às operações financeiras de curto prazo; o 
desmantelamento dos paraísos fiscais/"off-shore"; a adopção de 
medidas especiais de controlo, fiscalização e taxação enquanto 
não for possível o seu desmantelamento; a proibição das empre- 
sas, serviços e institutos públicos ou de capitais públicos, de 
actuarem a partir dos paraísos fiscais e proibição de contratos ou 
negócios com o Estado ou outras entidades públicas por parte das 
entidades sediadas ou com escritórios nos paraísos fiscais; elimi- 
nação do acesso a subsídios, benefícios fiscais ou qualquer outro 
tipo de incentivos públicos a empresas que realizem operações 
em "off-shore"; 

■ Aprovar legislação de controlo dos bancos on-line, bem 
como de outras formas de armazenamento, processamento, 
transacção ou emissão de valores em suportes electrónicos, 
incluindo os cartões inteligentes, que tendem a processar dinhei- 
ro ou unidades recuperáveis de valor, fora do sistema financeiro 
tradicional; 

- Criar mecanismos de registo eficaz e verificável de bens, 
nomeadamente a integração dos títulos ao portador no sistema 
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escriturai, com a obrigação do 
registo ou depósito das acções, 
de modo a tornar transparente e 
detectável a sua posse, e a per- 
mitir a respectiva tributação; 

- Reforçar o combate às 
fraudes fiscais, designada- 
mente com a criminalização da 
fraude fiscal nos casos em que 
esta atinja um montante significativo de impostos, com práticas 
ou omissões fraudulentas, prevendo a aplicação de penas de pri- 
são e multas até ao décuplo dos impostos iludidos e o levanta- 
mento do segredo bancário também era matéria fiscal; 

- Aperfeiçoar a legislação, particularmente a destinada à 
detecção, congelamento, arresto e confiscação dos patrimóni- 
os ilegais (bens mobiliários e imobiliários), nomeadamente pre- 
vendo a perda a favor do Estado, dos bens de membros de 
associações criminosas ligadas ao tráfico de droga e/ou ao 
branqueamento de capitais, sobre os quais haja fundada sus- 
peita de resultarem de actividade criminosa e de que não seja pro- 
vada a origem lícita; 

- Alargar ao branqueamento de capitais a moldura penal 
agravada, já prevista para membros de associações crimino- 
sas que se dedicam ao tráfico de droga; 

- Melhorar a definição do que é branqueamento de capi- 
tais e alargar o elenco dos crimes primários enunciados no 
Dec.-Lei N.0 325/95 de 2/12, designadamente ao tráfico de pes- 
soas, tráfico de órgãos e tecidos humanos, pornografia envol- 
vendo menores, tráfico de espécies protegidas e do tráfico de 
produtos nucleares; 

- Alargar a outras entidades, designadamente às que 
intervenham como intermediárias de negócios envolvendo 
montantes elevados (casas de câmbio, advogados, conservado- 
res, etc.), os deveres de comunicação ou notificação na base da 
adopção de disposições legislativas, administrativas e de auto- 
-regulação adequadas a que essa abrangência seja inequívoca; 

- Alargar o prazo de duração da suspensão de operações 
bancárias suspeitas, previsto no Artigo 11.0 do Dec.-Lei 313/93 
de 15/9; 

■ Consagrar a possibilidade de o recurso sobre a decisão 
do juiz de primeira instância, relativa ao levantamento do 
segredo bancário, não ter efeito suspensivo dessa decisão; 

- Criar uma estrutura de coordenação c avaliação da pre- 
venção e combate do branqueamento de capitais envolvendo 
as entidades de supervisão e controlo e as estruturas da área 
da investigação e da justiça (Banco de Portugal, Comissão do 
Mercado de Valores Mobiliários-CMVM-, Instituto dos Seguros 
de Portugal, Inspecção Geral de Jogos, Inspecção Geral das Acti- 
vidades Económicas, Administração Fiscal, Procuradoria Geral 
da República, Polícia Judiciária); 

- Criar um organismo independente encarregado de con- 
trolar, as actividades financeiras, nomeadamente as transfe- 
rências entre instituições financeiras, as transferências electróni- 
cas de e para off-shores e entre off-shores que passam pelo nosso 
país, com a possibilidade de acesso às estruturas informáticas das 
instituições financeiras sempre que for necessário proceder a 
investigações; 

- Aprovar medidas especiais, relativas ao branqueamen- 
to de capitais, no âmbito da introdução do Euro; 

- Utilizar eficientemente os meios colocados à disposição 
do Ministério Público e da Polícia Judiciária optimizando 
estruturas, capacidades técnicas e humanas, e concretizar o 
seu anunciado reforço, de modo a garantir uma investigação efi- 
caz dos grandes canais, processos e acções de branqueamento de 
capitais, aos quais deve ser dada uma atenção prioritária: 

- Concretizar as medidas de formação específica das 
magistraturas nesta área; 

- Estabelecer a obrigatoriedade de uma informação anual 
à Assembleia da República sobre a situação em matéria de bran- 
queamento de capitais e as medidas tomadas para a prevenção e 
combate a este fenómeno da responsabilidade das entidades de 
fiscalização, supervisão, controlo, investigação e combate ao 
branqueamento nas várias áreas de intervenção. 
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Êxito depende 

da vontade 

política 

No âmbito da sua acção política e em iniciativas legislati- 
vas, o PCP formalizará estas orientações e propostas, 

com o objectivo de prevenir a criminalização da economia e do 
sistema financeiro, combater o narcotráfico, fazer recuar a toxi- 
codependência e para defender a própria democracia. 

A concretização da resposta política que a dimensão do 
problema do branqueamento de capitais e a perspectiva do 
seu agravamento impõem, exige orientações, iniciativas e 
medidas ajustadas, mas depende acima de tudo da vontade 
política. 

No mundo de hoje, o salto qualitativo que se impõe para 
combater o tráfico de droga e o branqueamento de capitais 
implica profundas alterações no sentido de uma nova e mais 
justa ordem internacional. 

A promoção da actividade produtiva, o controlo, redução e 
reorientação socialmente útil do capital especulativo, o apro- 
fundamento da democracia e da participação popular, o comba- 
te contra o pensamento único, são elementos essenciais nesta 
direcção. 

O êxito na luta contra o tráfico de droga e o branqueamen- 
to de capitais depende igualmente da capacidade e vontade 
internacional, na promoção duma política de cooperação efecti- 
va com os países menos desenvolvidos, que passe por uma eco- 
nomia de substituição e controlo da cultura de plantas-base de 
produção de estupefacientes, pela implementação de planos de 
desenvolvimento sustentável, que lhes permita romper o ciclo 
da pobreza e subdesenvolvimento, e pela anulação da dívida 
externa, autêntico garrote ao seu progresso económico e social. 

O PCP, pioneiro na abordagem da prevenção do branquea- 
mento de capitais no nosso país, tem intervido regularmente 
sobre esta questão. Dessa intervenção destacamos, este ano, 
além do Fórum Droga: Branqueamento de capitais em questão 
e da iniciativa para a criação do Programa Nacional de Preven- 
ção e Combate ao Branqueamento de Capitais agora divulgada, 
a proposta de uma Audição Parlamentar com entidades e 
especialistas sobre o branqueamento de capitais, que já foi 
aprovada pela Assembleia da República. Audição cuja rápi- 
da concretização é de grande importância para, passados cinco 
anos sobre a legislação relativa à criminalização do branquea- 
mento de capitais, permitir um mais profundo conhecimento da 
situação e da resposta necessária. 

Queremos aqui anunciar também a realização de uma reu- 
nião do Grupo Unitário da Esquerda Europeia/Esquerda 
Verde Nórdica, aberta à participação de outros deputados, 
consagrada à análise da situação, ao reforço da cooperação 
entre os vários países e à consideração de propostas a apre- 
sentar, para o combate ao branqueamento de capitais, em 
particular às associações criminosas. 

O PCP continuará a assumir as suas responsabilidades, con- 
tribuindo para um mais profundo conhecimento destes proble- 
mas, criticando, apontando caminhos e propondo medidas para 
prevenir e combater a droga e o branqueamento de capitais, no 
quadro da luta por uma nova e mais justa ordem internacional e 
por uma alternativa global de sociedade. 
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Luciano Caetano da Rosa 

Os desígnios 

insondáveis... 

e outras conjecturas 

Novembro de 1998 queima os últimos cartuchos e já se 
adivinha nalgumas iluminações a época de consumismo 

que aí vem com o renascimento do deus-menino. Vão 

chegando as temperaturas frias à Europa: muitos graus abaixo 

de zero na França, na Suíça, na Alemanha, na Polónia... 

Ao atravessar a pé a ponte de Wettstein sobre o Reno em Basi- 
leia, fico com a impressão de que ura vento matador tem uma lâmina 
que me quer cortar a orelha direita. Encolho o pescoço, inspiro o ar 
gelado ruidosamente, sopro para assustar a frieza, puxo a gola do 
sobretudo para cima e tento proteger-me de tal ventania. Enfim, apa- 
nho o eléctrico para Riehen a nordeste de Basileia, vou contente com 
os filhos que tagarelam que nem dois gárrulos pardais em dialecto 
suíço-alemão. Queremos visitar uma exposição dos artistas cosmo- 
politas Christo e Jean-Claude: «Wrapped Trees», 
árvores embrulhadas no Parque Berower duma Fun- 
dação qualquer, ali a escassos metros da fronteira 
helvético-germânica. 

São 163 árvores, entre castanheiros, carvalhos, 
tílias, plátanos, sicómoros, avelaneiras, chorões, frei- 
xos, ameixoeiras, cerejeiras, bétulas, áceres ou bor- 
dos e outras cuja designação ignoro ou não identifi- 
co. Estão recobertas por um tecido transparente de 
fibra em poliéster (55 000 trf) e atadas para seu acon- 
chego era 23,1 km de corda, tudo produtos da classe 
opertíria japonesa. 

Sem dúvida que arte também pode ser isto, ou 
seja, a novidade, o inesperado, as novas perspectivas, 
as visões nunca antes imaginadas (cheguei a crer por 
instantes que via fantásticas caravelas em alto mar 
nos moles de certos volumes), as potencialidades 
oníricas que há no sonhar dos homens (a tal constan- 
te da vida com que Gedeão nos brindava...), até, 
enfim, as sugestões de ordem prática que desta arte 
podem advir.:. Por exemplo: a falta de protecção de 
hortas e pomares contra as geadas (que nos crestam 
ou queimara a fruta, fonte de preciosas vitaminas) 
deixou de ser uma fatalidade natural, pois com tais panejões e o con- 
curso da meteorologia científica poder-se-á em, futuro breve evitar 
grandes quebras na produção frutícola e hortícola. 

As árvores tinham piada e os postais ilustrados dessas árvores 
não me pareciam menos belos do que as próprias árvores. Após umas 
voltas, lá deixámos as árvores todas muito bem vestidinhas contra o 
frio e fomos ver o último filme de Spielberg. 

A história do soldado James Francis Ryan e seus irmãos é 
ura episódio entre milhões de episódios no massacre da guerra 
hitleriana contra a humanidade de que o grande capital alemão 
foi o grande causador (com especialíssimas responsabilidades 
para o Banco Alemão e o Banco de Dresda - Deutsche Bank e 
Dresdner Bank - a tal ponto que a Secção de Inspecção Finan- 
ceira do Governo Militar Americano, O.M.G.U.S., na zona 
alemã ocupada sob sua influência, chegou a pensar na liquida- 
ção para sempre dos dois bancos e na condenação dos seus cola- 
boradores como criminosos de guerra em 1946 - Cf. UZ 
20.11.1998, p. 3. Só que, só chegou a pensar... e daí não se pas- 
sou. E nem se fale, aqui e agora, de outras responsabilidades 
como as cumplicidades financeiras entre o nazismo e o Vatica- 
no, pois disso trata Mário Guarino na sua obra «I mercantil dei 
Vaticano» (Kaos Edizionil - Mal podiam aqueles inspectores 
pensar nos desígnios insondáveis que - muitas vezes, mais tarde, 
como por exemplo no Golfo, mas também antes - levaram e 
haveriam de levar o grande capital americano e multinacional a 
fazer a guerra. Este filme permite muitas leituras, algumas, toda- 
via, bem erróneas, como a de se pensar que os nazis só foram 
combatidos por americanos. 

Regressámos a penates. 
O telejornal mostrava as primeiras vítimas do frio, em Paris, em 

Hamburgo, numa pequena cidade polaca: gente desalojada, enrege- 
lada, aos milhares, sem tecto, morre hoje um aqui, outro ali, ficam 
congelados e tesos debaixo das pontes, estiraçados na neve dos cami- 
nhos que vão então dar a Nenhures. Alguns bebem álcool para ador- 
mecer e nunca mais acordam. Todos os anos se repetem as mesmas 
cenas desta macabra «peça de teatro» e, normalmente, aqueles que 
costumam andar com os direitos humanos na boca, nestas alturas não 
se dá por eles. Cada Inverno na Europa central e oriental, com o frio 
e a fome para muitos milhares e milhares de seres humanos desaloja- 
dos (chamem-lhe o que quiserem, clochards, Obdachlose, Penner, a 

realidade não muda...), cada Inverno representa todos 
os anos um calvário, um terrível Cabo das Tormentas. 
Que desígnios insondáveis levam a que muitas destas 
pessoas tenham de morrer assim todos os anos nestes 
países industriais ricos? Ou vegetar por essas cozinhas 
caritativas de sopas dos pobres que por aí aparecem? 

E uma contradição tremenda do capitalismo, o tal 
sistema «vencedor», mas, na realidade, o campeão das 

injustiças onde as verbas do consumismo dos ricos só em perfumes 
dariam, se calhar, para acabar com a fome no mundo. Dou rédea solta 
à subjectividade e penso vagamente em coisas contraditórias; em Rie- 
hen, comuna das mais ricas do mundo, "felizardas" das árvores ves- 
tidas no parque, que às vezes até parecem lâmpadas, ampolas onde os 
ramos são filamentos e o sol brilha lá dentro naqueles volumes dando 
luz e calor; por outro lado, infelizardos dos desalbergados, vítimas do 
capitalismo globalizado que petas vias do neoliberalismo, da ter- 

Ambrosiano?) terão ido parar à Polónia, mais exactamente aos esta- 
leiros de Gdansk, lá onde o Solidarinost e Walesa costumavam assen- 
tar arraiais. Parece que autênticas excursões de padres polacos, às cen- 
tenas, chegavam em visita ao Vaticano por esses anos idos, de malas 
de viagem vazias (ou só com cuecas, ceroulas e similares), para 
depois regressarem à Polónia de malas cheias da nota americana que 
as autoridades aduaneiras, por cortesia e/ou respeito sacerdotal, não 
controlavam. Há vários desígnios insondáveis em tudo isto que o 
filme deixa perceber. 

Toda a estratégia para desestabilizar o chamado Bloco de Leste, 
atacando em força na Polónia, terá sido firmada entre João Paulo 11 e 
Reagan por volta de 1982. 

Marcinkus encarregara Calvi de conseguir muitos milhões de 
dólares dentro de curto prazo, mas acabou por lhe conceder um ano, 
sem, todavia, jamais afrouxar a pressão sobre ele. 

Calvi dirigiu-se à City de Londres (para negociar empréstimos?) 

f 

ceira via, do novo centro, do 
centralismo radical e de outras 
invenções académicas parasi- 
tárias do pensamento único, 
vai globalizando a miséria 
crescente do mundo. Que 
desígnos insondáveis presi- 
dem a tanto sofrimento? 

O banqueiro de Deus 

Após o telejornal vem um filme sobre o banqueiro de Deus, 
o Senhor Calvi, gerente do Banco Ambrosiano, propriedade do 
Vaticano, Um tribunal italiano manda exumar o cadáver de Calvi, 
sepultado há 16 anos, a fim de ser realizada a terceira autópsia. 
Subsiste uma dúvida sobre se Calvi se suicidou ou se o «suicida- 
ram» (passe a expressão). Calvi apareceu pendurado debaixo de 
uma ponte do Tamisa era Londres, mas suficientemente mergu- 
lhado na corrente. Enforcado ou afogado? Suicídio? Assassina- 
to? Eis as questões que continuam a preocupar a justiça italiana, 

Calvi tinha um forte relacionamento com Monsenhor Mar- 
cinkus, um dos braços direitos do actual papa, João Paulo II, para 
as questões financeiras. Se Calvi e Marcinkus, em conjunto ou 
em separado, ambos ou só um, tinham contactos com a mafia, é 
mais um dos tais desígnios bem insondáveis que o filme ou docu- 
mentário deixa em aberto. 

Segundo tímidos cálculos, uns 300 milhões de dólares (do Banco 

vigiado e sem ter conhecimento dos sombras, dois indivíduos, que 
ficaram alojados no mesmo hotel. 

Após a morte de Calvi, Marcinkus fora intimado por um tribunal 
italiano a prestar declarações, o que nunca se verificou até hoje. Pri- 
meiro, o Vaticano interpôs a imunidade diplomática e, em seguida, 
despachou-o em grande velocidade para a América, fazendo do car- 
deal um pároco, algures em lugar obscuro. 

Do Walesa e do Solidarinost já hoje pouco ou nada se fala. Cum- 
priram, pelos vistos, o seu papel e tomarara-se prática e teoricamen- 
te desnecessários, inúteis, obsoletos. 

A família de Calvi deseja reabilitai- o banqueiro de Deus que, diz- 
se, fazia tudo por este papa, Calvi, 12 dias antes de morrer, ainda 
escreveu uma carta a Woytila, o papa polaco de sua graça, a qual, 
todavia, ficaria sem resposta até à data. 

Lê-se na Bíblia que os desígnios do Senhor são insondáveis. Serão 
também os desígnios dos homens assim tão insondáveis? Mesmo os 
de certos homens que passam por representantes do Senhor na terra? 
Com o tempo que a tudo vai dando talho (como talvez Camões dis- 
sesse se vivo fora), quem sabe se um ou outro desígnio não se irá tor- 
nando cada vez menos insondável, cada vez mais sondável... 
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Ginásio Atlético Clube 

da Baixa da Banheira 

Sábado, 5, das WhSO às 17h30 

ENCONTRO DISTRITAL DE QUADROS DE SETÚBAL 

coma participação de CARLOS CARVALHAS 

4.a Assembleia da Organização do Concelho de Aljustrel 

Sábado, 5, a partir das Wh, no Centro de Trabalho 
com a participação de José Soeiro 
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DCLXXXV - 3 DE DEZEMBRO DE 1998 
PROPOSIÇÃO N." 1998X48 

Por: M. Aizenshtat & A. Troitzky 
«Slmkhmaly» - 1940 

Pr.: [4]: Ps b6, b7 - Ba7 - Ra8 
Br.; [3J: Cs. b3, é8 - Rfi 

PLENÁRIOS DE MILITANTES 

Em CASTELO BRANCO 
Reuniões com a participação do camarada Virgílio Azevedo: de Serviços e Empresas Públicas (CM, SM, 
CP. HDP, etc) - Sexta-feira, 4 de Dezembro, às 2Ih, 110 Centro de Trabalho de Castelo Branco: da Célula 
da Portucel/Ródão - Sexta-feira, 4, às 16h30, em casa do camarada Pinto Ribeiro, no Porto do Tejo. 

i i 

Em LISBOA 
1." Assembleia da Organização do MEPAT/Ambiente, antecedida de almoço-convívio promo- 
vido pelos camaradas do Sector: Sábado, 5, a partir das 12h, no CT Vitória. 
Reunião do Organismo de Direcção da Zona Centro/Lisboa, alargada a camaradas ligados ao S 
trabalho autárquico e outros: Sexta-feira, 4, às 20h30, no CT Vitória. 
Reunião do Organismo de Direcção do Sector da Função Pública para discussão da situação 
política e social e próxima IV Assembleia da ORL: Quarta-feira, 9, às 18h30, no CT Vitória. 

Em SANTARÉM 
Salvaterra de Magos - Encontro-convívio de jovens militantes e simpatizantes do PCP, com a 
participação do camarada Albano Nunes: Sábado, 5, às 14h30, no Centro de Trabalho. 

Em SINTRA 
Plenário de militantes da célula da Câmara/SMAS: Sexta-feira, 4, às 18h30, no CT de Rio de 
Mouro. 

: Montelavar - Plenário de militantes da freguesia: Sábado, às 21h30, no Centro de Trabalho local. 
Almargem do Bispo - Plenário de militantes da freguesia: em casa do cam. Miguel Rodrigues, 

: Sexta-feira, às 21 h30. 

Em VILA FRANCA DE XIRA 
Vialonga - Plenário de militantes da freguesia: Sábado, às 16h, no CT de Vialonga. 
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SOLUÇÃO DO N." 1998X48 [M.A, & A.T.] 
1. Cç7+!, Rb8; 2. Cb5, Ra8:3. Cçl!, Bb8; 4. 
Cd.3, Bh2; 5. Rg2, Bb8; 9. Rh3!, Ba7 8. CM 
|f41. Bb8; 8.035!, Ba7!: 9.Rg4 [g2, h4], Rb8; 
10. Cf6, Ra8; ll.Cd7, Bb8; 12. C:b6e g. 

A. de M. M. 

DCLXXXV - 3 DE DEZEMBRO DE 1998 
PROPOSIÇÃO N." I998D48 

Por: C. Engel 
In «Strategie der Honderd Vetden» [NL] 

Pr.: [2]: 27-(49) 
Br.: 14): 36-39-(47)-48 
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Brancas jogara e ganham 
^ íí: * 

SOLUÇÃO DO N.» 19981)48 [C.E.] 
1.47-42!, (49-43): 2.39-33, (43-38); 3.42- 
31. (38X15)» 4.31X4, (15-20.,.); 5.48-42 
(,.. 20x42); 6.4-15+ 

A. de M. M. 

Porto 

Conferência/debate 

no CT da Boavista 

com o Dr. EMÍLIO PERES: 
Alimentação e Globalização 

Sexta-feira, 4, às 21h30 

CONVÍVIO DE MULHERES CDU 
Jantar - Noite de Fado 

Sábado a partir das 2Oh no CT da R. Barão 
de S. Cosme / Porto 

(Tel. 02 573030) 

EXPOSIÇÃO DE PINTURA 

No Centro de Trabalho da Boavista 
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Acácio Carvalho 

Adão Cruz 

Alfredo Barros 

Américo Moura 

Ângelo de Sousa 

António Fernando 

Armando Alves 

Fernando Oliveira 

Helena Gouveia 

Henrique Silva 

José Emídio 

José Rodrigues 

Júlia Pintão 

Margarida Leão 

Nuno Gandra 

Roberto Machado 

Romero 

Sílvia Carreira 

Susana Nogueira 

BANCA DE NATAL 

No Centro de Trabalho de Algés 

27 Novembro a 22 Dezembro 

De Seg. a Sexta, das 13h30 às 17h30 

HORIZONTAIS: I - Nome vulgar extensivo a umas plantas herbáceas da fara. das violáceas, 
cujas flores, em regra são muito odoríferas, espontâneas e cultivadas em Portugal; o m.q, unipedaí 
2 - Sul. nora., de origem latina, que tem sentido diminutivo; igualdade (pref.) (pi.); desarranjo men- 
tal (fig,); sul. de agente. 3 - Inexperiente; trabalhara com a sapa. 4 - Estime; enfermidade; chefe 
etíope. 5 - Partícula afimtaliva do dialecto provençal; nome vulgar de um pequeno batráquio anuro 
arborícola de cor normalmente verde c cora a extremidade de cada dedo em forma de disco, comuni 
em Portugal (pl,); inter), de dor. 6 - Tempero; sinal ortográfico que serve para indicar que é nasal a 
vogai sobre «qual se coloca; órgão que segrega a urina; guarneço com asas. 7 - Vegetação, em espe- 
cial representada por algas filamentosas verdes, que cobre ou se mistura no lodo dos fundos aquáti- 
cos (pl.); nó que se desata facilmente (pl.). 8 - Cabelos brancos; maior; deus dos raios e do trovão 
filho de Odin; isolados. 9 - Letra grega; punhal usado pelos antigos romanos (pl.); rio costeiro de 
França, 10 - Pron. pess. feminino; nota musical (pl.); flanco. 11 - Bordão com uma travessa na extre- 
midade superior, que serve de apoio aos coxos; suportam. 12 - Érbio (s.q.); tabuinha que se com- 
prime por meio de ligaduras de encontro a alguma parte do corpo lesada ou (facturada para a man- 
ter imóvel; magneto natural; balráquio. 13 - Tiraram com violência; máquina para extrair água das 
minas. 

VERTICAIS: 1 - Bebida alcoólica proveniente do sumo das uvas fermentado (pl.); transgres- 
são de um preceito legal ípt). 2 - Profundo; barco empregado na pesca do atum; larva que se cria 
nas feridas dos animais. 3 - Caminhe para lá; o m.g. lírio; artigo amigo. 4 - Atilho; asa do nariz. 
5 - Um dos quatro pontos cardeais; maior ou menor vigorou intensidade de colorido; cingir com nó 
6 - Corda de rebocar; alegrias; eleva. 7 - A carta mais alta do baralho; substância açucarada que as 
abelhas preparam com o suco das flores e que depositam nos alvéolos dos seus favos: rim (anl.)" ante- 
raeridiano (abrev.). 8 - Ilha do arquipélago de Cabo Verde; óxido de cálcio, 9 - Antiga nota dó; a 
lamília; bigornade ourives; Irídio(s.q,). 10- Naquelas; reservatório, com ar rarefeito, onde as colhei- 
las verdes se guardam comprimidas, para sofrerem fermentação e depois servirem de forragens (pl )■ 
patrão. 11 - Encolerizar; o abismo (fig.); frutos da aleira. 12 - Comer; aprendiz, 13 - Arsénio (s q V 
àqueles; aparência. 14 - Sofrimento; limpa as mneosidades do nariz; apelido de poeta português! 
15-0 tesouro público; peixe da Iam. dos salmonídeos, que aparece sobretudo no Minho, muito apre- 
ciado pela sua camc de sabor delicado. 
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MA FURAI j 
■ Mário Castrim 

Actualidade 

História com porcos 

A União Europeia deixou 
de mandar porcos 
para a Rússia. 
Certo. É a lei do mercado. 

E além disso 
porcos, lá, é o que não falta. 

MIR 

O cosmonauta pousou na Sibéria 
e disse: 
lá em cima é um perigo 
porque não nos mandam 
as peças para o MIR. 
Porquê? Por falta de verba. 

Dizem que chorou 
debruçado 
sobre o cadáver de um sonho 
que esteve tão perto 
do Sol. 

O «ballet» que é 

O primeiro bailarino do Bolshoi 
tem um salário 
de trinta dólares. 
Alimenta-se de água. 

Enquanto lá fora 
a hora 
baila 
e chora 
ao som da arcaica 
balalaica. 

Gela-se em Moscovo 

Moscovo gela 
as almas pequenas 

ali pararam 
os tanques nazis 
quando o orgulho 
desfazia a neve 

Moscovo corta 
as mãos nuas 

ali as mãos nuas 
e quentes 
partiram 
os dentes da besta 

Moscovo mata 
no silêncio branco 

ali onde a esperança 
cantou a alegria 
de celebrar 
o dia. 

O pizza mole 

Mister Gorbachov 
o da perestroika 
agora, pra ganhar uns cobres, 
faz a publicidade 
de pizza americana. 
Trabalhinho acabado 
aceita a oferta 
da palhaçada na televisão. 

Bem me levaste à certa, 
cabrão! 
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Quinta, 3 

RTP a 
08.00 Infantil 
10.10 Malha de Intrigas 
11.00 Praça da Alegria 
11.30 Culinária 
13.00 Jornal da Tarde 
13.45 Consultório 
14.45 Esmeralda 
15.40 Chiquititas 
16.40 0 Amigo Público 
18.15 País, País 
19.00 País Regiões 
19.15 Os Lobos 
20.00 Telejornal 
20.45 Contra Informação 
21.00 As Lições do Tonecas 
21.35 Grande Entrevista 
23.05 Anúncios de Graça 
23.55 24 Horas 
00.45 Agente Duplo 
(Longa-melragem 

15.00 Informa o Gestual 
15.40 A Grande Esperança 
file John Fih ! .\/l939, com 
Henry Fonda r Bmdy. 
Marjorie Wlw' Ftldie Collins. ■ 
Ver Destaque 
17.30 Eurone. 
18.00 luforui: Religiosa 
18.30 O Plane da Vida 
19.30 Um, Dó. i i T a 
21.00Portug itntc 
21.30 Remat' 
22.00 Jornal 

Sexta, 4 

RTP ■hS 
08.00 Infantil 
10.10 Malha de Intrigas 
11.00 Praça da Alegria 
11.30 Culinária 
13.00 Jornal da Tarde 
13.45 Consultório 
14.45 Esmeralda 
15.40 Chiquititas 
16.30 O Amigo Público 
18.15 País, País 
19.00 País Regiões 
19.15 Os Lobos 
20.00 Telejornal 
20.55 Futebol: Salgueiros- 
-Sporting 
23.00 Jct Set 
23.35 Serviço de Urgência 
00.35 Radar 
01.15 24 Horas 
02.05 Máquinas 
02.45 Tentações Escaldantes 
(cie Dimitri Logothetis. EUA/1993, 
com Roberl Palrick, Michele 
Johnson. Ray Wise, Jonathan 
Banks. «Thríller») 

RTP 
15.00 Informação Gestual 
15.40 A Terra 
16.35 Encontros Imediatos 
17.30 Euronews 
18.00 Informação Religiosa 
18.30 O Corpo Humano 
19.35 Um, Dó, Li, Tá 
21.00 Portugalmente 
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O "Último Padrinho' é mais uma história da Mafia, 
novamente com excelentes intérpretes 

22.35 Acontece 
22.50 O Rio Sagrado 
(de Jecm Renoir, índio/1951. com 
Palricia Wallers, Radha Sri Ram, 
Adrienne Cori, Thomas Breen. 
Ver Destaque) 
00.50 Os 50 Anos do Estado de 
Israel (IV) 

08,00 Buéréré 
12.00 Malucos do Riso 
12.30 Primeiro Jornal 
13.30 O Juiz Decide 
14.30 Fátima Lopes 
16.30 Buéréré 
17.40 Corpo Dourado 
19.00 Pecado Capital 
20.00 Jornal da Noite 
21.00 Cantigas de Mal Dizer 
22.15 Torre de Babel 
23.15 Grande Reportagem 
00.20 Último Jornal 
00.55 Sentinela 
02.20 Vibrações 

08.45 TV1 Jornal 
09.10 S.O.S. Urgências 
10.00 Animação 
12.30 Fascinação 
13.30 TVI Jornal 
14.00 Serras Azuis 
15.05 Mulher Perigosa 
16.00 Animação 
IS.OOFlipper 
19.00 Asas nos Pés 
20.00 Robocop 
21.00 Directo XXI 
22.00 Ficheiros Secretos 
23.00 O Salto Mortal 
(de Michael Kalesniko, EUA/1997. 
com Arye Gross, Brian Genesse. 
Gary Daniels. Jeffrey Combs. 
Ficção Científica) 
01.20AÍ Que Vida! 
02,10 Desporto 
02.50 Profiler 

21.30 Remate 
22.00 Jornal 2 
22.35 Acontece 
22.50 Noites Brancas 
(Dune, filme de David Lynch, 
EUA/1984, com Kyle MacLachlan, 
José Ferrer, Brad Dourif Kenneth 
McMillan. Sting, Jack Nance. 
Ficção Científica) 

08.00 Buéréré 
12.30 Primeiro Jornal 
13.30 O Juiz Decide 
14.30 Fátima Lopes 
16.30 Buéréré 
17.40 Corpo Dourado 
19.00 Pecado Capital 
20.00 Jornal da Noite 
21.00 Torre de Babel 
22.00 Donos da Bola (inclui o jogo 
Benficq-V. Setúbal) 
02.40 Último Jornal 
04.00 Vibrações 

08.45 TVI Jornal 
09.10 S.O.S. Urgências 
10.00 Animação 
12.30 Fascinação 
13.30 TVI jornal 
14,20 Serras Azuis 
15.05 Mulher Perigosa 
16.00 Animação 
18.00 Flipper 
19.00 Asas nos Pés 
20.00 Robocop 
21.00 Directo XXI 
22.00 Primeira Vaga 
23.00 Polícias e Ladrões 
24.00 Wilcy, o Falsificador 
(de Dean Parisot, EUA/1990, com 
Jeff Goldhlum, Kristin Scoll 
Thomas, Todd Graff, Abdul Salaam 
El Razzac. Comédia) 
02.00 Ai Que Vida! 
02.30 Ponto Final 
02.55 Profiler 

TiLiVISAO 
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Na RTP1, Judite de Sousa entrevista esta noite, quin- 
ta-feira, José Saramago, Nobel da Literatura 1998 

Sábado, 5 

08.00 Infantil/Juvenil 
12,00 Made in Africa 
13,00 Jornal da Tarde 
13.40 Top+ 
14.55 Espelho Meu 
15.35 Saber & Fazer 
16.25 O Rapaz e o Mundo 
16.50 Primeira Vez 
18.05 Estrada Viva 
18.45 Santa Casa 
20.00 Telejornal 
21.15 Evita Peron (2.° Ep.) 
22.30 Miguel Ângelo ao Vivo 
23.45 86-60-86 
00.25 24 Horas 
01.05 Rovce, Agente Secreto 
Ide RodHolcomb, EUA/1993, 
com James Belushi, Chelsea Field, 
Miguel Ferrer, Peter Boyle) 

09.00 Universidade Aberta 
12.00 Shaka Zulu 
13,00 Cidade Louca 
13.30 Dinheiro Vivo 
14.00 Parlamento 
15.00 Desporto 2 
18.45 Caminho das Estrelas 
19.35 2001 
20.05 Os Simpsons 
20.30 Tenchi Muyo 
21.00 Fantástico Futuro 
22.00 Jornal 2 
22.35 O Lugar da História 
23.35 Allò, Allô! 
00.05 O Vigário de Dibley 
00.35 O Riso ao Poder 
01.05 1900 (2." Parte) 
(de Bernardo Berlolucci, 
lt./Fr./RFA/I976. com Roberl 
de Niro, Gerard Depardieu, 
Dominique Sanda, Donald 
Sulherland, Laura Betti. 
Ver Destaque) 

08.00 Buéréré 
11.55 O Nosso Mundo 
13.00 Primeiro Jornal 
14.00 Um Indomável Rebelde 
(de James Fargo. EUA/1978, 
com Clinl Easlwood, Sondra Locke, 
Geoffrey Lewis. Comédia/Acção) 
16.10 Walker 
17.50 Hooper, o Maior Duplo 
do Cinema 
(de Hal Needham. EUA/1978, com 
Burt Reynolds, Jan-Michael 
Vincent, Sally Field. Comédia/ 
Acção) 
20.00 Jornal da Noite 
21.00 Mundo VIP 
22.00 Big Show Sic 
01.00 Afrodísia 
01.30 Sentinela 
02,30 Último Jornal 
03.00 A Espada da Justiça 
(de Jeremy Kagan, EUA/1992, 
com F. Murray Abraham, Eric 
Roberts, Mia Sara, Chris Rydell, 
Elaine Kagan. Drama) 

,8.45 TVI Jornal 
09.10 S.O.S. Urgências 
10.00 Animação 
13.35 Contra-Ataque 
14.40 Adultos à Força 
15.40 Sétimo Céu 
16.45 A Mulher do Presidente 
(de Michael Lindsay-Hogg, 
EUA/1992, com Diane Keaton. 
Ed Harris, Ed Begley Jr. Telefilme/ 
/Comédia Policial) 
19.00 Acção em Acapulco 
20.00 Roar 
21.00 Directo XXI 
22.00 Os Homens Também 
Choram 
(de Harry Winer, EUA/1993, com 
Peter Strauss, Judith Light. Drama) 
24.00 Ataque ao Arranha-Céus 
(de Raymond Martino, EUA/1995, 
com Tane Nicole Smith, Richard 
Sleinmetz, Branko Cikatic. Acção) 
02.00 Profiler 

Domingo, 6 

08.00 Infantil / Juvenil 
13.00 Jornal da Tarde 
13.40 Made in Portugal 
15.00 Que Vida Esta! 
16.IOSub26 
17.35 Em Nome da Justiça 
18.45 GLs 
19.30 Domingo Desportivo 
20.00 Telejornal 
20.55 Casa Cheia 
21.30 Débora 
22,45 Docas 
23.15 Domingo Desportivo 
00.55 Millenium 
01.55 24 Horas 

RTP 2 
09.30 Novos Horizontes 
10.30 Missa 
11.30 A Grandes Viagens 
de Comboio 
13.40 Viúvas 
14.30 Sarilhos cora Elas 
15.00 Desporto 2 
18.00 Jornal de Africa 
18.35 A História de Níkita 
19.30 Bom Bordo 
20.00 Os Simpsons 
20.15 Onda Curta 
(Pinturas Famosas - Doze curtas- 
-metragens de animação de 
Maarten Koopman, Holanda- 
1990/96) 
21.25 Artes e Letras ■ «Nigel 
Kennedy» 
22.00 jornal 2 
22.30 Horizontes da Memória 
23.00 Olhos nos Olhos 

08.00 Buéréré 
11.55 BBC - Vida Selvagem 
13.00 Primeiro Jornal 
13.45 Caçador Branco, 
Coração Negro 
(de Clinl Easlwood, EUA/1990, 
com Clinl Easlwood, Jeff Fahey, 
George Dzundza, Marisa Berenson. 
Ver Destaquei 
16.45 Os Imortais 
18.00 Bandido, Bandido 
(de Hal Needham. EUA/1994. 
com Brian Bloom, Brian Krause, 
Ami Doleni Comédia) 
20.00 Jornal da Noite 
21.00 Polícias à Solta 
21.40 Chuva de Estrelas 
22.50 Lobo 
(de Mike Nichols, EUA/1994, com 
Jack Nicholson. Michelle Pfeiffer, 
James Spader, Kate Nelligan, 
Richard Jenkins. Ver Destaque) 
01.00 Último Jornal 
01.35 Dra. Quinn 
02.35 Portugal Radical 

10.00 Animação 
10.30 Novos Ventos 
11.15 Missa 
13.00 Portugal Português 
14.00 Aventuras Selvagens 
15,00 Adultos à Força 
16.00 A Benção do Amor 
fífe Deborah Raffin e Nina Foch, 
EUA. com Lynda Cárter, Sleven 
Eckholdt. Ari Meyers. Drama) 
18.25 A Patrulha do Tempo 
19.30 Futebol (Campeonato 
Italiano) 
21,30 Directo XXI 
22.30 O Rosto da Lei 
23.30 Ultraje 
(Longa-melrugem. com Rob Lowe. 
Jennifer Grey. Drama) 
01.45 Profiler 

Segunda, 7 

08.00 Infantil 
10.10 Malha de Intrigas 
11.00 Praça da Alegria 
11.30 Culinária 
13.00 Jornal da Tarde 
13,45 Consultório 
14.45 Esmeralda 
15.40 Chiquititas 
16.30 0 Amigo Público 
18.15 País, País 
19,00 País Regiões 
19.15 Os Lobos 
20.00 Telejornal 
20.45 Contra Informação 
21.00 Nós, os Ricos 
21.35 Canções da Nossa Vida 
22.50 Sala de Conversas 
24.00 24 Horas 
00.55 Poltergeist 

15.00 Informação Gestual 
15.40 Rumo ao Sul 
16.35 O Nosso Charly 
17.25 Madeira 
18,00 Informação Religiosa 
18,30 Um, Dó, Li, Tá 
20.30 A Ponte de Brooklin 
21.00 Portugalmente 
21.35 Remate 
22.00 Jornal 2 
22.35 Acontece 
22.50 Jornal Falado 
23.45 Dançando no Tempo 
00,35 À Noite com Jools Holland 

08.00 Buéréré 
12.00 Malucos do Riso 
12.30 Primeiro Jornal 
13.30 O Juiz Decide 
14.30 Fátima Lopes 
16.30 Buéréré 
17,40 Corpo Dourado 
19.00 Pecado Capital 
20.00 Jornal da Noite 
21.00 Torre de Babel 
22,00 Roda de Milhões 
24.00 Toda a Verdade 
01.15 Último Jornal 
02.50 Vibrações 

08.45 TVI Jornal 
09.10 S.O.S. Urgências 
10.00 Animação 
12.30 Fascinação 
13.30 TVI Jornal 
14.00 Serras Azuis 
15.05 Mulher Perigosa 
16.00 Animação 
18.00 Olha Quem Ladra 
Ide Matthew Robbins, EUA/1991. 
com Cindy Williams, David Rasche, 
Roberl J. Steinmiller Jr.. Kurl 
Fuller. Comédia/Aventuras) 

João Bénard da Costa 
com os «seus» filmes de 
eleição: todas as quintas 
na RTP2 

Aà 

Agora em reposição na 
SIC, «Evita Peron > é uma 
série do início dos anos 
80 com a brilhante Faye 
Dunaway. 

20.00 Robocop 
21.00 Directo XXI 
22.00 Soldados da Justiça 
23,00 O ABC da Morte 
00.50 Ai Que Vida! 
02.30 Profiler 

Terça, 8 

08.00 Infantil 
10.00 Malha de Intrigas 
11.00 Praça da Alegria 
11.30 Culinária 
13.00 Jornal da Tarde 
13.45 Consultório 
14.45 Esmeralda 
15.40 Chiquititas 
16.30 O Amigo Público 
18.15 País, País 
19,00 País Regiões 
19.15 Os Lobos 
20.00 Telejornal 
21.00 Amigos 
21.35 Herman 98 
23,35 Liga dos Campeões 
00.15 Reportagem 
01.20 24 Horas 
02.05 Rotações 

15,00 Informação Gestual 
15.40 O Pagador de Promessas 
(de Anselmo Duarte, 
Port./Brasil/l988, com Leonardo 
Vilar, Américo Coimbra, Norma 
Bengell, Glória Menezes. 
Ver Destaque) 
17.30 Euronews 
18.00 Informação Religiosa 
18.30 Uma Janela 
sobre a Natureza 
19.30 Um, Dó, Li, Tá 
21.00 Portugalmente 
21,30 Remate 

Quarta, 9 

08.00 Infantil 
10.00 Malha de Intrigas 
11.00 Praça da Alegria 
11.30 Culinária 
13.00 Jornal da Tarde 
13.40 História dos Direitos 
do Homem 
13.45 Consultório 
14.45 Esmeralda 
15.40 Chiquititas 
16.30 O Amigo Público 
18.15 País, País 
19.00 País Regiões 
19.30 Liga dos Campeões 
(6.' Jornada) 
21.30 Telejornal 
22.20 Diário de Maria 
23.20 Liga dos Campeões 
(Resumo) 
00.30 24 Horas 
01,25 Concerto Prémio Nobel 

15.00 Informação Gestual 
15.40 Derrick 
16.35 Páginas Negras 
de Patrícia Highsmith 
17.30 Euronews 
18.00 Informação Religiosa 
18.30 Os Aventureiros 
l9.30Um, Dó, Li, Tá 
21.00 Portugalmente 
21,30 Remate 
22.00 Jornal 2 
22.35 Acontece 

Profiler, uma série habitual na TVI, é agora diaria- 
mente transmitida a encerrar a emissão 

22.00 Jornal 2 
22.35 Acontece 
22.50 Solares de Portugal 
23.20 Ler para Crer 
00.20 Nash Bridges 

08.00 Buéréré 
(inclui Todos os Cães vão para o 
Céu, filme de Larry Lecker e Paul 
Sabella, EUA/1996, com as vozes 
de Charlie Sheen, Sheena Easleon, 
E. Borgnine. Animação/Musical) 
12.00 Vida Selvagem Especial 
12.30 Primeiro Jornal 
13.20 Flipper 
(de Alan Shapiro. EUA/1996, com 
Paul Hogan, Elijah Wood, Chelsea 
Field. Isaac Hayes, Jonathan 
Banks. Aventuras /Infantil) 
15.00 Apanhados na Ratoeira 
(de George Gallo, EUA/1994, 
com Nicolas Cage, Jon Lovitz, 
Dana Carvey. Comédia) 
17.10 Romye Michele 
(de David Mirkin, EUAI1997, 
com Mira Sorvino, Lisa Kudrow, 
Janeane Garofalo. Ver Destaque) 
19.00 Pecado Capital 
20.00 Jornal da Noite 
21.00 Médico de Família 
22,00 Torre de Babel 
23.30 Encontro de Irmãos 
(de Barry Levinson, EUA/1988, 
com Dustin Hoffman. Tom Cruise, 
Valeria Gordino, Jerry Molden. 
Ver Destaque) 
02.15 Último Jornal 
02.50 Raptados no Irão 
04.10 Vibrações 

08.45 TVI Jornal 
09.10 Animação 
11.00 Programa Religioso 
12.30 Fascinação 
13.30 TVI Jornal 
14.00 Serras Azuis 
15.05 Mulher Perigosa 
16.00 Animação 
18.00 Tombstone 
(de George Pan Cosmatos. 
EUA/1993, com Kurt Russel. 
Val Kílmer Michael Biehn, Powers 
Boolhe, Dana Delaney. "Western») 
20.00 Robocop 
21,00 Directo XXI 
22,00 O ABC da Morte (2." Parte) 
24.00 Golo 
00.30 Ai Que Vida! 
01.10 Feedback 
02.00 Profiler 

22.50 Sinais do Tempo 
23.45 Carlos Cruz 
00.45 Dharma e Greg 

08.00 Buéréré 
12.00 Malucos do Riso 
12.30 Primeiro Jornal 
13.30 0 Juiz Decide 
14.30 Fátima Lopes 
16,30 Buéréré 
17.40 Corpo Dourado 
19.00 Pecado Capital 
20.00 Jornal da Noite 
21.00 Um Sarilho Chamado 
Marina 
21.30 Torre de Babel 
22.30 Casoos de Polícia 
23.45 O Último Padrinho 
01.00 Último Jornal 
01.35 Conversas Secretas 
03.00 Vibrações 

08.45 TVI Jornal 
09.I0S.O.S. Urgências 
10.00 Animação 
12.30 Fascinação 
13.30 TVI Jornal 
14.00 Serras Azuis 
15.05 Mulher Perigosa 
16.00 Animação 
18.00 Flipper 
19.00 Asas nos Pés 
20.00 Robocop 
21.00 Directo XXI 
22.00 O Príncipe das Marés 
(de Barbra Streisand, EUA/1991. 
com Barbra Streisand, Nick Noite, 
Blylhe Danner, Kate Nelligan. 
Ver Destaque) 
00.05 Ally Mclieal 
01.05 Ai Que Vida! 
02.00 Lanterna Mágica 
02.30 Profiler 

Nota: 
A Redacção não se responsabiliza por 

alterações de horários ou conteúdos da 
programação realizados pelos operadores 
de televisão após o fecho desta edição. 
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Por isto e por aquilo,.. 

A Grande Esperança (Quinta, 15.40, RTP2) 
Em mais uma das suas obras-primas, John Ford faz-nos recuar 

até à juventude de Abraham Lincoln, em princípios do séc. XIX, quan- 
do o futuro presidente dos EUA era um jovem licenciado em Direito, 
aqui participando, como advogado de defesa, num caso de crime jul- 
gado em tribunal. Mas, para além de um monumento à futura glória 
de um homem (ao acompanhar um processo jurídico que ficou histó- 
rico), o filme é, também, uma 
homenagem às famílias pobres e 
simples da «grande América 
rural», que o realizador exalta 
através do seu habitual humanis- 
mo, apoiado por imagens fabu- 
losas e uma banda sonora 
impressionante. Destaque, tam- 
bém, para um grande papel de 
Henry Fonda, na personagem 
principal. 

O Rio Sagrado 
(Quinta, 22.50, RTP2) 
Na índia, nas margens de 

um grande rio, vive uma família 
de colonos britânicos cujas duas filhas se apaixonam por um jovem 
oficial americano que perdera uma perna na guerra. Consciente da sua 
enfermidade, este recusa corresponder a este amor e parte sozinho. E, 
tal como no passado, a vida retoma o seu curso, perto do grande rio. 
No seu primeiro filme a cores e servindo-se desta fábula exótica, Jean 
Renoir surge-nos como o profeta de uma filosofia humanista desen- 
cantada mas sempre generosa, que ele traduz numa obra ampla e 
majestosa como um rio e em imagens soberbas. Pela primeira vez 
transmitido na televisão portuguesa. 

Caçador Branco, Coração Negro 
(Domingo, 13.45, SIC) 
Quando a equipa de produção de A Rainha Africana (filme reali- 

zado em 1951 por John Hustori) partiu para os locais de rodagem deste 
famoso filme, já o seu argumentista James Agee havia sucumbido a 
um ataque de coração cuja origem não é surpresa encontrar na inten- 
sa e exigente forma de trabalhar (e viver) do grande realizador ameri- 
cano. Huston teve então de contratar um outro jovem escritor - Peter 
Viertel - que partiu com o resto da equipa para Africa para ali dar os 
últimos retoques no script final. A experiência que Viertel viveu 
durante a rodagem de A Rainha Africana inspirou-o a escrever um 
romance (Caçador Branco, Coração Negro) em que a personagem 
central, um realizador de cinema - a que ele significativamente deu o 
nome de John Wilson - eslava mais preocupado éra dar caça aos ele- 
fantes do que em rodar um filme... No início dos anos 90, Clint Eas- 
tvvood leva então a cabo o seu antigo projecto de adaptar ao cinema a 
obra de Peter Viertel, num filme em que ele próprio se coloca na pele 
do realizador, uma empresa tão aliciante e apaixonante quanto rechea- 
da de escolhos e dificuldades. O resultado final, embora algo desigual 
e irregular, recheado de bons e menos bons momentos de cinema, não 
pode entretanto deixar de interessar e apaixonar o espectador cinéfilo, 
sobretudo aquele que nutre pela riquíssima e controversa personali- 
dade de John Huston uma admiração sem limites - como é visivel- 
mente o caso de Eastwood. 
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Clint Eastwood é actor e realizador do filme «Caçador Branco, 
Coração Negro» 

Mike Nichols e Michelle Pfeiffer, numa cena de «Lobo» 
Mike Nichols 

um filme de 

% 
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Nick Noite e Barbra Streisand, em «O Príncipe das Marés», realiza- 
do pela actriz-cantora 

Lobo (Domingo, 22.50, SIQ 
Numa altura da sua vida em que atravessa uma crise pessoal e pro- 

fissional, um editor livreiro é mordido acidentalmetne por um lobo e, 
a pouco e pouco, começa a sentir os horrores da transformação perió- 
dica num lobisomem terrível. Eis um conto de mistério posto em filme 
com alguma lentidão mas grande gosto visual por Mike Nichols, com 
Mike Nichols e Michelle Pfeiffer nos principais papéis. 

O Pagador 
de Promessas 
(Terça, 15.40, RTP1) 
Grande êxito do cinema bra- 

sileiro no Festival de Cinema 
de Cannes de 62, onde alcançou 
a Palma de Ouro, este filme 
realizado por Anselmo Duarte 
conta-nos a história terrível de 
um camponês que percorre ver- 
gado ao peso de uma cruz um 
longo trajecto até à cidade de 
Baía para ali pagar uma promes- 
sa - em agradecimento a Santa 
Bárbara pela cura de um burro - 

e, de ura momento para o outro, se vê envolvido numa exploração sen- 
sacionalista que o transforma na maior vítima, para além das calúnias 
levantadas pelas autoridades religiosas locais. Numa história de Dais 
Gomes, uma excelente interpretação de Leonardo Vilar. 

Romy e Michele (Terça. 17. io, s/Q 
Duas antigas colegas de liceu mantêm uma profunda amizade 

desde os tempos de estudo. Mas, um dia, uma delas é por puro acaso 
reconhecida por uma terceira antiga colega que lhes anuncia uma festa 
de curso que vai realizar-se em breve. Hesitantes de início, as duas 
amigas resolvem ir à festa, fazendo-se passar por aquilo que nunca 
conseguiram ser: duas mulheres 
de sucesso nas suas vidas profis- 
sionais. Num tom de comédia 
muito bem escrita, este filme 
desenrola-se era permanente 
alternância de época, com cenas 
passadas na festa de curso mon- 
tadas com outras era flash-back 
de acontecimentos dos anos da 
juventude. Nos principais 
papéis, Lisa Kudrow e, sobretu- 
do, Mira Sorvino e Janeane 
Garofalo são deliciosas na inter- 
pretação das suas personagens. 

Encontro 
de Irmãos 
(Terça, 23.30, SIC) 
Amigo dos prazeres da vida 

e do dinheiro, um jovem a quem 
o pai acaba de morrer toma 
conhecimento de que, não só a 

herança que julgava caber- 
Ihe lhe não foi atribuída, 
como, ainda, que um outro 
seu irmão mais velho, autis- 
ta, internado há muitos anos 
numa instituição especiali- 
zada, fora o filho preferido. 
E é a história do progressivo 
encontro entre as personali- 
dades tão diversas destes 
dois irmãos e da crescente 
amizade entre ambos que 
fizeram deste comovente, 
simpático (e por vezes hila- 
riante) filme um assinalável 
êxito, tendo por base as 
excelentes interpretações de 
Tom Cruise e, sobretudo, 
Dustin Hoffman, sem 
esquecer a realização bri- 
lhante de Barry Levinson. 
Uma mão cheia de Óscares. 

O Príncipe 
das Marés 
(Quarta, 22.00, TV!) 
Há um treinador de 

futebol americano, com pro- 
blemas no casamento, que 
parte para Nova Iorque. Há 
uma psiquiatra (também 
farta do marido) que tenta 
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Janeane Garofalo é uma das principais intérpretes da comédia 
«Romy e Michele», de David Mirkin 

curar os males da irmã daquele (que havia tentado suicidar-se), pro- 
curando mergulhai' no seu passado. Há o progressivo envolvimento 
entre o treinador e a psiquiatra, que começam a sentir-se atraídos um 
pelo outro. Mas o nosso «herói», ao tocar nas feridas desse passado 
comum, acaba por desvendar as razões da tragédia que acontecera na 
meninice de ambos... Um filme «puxando à substância», fortemente 
dramático, contado sobretudo m flash-backs, e com uma forte inter- 
pretação de Nick Noite (que esteve à beira de receber um dos 7 Ósca- 
res para que o filme foi nomeado). E, entretanto, para além de cons- 
tantemente nos espantarmos com o tamanho e o verniz das unhas de 
Barbra Streisand (!), ficamos sem saber se, neste filme, ela é pior 
actriz do que realizadora - embora o profissionalismo e a capacidade 
«industrial» de que se fez rodear disfarce, à superfície, os lugares- 
-comuns da realização de um filme que chegou a embasbacar certos 
sectores da crítica americana. 

Jiil ui Ji-, 

Ciclo Jean-Pauí Belmondo 

Numa semana em que os destaques 
para o cabo e satélite se relacionam 
também com o bom cinema, a primeira 
chamada de atenção vai para o canal 
francófono TV 5 que continua a 
transmitir um ciclo dedicado ao actor 
francês Jean-Paul Belmondo. Por 
exemplo, hoje à noite, entre as 21.00 e 
as 23.25 (com um telejornal de permeio) 
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serão transmitidos dois filmes. Destes, o 
primeiro é verdadeiramente de não 
perder, intitula-se «Le Doulos» (1963) e é 
seu realizador Jean-Pierre Melville, 
talvez o maior cineasta francês do filme 
negro. Em primeiro plano, está a 
personagem de um jovem vadio dividido 
entre a sua amizade por um gangstere 
os seus deveres perante um polícia. 
Com Jean Desailly e Serge Reggiani. 
Uma obra-prima! O segundo filme foi 
realizado por Jean Becker e intitula-se 
«Un Nommé La Rocca»(1961), com 
Pierre Vaneck e Christine Kaufman. 
(TV 5, Quinta, das 19.00 às 23.25) 

Um filme 
de Manoel de Oliveira 

Cinco minutos depois, às 23.30, os 
cinéfilos serão presenteados no Arte 

com um dos últimos filmes de Manoel 
de Oliveira, em versão original com 
legendas em francês. Trata-se de «O 
Convento» (1995), um filme carregado 
de simbolismo e que tem nos principais 
papéis duas vedetas internacionais 
(Catherine Deneuve e John Malkovich), 
sem contar com as nacionais Leonor 
Silveira ou Luís Miguel Cintra, dois 
intérpretes-chave na obra do cineasta 
português. Um cientista americano 
pretende levar a cabo uma série de 
investigações num convento da Arrábida 
em busca de documentação que 
comprove uma sua teoria: a de que 
Shakespeare seria espanhol. A partir 
daqui, Oliveira encena uma série de 
encontros e desencontros entre as 
várias personagens que se cruzam pelo 
interior do velho convento. 
(Arte, Quinta, das 23.30 às 01.00) 

Outra obra-prima 
do cinema negro 

Agora é o canal TNT que nos traz, na 
sexta-feira, numa cópia em excelente 
estado, uma das maiores obras-primas 
do cinema negro norte-americano, «The 
Asphalt Jungle» (1950) de John Huston, 
em versão original sem legendas. Com 
um punhado de actores e actrizes em 
grande forma, como Sterling Hayden, 
Louis Calhem, Jean Hagen, James 
Whitmore e Sam Jaffe (na foto), 
nos papéis principais, o filme 
conta-nos a história da preparação 
e do roubo de uma joalharia que 
acaba por resultar em fracasso. 
Uma fabulosa fotografia 
a preto-e-branco. 
(TNT, Sexta, 
das 19.00 às 21.00) 

■m. 
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Lorca 

e o rio de Brecht 

No passado domingo, a TV 2 transmitiu 
um documentário sobre Lorca. Não 
espanta: este é o ano do centenário de 

Lorca e a TV 2 serve para isto mesmo, para 
transmitir telefilmes acerca de escritores, 
artistas gente assim, desse modo fazendo de 
conta de que a televisão pública portuguesa 
tem preocupações culturalizantes. É claro que 
não tem. Se as tivesse, a primeira providência 
a adoptar seria a extinção da TV 2 como gueto 
cultural para onde são exilados, em regime de 
campo de concentração, todos os programas 
que de perto ou de longe justifiquem a suspei- 
ta de terem vínculos com a cultura ou, sequer, 
pendores nesse sentido. Não espanta, pois, a 
presença de um documentário sobre Lorca na 
TV 2. Já poderia surpreender um pouco que a 
sua transmissão ocorresse às 21 horas, como 
ocorreu, se não fora uma certa tradição de 
temas de artes e letras, na 2, aos domingos e 
por aquela hora. Aos domingos, 
repito. De segunda a sexta-feira, 
às 21 e 30, a 2 tem a rubrica 
«Remate» que, como o título 
deixa adivinhar, aborda uma 
outra área da cultura. Porque a 
RTP tem um curioso tipo de 
abertura: a futebol tem, como é 
justo, entrada franca no canal supostamente 
cultural, mas Lorca (por exemplo, Lorca, vida, 
obra e morte) há-de ficar do lado de fora das 
portas da «1», onde o direito de admissão é 
rigorosamente reservado. 

Por acaso, o documentário transmitido no 
domingo pela TV 2 apenas minimamente se 
referia à morte de Federico Garcia Lorca, e 
digo-o sem a menor suspeita de que a leveza 
dessa referência, que aliás o pode ter sido ape- 
nas na minha avaliação, tenha tido motivações 
suspeitas e condenáveis. Aliás, também achei 
que a poesia de Lorca esteve ali escassamente 
representada, o que seria tanto mais de estra- 
nhar, se fosse caso para estranheza, quanto logo 
de início um especialista veio dizer-nos que tal- 
vez Lorca tenha sido o maior poeta espanhol 
deste século. O caso é que eu esperava, e de 
certo modo desejava, que o telefilme falasse 
mais longamente do assassínio de Lorca pelas 
milícias fascistas porque se trata de um caso e 
vários títulos paradigmático de crime contra a 
humanidade cometido pela extrema-direita. 
Ora, ultimamente tem-se falado muito de cri- 
mes desses a propósito do Caso Pinochet, e 
nem sempre se tem falado com a lucidez e a 
honestidade naturalmente desejáveis, indispen- 
sáveis mesmo, em matéria tão grave. Lembrar 
o assassínio de Lorca pode ajudar-nos a ver 
claro. 

Quatro razões para morrer 

Nos primeiros minutos do telefilme, veio 
Edward Albee, que até nem é ura qualquer, 
interrogar-se sobre os motivos do crime e enu- 
merar quatro deles: ser Lorca um intelectual, 
desenvolver uma intensa actividade de divul- 
gação cultural, integrar-se em iniciativas cultu- 
rais de esquerda e ser homossexual. Em princí- 

Correia 
da Fonseca 
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pio, parece indiscutível que estes quatro peca- 
dos não justificam a pena de morte, nem 
mesmo no espírito de um hombre muy macho 
mas minimamente decente ou no de um arden- 
te militante pela ignorância convencida. Mas 
Lorca morreu sob balas franquistas numa 
madrugada de Agosto de 36, e não foi o único 
artista, ou escritor, ou intelectual de esquerda, 
ou homossexual, que o nazifascismo assassinou 
em Espanha ou noutro lugar. Pelo contrário, o 
assassínio deste tipo de gente é prática habitual 
da extrema-direita quando toma o freio nos 
dentes. 

Por exemplo, no Chile. 
Por exemplo, no Chile, mas convém subli- 

nhar que a condição de homossexual não é de 
modo nenhum essencial para o assassínio sob 
balas nazifascistas: muito pelo contrário, é ape- 
nas circunstancial e complementar. O desicivo, 
isso sim, é ser de esquerda e agir como tal. E 

convém fixar ó que é ser de 
esquerda: é querer mudar o 
mundo para o tornar mais justo, 
organizar a sociedade de modo 
a que os que vivem à custa 
alheia não possam continuar 
nessa tão confortável situação. 
É olhar a vida, ferver de indig- 

nação e agir em conformidade. As vezes, mui- 
tas vezes, agir com excesso e brutalidade, até 
porque a condição de espoliado, quando seja o 
caso, não propicia a serenidade e a contenção. 
E, então, ocorrem os crimes da esquerda, que 
também os tem havido. Que os houve na guer- 
ra civil de Espenha, onde os defensores da 
República legal e democraticamente consegui- 
da foram arrastados pela dinâmica da cólera 
para práticas que o ideário de esquerda não 
podia consentir. Mas não ficará mal, nem será 
deslocado, que lembremos aqui os versos que 
Brecht escreveu acerca da violência do rio que 
na cheia tudo arrasta e a violência anterior das 
margens que o comprimiram. 

Esta reflexão vem a propósito de Lorca, 
assassinado em Granada e lembrado agora na 
TV2, mas também de Augusto Pinochet, deti- 
do era Londres e já generalizadamente pre- 
texto para considerações que pretendem, para 
sua objectiva defesa, colocar ao seu lado, em 
situação de paridade, alegados «ditadores de 
esquerda». Os que o fazem invocam a preten- 
sa rejeição da aplicação de «dois pesos e duas 
medidas». Sem prejuízo de condenar viva- 
mente todas as violências cegas, tem a 
esquerda a obrigação de lembrar-se de que a 
adopção de um só peso e uma só medida só é 
procedente para situações idênticas, equiva- 
lentes, simétricas. Não é o caso da equaliza- 
ção, afinal cúmplice com o crime, da brutali- 
dade destinada a barrar o caminho à justiça e 
da brutalidade que é uma forma de resistência 
à infâmia institucionalizada. Pois serão bruta- 
lidades em ambos os casos, mas não serão 
iguais, nem equivalentes, nem simétricas. O 
pelotão nazi de fuzilamento que executou 
reféns civis não pode ser entendido como a 
versão, à direita, dos civis resistentes que 
metralharam soldados invasores nas ruas de 
uma cidade francesa e que seriam a versão de 

esquerda do mesmo 
horror, Ainda que o 
horror estivesse em 
ambas as situações. 
Por estas e por outras 
é que Augusto Pino- 
chet é um criminoso 
de dimensão e res- 
ponsabilidade difi- 
cilmente compará- 
veis, e nunca com 
alguém de esquerda. 
Por muito que isto 
incomode, é claro, os 
cérebros de direita. 

Uma questão 

de justiça 

IA ligeireza, a falta de seriedade e o 
frenesi tomaram conta do discurso 

• com que a direita, acompanhada por 
algumas personalidades da área socialista, 
reagiram à recente decisão do Tribunal da 
Relação de Lisboa no chamado «caso Leo- 
nor Beleza». Desde logo porque, esquecen- 
do as funções constitucionais e legais do 
poder judicial, revelam uma avidez de imu- 
nidade e um desejo de inibição das magis- 
traturas que em nada respeitam as regras 
democráticas mais elementares. Com efeito, 
não faz o menor sentido condenar julgamen- 
tos populares e excessos mediáticos recor- 
rendo, por sistema e sem qualquer pudor, a 
formas simétricas de absolvição antes do 
veredicto idóneo, mobilizando a palavra, a 
imagem e a influência de gradas figuras dos 
meios políticos. Que implica o acórdão? A 
apreciação em juízo, a partir de indícios con- 
siderados bastantes para a pronúncia, da 
matéria de facto respeitante a um processo 
cuja relevância ninguém de bom senso ousa 
pôr em causa. Porquê, então, uma tal sanha 
contra o Ministério Público e os juízes que 
assinam a peça parcialmente transcrita na 
Comunicação Social, uma peça passível de 
crítica por desnecessidade polémica mas 
incontornável nas conclusões técnico-jurídi- 
cas? Dir-se-ia que um súbito toque a rebate 
agitou os sinos da aldeia em que se movem 
os ex-governantes, os candidatos a gover- 

2 Cinco lordes britânicos assumiam, no 
passado Novembro, um gesto históri- 

• co. Abriram caminho à extradição de 
Augusto Pinochet para Espanha, à guarda de 
um processo contra si desencadeado por cri- 
mes perpetrados na sequência do golpe de 11 
de Setembro de 1973. Negando-lhe as imuni- 
dades que invocara, sentaram-no no banco dos 
réus, largos anos após a barbárie que sob o seu 
comando assolou a República do Chile. Pode 
o governo de Tony Blair, no domínio das con- 
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jecturas e cedendo a pressões de múltipla natu- 
reza, vir a anular ou esbater os efeitos práticos 
de uma tal determinação, O facto é que, sem 
escamotear problemas que urge resolver - a 
instituição ou não do Tribunal Penal Interna- 
cional, por exemplo -, vivemos ura importan- 
te momento de reflexão e viragem. De certa 
maneira, ler-se-á doravante a uma luz revigo- 
rada boa parte do conteúdo da Declaração Uni- 
versal dos Direitos do Homem. A impunibili- 
dade talvez tenda a ser um paradigma, no 
mínimo uma realidade, em perda. Talvez este 
mundo deixe de se parecer tanto com um san- 
tuário para ditadores. E embusteiros de vária 

nantes e uns quantos dos que ocupam hoje 
funções executivas. Prova de mais tanta 
emotividade, tanto encarniçamento. Chegá- 
mos a ouvir o Professor Marcelo Rebelo de 
Sousa proclamar, naquele seu estilo feérico 
mas amiúde inclarividente, que jamais 
erguerá a mão para acusar seja quem for, 
pertença a que grupo partidário pertencer, 
pela comissão de actos congéneres dos que 
são imputados à antiga ministra da Saúde. 
Se tivéssemos que o levar a sério, decerto 
esperaríamos, com carácter urgente, uma 
proposta de lei da bancada laranja visando 
acabar cora os crimes de responsabilidade... 

Não é preciso, entretanto, antecipar a sen- 
tença do tribunal competente nem privilegiar 
quaisquer intuitos persecutórios para lembrar 
as dezenas de mortos, de entre os hemofíli- 
cos contaminados pela negligência do Esta- 
do, a que se não referem muito os defensores 
da dirigente do PSD. Lá saberão porquê... 
Não, não é preciso. E, contudo, o silêncio 
dessas vítimas desarmadas clama. Um silên- 
cio que poderá ignorar as distinções entre 
dolo eventual e ilicitudes menos culposas, 
que não brande a espada dos talibãs por sede 
de vingança e ódio, mas serenamente recla- 
ma o apuramento da verdade e a consequen- 
te acção do Direito. 

casta, gostaria de acrescentar, gente que se 
serve das fragilidades da democracia para a 
realização de fins hominosos. Talvez. O tirano 
de Santiago, como todos os tiranos e afins, 
menosprezou a memória dos que sofreram o 
holocausto, a lúcida, terrível, pertinacíssima 
memória de quantos pereceram, quantos 
sobreviveram. Assim mesmo, esse resíduo de 
dignidade e magnitude que se torna património 
de um povo, dos povos, da humanidade, e 
emerge na hora inesperada. Pinochet acaba de 
ver-se derrotado na luta pela imposição da 
amnésia. Os que promovem diligências e 
manifestações visando a sua libertação, sob a 
bandeira dos princípios e garantias que ele 
reduziu a sangue correndo pelas ruas, pó, cin- 
zas, não entenderam o alcance dessa derrota. 
E, amalgamando desfaçatez e ignomínia, 
fazem orelha de mercador a afirmações tão 
nucleares como as que pertenceram a Lord 
Hoffmann, ao começo da tarde do dia 25: 
«Torturar o seu próprio povo não pode ser con- 
siderado em direito internacional como uma 
prerrogativa de um chefe de Estado.» Aguar- 
dam-se as consequências. No imediato, porém, 
fique este frémito a dizer que um tempo outro 
poderá ter começado, um tempo de justiça, 
ética e solidariedade, bem diverso do que 
conhecemos e recusamos. 
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Cinemateca - 40 anos de sessões 

A Cinemateca Portuguesa 
está a comemorar 40 anos de 
sessões cinematográficas com 
um ciclo que, nos próximos 
dias, contará com as seguintes 
projecções: 3, 18.30, «O Desti- 
no» (Port./1923) de Georges 
Pallu; 21.30, «À Beira do 
Abismo» (EUA/1946) 
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de Howard Hawks; 4, 18.30, 
«O Primo Basílio» (Port./] 923) 
de Georges Pallu; 21.30, «O 
Terceiro Homem» (Gr.Br/.- 
/1949) de Carol Reed; 5,15.30, 
«O Quarto Mandamento» 
(EUA//1942) de Orson Welles; 
18.30, «O Arrependido» 

(EUA/1947) de Jacques 
Tourneur; 21.30, «A 
Máscara» (Suécia/1966) 
de Ingmar Bergman; 7, 
18.30, «Os Fidalgos da 
Casa Mourisca» 
(Port.//1921) de Geor- 
ges Pallu; 21.30, «As 
Pupilas do Senhor 
Reitor» (Port./1922) 
de Maurice Mariaud; 
9,18.30, «Os Lobos» 
(Port./1923) de Rino 
Lupo; 10, 21.30, 
«Amores de Samu- 
rai» (Japão//l 953) de 
Teinosuke Kinu- 
gasa. 
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Ella & Chick 

No Grande Auditório do 
Centro Cultural de Belém rea- 
liza-se na próxima sexta-feira, 4, 
às 22 horas, ura concerto em que 
será evocada a música de Ella 
Fitzgerald e de Chick Webb, a 
primeira orquestra de que a can- 
tora foi vocalista, entre 1935 e 
1939. Este concerto contará com 
a participação da cantora Char- 
min Michelle e da orquestra 
«Tuxedo Big Band» sob a direc- 
ção de Paul Cheron. 

Do Jazz ao Tango 

Também no mesmo auditório 
do CCB, mas no dia seguinte, 
sábado 5, pelas 22 horas, será a 
vez de se realizar um concerto 
único em Portugal pelo acordeo- 
nista francês Richard Galliano 
que será acompanhado na bateria 
por Daniel Humair e por um con- 
trabaixista a anunciar, num espec- 
táculo integrado na digressão de 
promoção do seu novo álbum 
«French Touch», 

Festival em Faro 

Finalmente, começa, em 
Faro, o Festival Internacional 
«Jazz no Inverno/98» que se 
realizará em dois sábados segui- 
dos, numa organização da Asso- 
ciação Filarmónica daquela 
cidade com o patrocínio da 
Câmara Municipal. Partici- 
pam neste festival, no primeiro 
concerto duplo de sábado 5, a 
Big Band «Jazz na Filarmóni- 
ca», sob a direcção de Zé Edu- 
ardo, e o Quarteto do baterista 
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As várias faces do Teatro 

Entre os várias espectáculos teatrais que 
I irão estar ou permanecem actualmente em 
| cena, o destaque vai hoje, de início, para 
I algumas estreias. Por exemplo, no Teatro 

Malaposla, começarão a ser representadas 
| duas peças cuja temática está muito ligada ao 
1 espírito feminino. No dia 4, sexta-feira, terá 
J início a carreira de «I Stand Before You 

Naked», de Joyce Carol Oates, numa ence- 
| nação de Ana Nave e interpretação de 

Andreia Bento, Carla Bolito, Elisa Lisboa, 
Elsa Valentim, Isabel Abreu, Maria José 
Pascoal, Rafaela Santos e Sofia de Portu- 
gal, Segundo a apresentação do espectáculo, 
trata-se de «uma entre muitas peças escritas 
por J. C. Oates que revelam um teatro con- 
temporâneo, excitante e provocador e cons- 
tituem um testemunho brilhante do génio 
desta artista talentosíssima». 

No sábado, 5, será a vez de «Bedtime 
Story» (na versão portuguesa «Na Hora de 
Ir Para a Cama»), de Sean 0'Casey, uma 
peça em que «a sexualidade e o afecto são 
perspectivadas pelas diversas personagens 
através dos seus comportamentos sendo pos- 
sível ao espectador avaliar onde reside a 
dignidade, o egoísmo, os preconceitos e a 
fraude». A encenação é de José Peixoto e as 
interpretações de Jorge Estreia, Jorge 
Silva, Maria José e Teresa Amaro. Infor- 
mações 939 8407/938 85 70. 

Em Almada, no Auditório do Fórum 
Municipal Romeu Correia estreia-se na 
próxima terça-feira, 8, às 17 horas, a célebre 

peça «A Excepção e a Regra», de Bertolt 
Brecht, pela companhia do Teatro Extre- 
mo. A encenação e a dramaturgia é de Fer- 
nando Jorge Lopes e a interpretação estará 
a cargo de Paulo Duarte, Rui Cerveira, 
Dina Nunes, Paulo Guerreiro, Mário 
Timóteo, Paulo Brito, Tiago Bastos e Car- 
los Francisco. 

Entre outras peças que continuam em car- 
taz destacamos: no Teatro Nacional de 
Almada, «O Cerco de Leninegrado», de 
José Sanchis Sinisterra com tradução de 
Ernesto Sampaio, numa encenação de Joa- 
quim Benite com interpretação de Fernan- 
da Alves e Fernanda Borsatti; e no Teatro 
Aberto (em Lisboa), pelo Novo Grupo, «O 
Mar é Azul, Azul» de João Lourenço, Vera 
San Payo de Lemos e José Fanha, cora 
interpretação de Irene Cruz e José Jorge 
Duarte. 

Finalmente, prossegue até 12 de Dezem- 
bro a iniciativa «Ver Teatro» levada a cabo 
pela Câmara Municipal de Loures no 
âmbito do Plano de Desenvolvimento do 
Teatro e que levará o teatro a freguesias da 
Portela, Sta. Iria da Azóia, Loures, Odive- 
las, Bucelas, Bobadela, Sacavém, Caneças 
e Zambujal. Entre outras peças, destacam- 
-se «Amor à Luz de Velas», pelo Instituto 
de Artes do Espectáculo; «Festival da 
Otite», pelo Grupo de Teatro Bambolinas 
da Escola Secundária de Santo António dos 
Cavaleiros; e «13 Bocas de Navalha» pelo 
Grupo Farpas de Teatro. 

norte-americano Matt Wilson, 
com Joel Frahm (saxofones), 
Andrew D'Angelo (saxofones 
e clarinetes) e Yosuke Inoue 
(contra-baixo). 

1 

Matt Wilson 

Concerto e Recital de Piano na FCG 

Integrado na Temporada de Música da 
FCG, realiza-se na próxima segunda-feira, 7, 
às 19 horas, no Auditório 2 da FCG, um con- 
certo pelos Solistas da Orquestra Gulben- 
kian, um octeto de câmara, que interpretará 
obras de Gioacchino Rossini, Richard 
Strauss, Francis Poulenc e Jean Françalx. 
Igualmente naquarta-feira, 9, pelas 19 horas, 
no Grande Auditório da FCG, realizar-se-á 
um recital de piano pela pianista Tania 
Achot, que será integralmente preenchido 

com 14 Valsas e 24 Prelúdios op. 28 de Fryderyk Chopin. 

«Musicalidades» na Moita 

Prossegue na Moita, numa organização da Câmara Municipal 
desta cidade, o ciclo de música «Musicalidades» que se tem realiza- 
do em diversas igrejas do concelho. No próximo domingo, 6, pelas 16 
horas, será a vez de actuar na Igreja Matriz de São Lourenço, em 
Alhos Vedros, o grupo vocal «Vox In Choro», constituído por mem- 
bros do Coro Gulbenkian, em obras de música profana e religiosa. 

Festival Internacional no Porto 

Realiza-se a partir de hoje até 13 de Dezembro em várias ins- 
talações culturais da Cidade Invicta o Festival Internacional de 
Marionetas do Porto. Para os próximos dias, estão previstos os 
seguintes espectáculos: hoje, 21,30, «L' Enfant et les Sortilèges» 
encenação de Cláudio Cinelli para o Círculo Portuense de 
Opera, no Teatro Nacional de S. João; 3 e 4,19 horas, «Casio 
Tone» por Silvia Real (Portugal) no Rivoli Teatro Municipal; 4 
e 5,19 horas, «Dieu» pelo Théâtre de L'Arc-en-Terre (França) 
no Balleteatro Auditório; 4, 21.30, «Dédale» pela Compagnie 
Philippe Genty (França) no Rivoli; 4 e 7,24 horas, «Variações 
de Marionetas em Redor da Música» pela Companhia Trulé 
(Portugal) no Rivoli; 5,21.30, «Bounty (dernières nouvelles de 
Ia...)» pela Companhia Amoros & Augustin (França) no Audi- 
tório Nacional Carlos Alberto; 5 e 6,17.30, «Ginette Guirolle 
- Marioneta de Bar» pela Compagnie Les Rémouleurs (Fran- 
ça) mfoyer do Rivoli; 5 e 6,19 horas, «Rigoletto de Verdi» pelo 
KobaltFiguren Theater (Alemanha) no Rivoli; 6,23.30, «Terra 
Prenyada» por Joan Baixas (Barcelona, Espanha) no Balletea- 
tro Auditório. Segundo o texto de apresentação dos seus organi- 
zadores este festival, que este ano contará com 75 espectáculos 
com a presença de 28 grupos de 10 países e de 3 continentes, «tem 
sido sempre um lugar onde, sem perder de vista a sua razão de 
existir, as marionetas, nos permitimos fazer todas as deambula- 
ções através de pessoas, de estéticas, de culturas, oscilando entre 
as fidelidades e cumplicidades para com determinados grupos e 
artistas e os riscos e curiosidades assumidas perante o novo, o 
diferente, o desconhecido». 

Sindicalismo e Seguros 

Da autoria de Fernando Bar- 
bosa de Oliveira - que também 
tem colaborado nas nossas pági- 
nas -, este livro, edição do Sindi- 
cato dos Trabalhadores de 
Seguros do Norte. Sindicalismo 
e Seguros, que traz o subtítulo de 
Não ao silêncio e à servidão. O 
livro, que foi lançado era finais de 
Outubro no salão nobre da Coo- 
perativa Árvore, no Porto, reflec- 
te sobre o fenómeno universal dos 
seguros e da sua relação com o 
conjunto da sociedade, para além 
de analisar o papel das segurado- 
ras como gestoras de capital 
alheio. Alheios ao livro não pode- 
riam ficar os trabalhadores e o 
sindicalismo, conhecido que é o 
papel destacado do autor como 
sindicalista e dirigente da classe. 
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Vértice 

Já está aí o número relativo ; 
Setembro-Outubro da revista Vér 
tice. Desta feita com numerosas ( 
diversificadas colaborações «En 
Estudo», que abrangem temas qut 
vão da pedagogia à história, à eco- 
nomia, à actualidade política. «Em 
Movimento», uma «reflexão pes- 
soal de Vamberto Freitas sobre c 
Suplementarismo Cultural nos 
Açores, e um artigo de Manuel 
Gusmão sobre o livro, já aqui refe- 
renciado, da autoria de Ana Paula 
Assunção, Fábrica de Louça de 
Sacavém. 

Agit 

E saudemos ainda a saída do 
n" 44 do Agit, o jornal da Juven- 
tude Comunista Portuguesa, que 
destaca a grande jornada ocorrida 
recentemente no Porto, por oca- 
sião da cimeira que contou com a 
visita de Fidel. O Agit, entre 
outros artigos, refere-se especial- 
mente à atribuição do Nobel a 
Saramago e, como não podia dei- 
xar de ser, comemora os 19 anos 
da JCP com uma raesa-redonda 
em que o passado, o presente e o 
futuro se reúnem era reflexão - a 
de como «continuar esta luta». 



3-12-98 

ULTIMAS 

DE C 

r 

Beduínos 

f Ao que parece, a grande notícia dos últimos dias é ada 
1 série de fusões de grandessíssimas empresas, não 
! apenas do sector petrolífero mas também no sector 

químico e afins. Os casamentos são muitos e todos de 
espavento. A Exxon e a Mobil juntam os trapinhos, a 
Petrofina leva a Total para casa, a Hoechst e a Rhône- 
Poulenc vão ao altar em Aventis, na França. 
Os dotes que cada uma das mega-empresas leva para a 
megafusão são consideráveis e contam-se em milhares 

l de milhões. A Exxon, petrolífera norte-americana, que 
■ já era a primeira no país do Tio Sam. leva a Mobil por 
; 76,2 mil milhões de dólares - em escudos a coisa ficou- 

i: -lhe por mais de 13 mil milhões de contos; a Total, que 
í adquiriu a Petrofina, funda nova família, a Total Fina, 

com um futuro feliz à sua frente, prevendo-se que 
realize vendas superiores a 52 mil milhões de dólares, 
cerca de 9 mil milhões de contos. 
Tudo em grande, com números impressionantes. 
A «nova» Exxon Mobil Corp ficará à frente das 

| maiores petrolíferas do mundo, e uma capitalização 
bolsista de mais de 42 mil milhões de contos. A Total 

v Fina passa a constituir o sexto maior grupo petrolífero 
| do mundo e a liderar as outras famílias francesas do 
I ramo, ultrapassando a Elf Aquitaine que também se 

• dizia pretendente ao casório com a Petrofina. 
| A capitalização bolsista da «nova» Total Fina 
I aproxima-se dos 8 mil milhões de contos. 

Estes números são uma alegria, mas parece não 
encantarem as bolsas da generalidade dos países. Após 
sete semanas de subidas, a Wall Street recomeçou a 
escorregar e, na segunda-feira passada, o índice Dow 

Jones perdeu nada menos de 2,3 por cento. Abaladas, 
• as suas manas tropeçaram. Frankfurt desceu logo 4,95 

por cento e o desgosto espalhou-se: Paris registou uma 
descida de 4,03 por cento; Madrid, 3,17; Londres, 3,6; 
Hong Kong, 4,1 por cento. Em Lisboa, o feriado 

r atrasou a consternação. 
í Mas nada impede, por enquanto, o são optimismo do 
• capital, pelo menos em declarações dos seus 

representantes, que afirmam tratar-se de «uma 
correcção salutar», derivada do «senso comum» dos 
investidores. 

I Na avassaladora felicidade dos números que. no caso 
l das megafusões, aponta para o engrandecimento do 
' capital e atira a «sã concorrência» às urtigas, 
: provando que a concorrer se vai ao longe na 

concentração de poder, outros números quase 
desaparecem na euforia. São os números dos 

| desempregados que a concentração provoca. 
; Se a concentração dá a ganhar ao capital - por 

exemplo a Exxon e a Mobil vão poupar quase 500 
' milhões de contos em custos - os trabalhadores vêem a 

coisa feia. Embora se anuncie que o «novo» grupo 
: passará a ser o «maior empregador do sector» - quase 
| 123 mil pessoas em todo o mundo - a novidade custará 
| cerca de 9 mil postos de trabalho. Uma verdadeira 

poupança, dirão os investidores. Os trabalhadores, 
' esses... 
I O mundo transforma-se. Fica mais global e «limpo». 
| Em breve parecerá um asséptico deserto, com alguns 

oásis onde os beduínos do capital levam o seu gado a 
S beber. Quando se esgotam ali as pastagens, levanta-se 

a lenda. Distribuem-se umas gorgetas aos guardas, 
vestidos com o rigor dos ministros. E ala para novo 
oásis onde outros ministros os aguardam com mais 
benesses e frescuras. Assim têm feito em Portugal 
grandes empresas sem pátria, arrecadando fundos para 

l montarem as tendas, sugando com pressa o trabalho 
nacional até surgirem melhores condições «políticas e 
laborais» noutros jardins. 
São assim os beduínos do capital. Para eles, os 
trabalhadores são menos importantes que os camelos.. 

m Leandro Martins 

Por reivindicações comuns 

Trabalhadores da Saúde 

em greve dias 10 e 11 

Os Sindicatos da Função Pública marcaram para 

quinta e sexta-feira da próxima semana (dias 10 e 11) 

uma greve dos trabalhadores de todas as carreiras da 

saúde. Esta paralisação destina-se a exigir a solução de 

problemas específicos e a satisfação das reivindicações 

comuns a toda a administração pública. 

Para além da exigência de 
aumentos salariais e da efectiva 
reestruturação das carreiras da Fun- 
ção Pública, de acordo com um 
comunicado da Federação sindical, 
os profissionais desta área social 
têm queixas muito próprias. 

De entre elas e à cabeça, segun- 
do a nota à imprensa, está o facto de 
a ministra, Maria de Belém, recu- 
sar-se desde Maio a negociar com 
os sindicatos. Em causa estão, 
recorde-se, matérias como a regu- 
lamentação do subsídio de risco, o 
programa privatizador da saúde, a 
precarização do emprego, a falta de 
aplicação do abono para falhas, a 
participação dos trabalhadores nas 
carreiras dos profissionais dos Ser- 
viços Gerais da Saúde, dos Técni- 
cos de Diagnóstico e Terapêutica e 
dos Técnicos Superiores de Saúde. 

Em resultado desta ausência de 
diálogo por parte da ministra assis- 
te-se a um agudizar dos problemas 
na área da Saúde, na opinião dos 
sindicatos, que acusam o Governo 
de estar a preparar-se para uma vez 
mais «impor baixos aumentos sala- 
riais, contrariando todas as promes- 
sas eleitorais». 

Lembrada no pré-aviso de greve 
é ainda a insistência do Governo 
em «fazer publicar uma alteração 
de carreiras que não cumpre o 
Acordo de 96», a qual, alerta, «vai 
provocar mais e piores injustiças 
que aquelas que o Novo Sistema 
Retributivo causou». 

«Para mais, recusa-se a cumprir 
a lei de autorização legislativa ao 
não querer aceitar que o tempo de 
mudança de escalão seja igual em 
todas as carreiras, ao não aceitar 

que os quadros sejam todos de 
dotação global e ao não aceitar que, 
quando um trabalhador chega ao 
último escalão da sua categoria e aí 
permaneça três anos, possa ser 
automaticamente promovido», sus- 
tenta a Federação dos Sindicatos da 
Função Pública, que não se confor- 
ma também com o facto de o 
Ministério não ter ainda aceite ini- 
ciar negociações para a regulamen- 
tação do subsídio de risco. 

Sublinhado pelos sindicatos é 
igualmente o facto de o Ministério 
da Saúde continuar «sem aplicar o 
abono para falhas» e de querer reti- 
rar o direito de participação dos tra- 
balhadores administrativos da 
direcção dos Centros de Saúde. 

Lançada sobre o Executivo é 
também a acusação de não cum- 

prir o consenso estabelecido em 
Dezembro de 96 para a reestru- 
turação das carreiras dos Serviço 
Gerais de Saúde e de agora que- 
rer «impor uma solução que nada 
tem a ver com aquele acordo e 
que não contribui para a melho- 
ria da prestação de cuidados aos 
doentes». 

Verberado, noutro plano, é o 
processo de privatizações de servi- 
ços, instalações e equipamentos 
nos hospitais, que - afirmam os sin- 
dicatos - está a acentuar-se, bem 
como o facto de o Governo não 
querer mexer nas carreiras dos Téc- 
nicos de Diagnóstico e Terapêutica 
e dos Técnicos Superiores de 
Saúde, sob a alegação de que «não 
estava prevista essa reestruturação 
para os corpos especiais». 

CNA 

III Congresso 

em Matosinhos 

Comunistas 

em defesa da TAP 

Os trabalhadores comunistas 
da TAP acusara o conselho de 
administração de não possuir 
qualquer estratégia empresarial 
capaz de salvaguardar os inte- 
resses da companhia e de ter 
optado, em conluio com o 
Governo, pela sua entrega de 
mão beijada à Swissair. 

Em comunicado dirigido aos 
trabalhadores e aos órgãos de 
comunicação social, a célula do 
PCP considera que são já visíveis 
alguns custos desse «trespasse» 
da transportadora área nacional 
para a companhia suíça, desta- 
cando, entre outros, a alienação 
da sua rede comercial própria, 
bera como a cessação do sistema 
de reservas de passageiros, servi- 
ço este na ordem de muitos 
milhões de contos que a TAP 
passou a adquirir à Swissair. 

Entendendo que estamos 
perante uma estratégia neoliberal 
que conta com a cumplicidade do 
Governo visando a «formação de 

megatransportadoras ou grupos 
de transportadoras aéreas contro- 
ladas por sistema holding», de 
que frontalmente discordam, os 
comunistas da TAP defendem 
que a única forma «tecnicamente 
sustentada» de impedir a diluição 
acelerada da TAP na Swissair é 
manter «o seu próprio departa- 
mento 1T e nunca abdicar do pla- 
neamento estratégico da infor- 
mática». 

«Não podemos permitir que a 
TAP seja reduzida a uma mera 
delegação de uma companhia 
estrangeira", sublinha o texto do 
secretariado da célula do PCP. no 
qual é reiterada a determinação 
para em conjunto com os restan- 
tes trabalhadores prosseguir a 
luta por uma «TAP autónoma e 
viável», que mantenha o estatuto 
de companhia de bandeira, única 
alternativa que do seu ponto de 
vista serve os interesses do País e 
dos trabalhadores da transporta- 
dora aérea nacional. 
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Foz Côa elevada a Património Mundial 

As gravuras paleolíticas de Foz Côa foram ontem classificadas 
como Património Mundial pelo Comité 
do Património Mundial da UNESCO, 
reunido em Quioto, Japão. 

Mesmo antes de conhecido ( 
resultado, ontem confirmado 
pelo Ministro da Cultura, 
Presidente da República, 
Jorge Sampaio, durante 
o almoço comemora- 
tivo dos 25 anos da reunião .... 
clandestina do movimento dos capitães de Abril, considerou a elevação de Foz Côa a Património Mundial 
como «uma grande vitória da capacidade portuguesa». O que é necessário, agora, é «saber como manter 
este título e dar a conhecê-lo», afirmou Jorge "Sampaio, para quem a decisão do governo de suspender a 
construção da barragem naquele local e «apostar nas gravuras e na sua internacionalização», loi uma 
medida acertada. 

«Com a CNA e os agricultores, um mundo 
rural vivo» é o lema do III Congresso da Con- 
federação Nacional da Agricultura - CNA, que 
se realiza no próximo domingo, dia 6, na Expo- 
nor, era Matosinhos. 

Esta iniciativa integra-se nas comemora- 
ções dos 20 anos da Confederação e tem 
como objectivos centrais analisar os proble- 
mas com que se debate a agricultura em Por- 
tugal, com especial destaque para a reforma 
da PAC e suas consequências para a lavoura e para a necessidade de 
aprofundar as iniciativas reivindicativas que obriguem o Ministério 
da Agricultura a responder positivamente às exigências dos agricul- 
tores portugueses. 

Ern véspera do Congresso, dia 5, decorre no Salão da Câmara 
Municipal de Matosinhos um Seminário Europeu - «Agenda 
2000/Reforma da PAC: Que consequências para os Agricultores e 
para o Desenvolvimento Rural do Sul da Europa?», promovido con- 
juntamento pela CNA e pela AEFPR (Associação da CPE - Coorde- 
nadora Agrícola Europeia, com sede em Bruxelas). 

ORT s de Lisboa 

hoje, em plenário 

A legislação laborai e a segurança social são dois dos temas que vão 
preencher a ordem de trabalhos de um plenário de ORT s a realizar, 
hoje, nas instalações da União das Associações de Comerciantes do Dis- 
trito de Lisboa. 

No encontro, com início marcado para as 14.30 horas, estarão igual- 
mente em debate o Orçamento do Estado para o próximo ano e os ser- 

viços públicos, prevendo-se que 
venha a tomar posições sobre 
cada uma das matérias. 

Contando com a presença 
de dirigentes, delegados sindi- 
cais e membros de comissões de 
trabalhadores, o plenário, pro- 
movido pela União de Sindica- 
tos de Lisboa, abordará igual- 
mente a dinamização da acção 
reivindicativa, perspectivando 
simultaneamente o desenvolvi- 
mento das lutas sindicais até ao 
final do ano. 
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